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Apresentação 

Os seres vivos, uma vez introduzidos fora de sua área de distribuição natural, 

podem tornar-se uma ameaça aos ecossistemas, aos habitats ou à outras espécies. 

Com enorme potencial de se adaptar ao ambiente e reproduzir-se, as espécies 

exóticas invasoras causam impactos negativos ao meio ambiente, à saúde e aos 

sistemas produtivos. Para compreendermos a dimensão do problema que estamos 

enfrentando, no Estado do Rio Grande do Sul 100 espécies exóticas são reconhecidas 

como invasoras (Portaria SEMA n.º 79/20131), em Santa Catarina são 107 espécies 

(Resolução CONSEMA n.º 08/20122) e no Paraná 226 espécies (Portaria IAP n.º 

59/20153). 

Com o propósito de abrir uma ampla discussão sobre a temática das espécies 

exóticas invasoras, foi realizado o I Seminário Regional de Espécies Exóticas Invasoras 

na cidade de Porto Alegre no dia 03 de dezembro de 2019. Promovido pelo 

Programa Estadual de Controle de Espécies Exóticas Invasoras – INVASORAS RS 

vinculado à Secretaria do Meio Ambiente e Infraestrutura do Estado do Rio Grande 

do Sul em cooperação com o Instituto de Meio Ambiente do Estado de Santa 

Catarina – IMA e Instituto Ambiental do Paraná – IAP. Para alcançar a amplitude e 

envolvimento desejados, a programação do Seminário contou com palestrantes da 

esfera pública, representantes do setor produtivo e da academia. 

As instituições de pesquisa compuseram um dos Painéis do Seminário com a 

apresentação oral de quatro dentre os trabalhos encaminhados. A submissão dos 

resumos expandidos teve por objetivo complementar o conteúdo do Seminário. 

Compilar e divulgar as pesquisas atualmente realizadas sobre as espécies exóticas 

invasoras são uma das formas de difundir, aplicar e enriquecer o conhecimento 

gerado, além de divulgar quem são as pessoas engajadas com o tema da invasão 

biológica. A troca de conhecimento e a realização de ações conjuntas é fundamental 

para o combate às espécies exóticas invasoras. 

 
1https://sema.rs.gov.br/programa-invasoras-rs 
2http://ima.sc.gov.br/index.php/ecosistemas/biodiversidade/especies-exoticas-invasoras 
3http://www.iap.pr.gov.br/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=811 

https://sema.rs.gov.br/programa-invasoras-rs
http://ima.sc.gov.br/index.php/ecosistemas/biodiversidade/especies-exoticas-invasoras
http://www.iap.pr.gov.br/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=811
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Todos os resumos que atenderam aos propósitos do edital do Seminário 

foram considerados e estão aqui publicados. Não houve seleção ou revisão dos 

mesmos para esta publicação. O conteúdo exposto é de responsabilidade do seu 

respectivo autor, devidamente identificado em cada trabalho. Para uma melhor 

apresentação, optamos por agregá-los em três conjuntos conforme o seu assunto 

principal: detecção, controle e monitoramento. Todos os trabalhos possuem 

endereço eletrônico para que você possa fazer contato com o autor. 

 

Desejamos a todos uma boa leitura! 

 

 

 

Atenciosamente, 

Comissão Organizadora 
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Capítulo I – Detecção 

É de extrema importância o reconhecimento 

das espécies exóticas consideradas invasoras, ou seja, 

aquelas que apresentam risco às outras espécies presentes no meio. 

É um requisito para iniciarmos a fala sobre o tema da invasão biológica. 

A detecção envolve, além da identificação da espécie, o levantamento de seus 

impactos associados. É a partir da detecção, e principalmente da detecção precoce 

para os casos ainda passíveis de erradicação, que as ações de manejo para o controle 

das espécies exóticas invasoras poderão ser então tomadas. 
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Herpetofauna exótica e invasora da região sul do 

Brasil 

Camila Both ¹*, Érica Fonseca ², Sonia Cechin ² 

 

¹ Departamento Interdisciplinar do Campus Litoral Norte da Universidade Federal do Rio Grande do 

Sul, Tramandaí, RS, Brasil. * camilaboth@gmail.com 

² Programa de Pós-graduação em Biodiversidade Animal da Universidade Federal de Santa Maria, 

Santa Maria, RS, Brasil 

 

PALAVRAS-CHAVE: Pets, dívida de invasão, anfíbios, répteis 

INTRODUÇÃO 

As atividades humanas relacionadas à extensão do comércio internacional, redes de 

transporte e turismo aumentaram a frequência e o volume de introdução de espécies 

exóticas (Meyerson e Mooney, 2007). Como consequência, esses fatores 

impulsionaram o surgimento de novas invasões biológicas. Quanto mais espécies 

introduzidas (pressão de colonização), maiores as chances de pelo menos uma 

encontrar condições adequadas para seu estabelecimento (Catford et al., 2009). Nos 

primeiros estágios do contínuo da invasão (Blackburn et al., 2011), as espécies 

dependerão de uma alta pressão de propágulo (número de indivíduos introduzidos 

em diferentes eventos de introdução) para a manutenção de populações pequenas e 

fragmentadas (Blackburn et al., 2015). Como as pressões de propágulos e colonização 

estão relacionadas a intensidade das atividades humanas, países emergentes tendem 

a ser mais suscetíveis a novas invasões (Seebens et al., 2018). No Brasil, o aumento do 

número de répteis e anfíbios exóticos, incluindo populações estabelecidas, tem sido 

relatada nos últimos anos (Salles e Silva-Soares, 2010; Fonseca et al., 2014; Prates et 

al., 2016). A maior parte dos registros da herpetofauna exótica e invasora são 

encontradas na região sudeste e sul do país (Fonseca et al., 2019). De acordo com o 

conceito de "dívida de invasão", os impactos das espécies recém-introduzidas só 

serão detectados no futuro, devido a uma fase de "defasagem", na qual as espécies 

permanecem em pequenas quantidades por um período até se tornarem invasivas 

(Richardson, 2011). Portanto, prevenir novas introduções é a melhor maneira de 

evitar novas invasões. Para tal, a identificação das espécies exóticas em uma 

determinada área e os principais caminhos de introdução é um passo importante 

para definir prioridades para tomada de decisão. Neste trabalho identificamos os 

répteis e anfíbios exóticos encontrados na região sul do Brasil e analisamos suas 

distribuições, finalidade da introdução e o histórico de introdução.  

METODOLOGIA 

Realizamos um levantamento dos anfíbios e répteis exóticos encontrados na região 

sul do país, incluindo todas as espécies introduzidas fora da área de sua distribuição 

natural, pertencentes a todos os estágios de invasão (ver Blackburn et al., 2011). O 

levantamento de dados foi realizado em fontes diversas: literatura científica, 

dissertações e teses, resumos de congressos, documentos técnicos e legais do 
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governo, coleções zoológicas, bancos de dados on-line e informações de 

especialistas. Incluímos também informações de artigos de jornais e sites, que 

embora incomuns, são importantes para rastrear espécies exóticas comercializadas 

ou criadas ilegalmente como animais de estimação. O levantamento dos dados foi 

realizado entre junho de 2016 a julho de 2017. Cada registro foi verificado quanto a 

finalidade da introdução (acidental, comércio de animais de estimação, alimentação 

ou indeterminado) e estado e município de ocorrência. Além disso, para cada táxon 

verificamos sua presença na base de dados nacional de espécies exóticas invasoras, a 

I3N Brasil (I3N, 2017) e/ou no banco de dados internacional Global Invasive Species 

Database (GISD/ISSG) e Delivering Alien Invasive Species In Europe (DAISIE). Esses 

bancos de dados têm por objetivo inventariar as espécies que são invasivas ou 

potencialmente invasivas, na Europa (DAISIE) e no mundo (GISD), e fornecer 

informações para prevenção e controle das invasões. Devido à dificuldade de se 

obter localização exata de grande parte dos registros, utilizamos os municípios como 

unidades geográficas padrão, georeferenciados pelo centróide com o Google Earth 

(Version 7.1.8.3036, Google Inc.), que mantém uma extensão do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE). Consideramos como nativas apenas as espécies 

encontradas na lista da Sociedade Brasileira de Herpetologia (Costa e Bérnils, 2015; 

Segalla et al., 2016). Para nomenclatura adotamos Frost (2017) e Uetz et al. (2017). 

Optamos por incluir apenas as unidades taxonômicas identificadas a nível de 

espécies devido às inconsistências taxonômicas nas unidades intraespecíficas.  

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Foram encontrados um total de 483 registros de 25 anfíbios e répteis exóticos e 

invasores na região sul do Brasil. Doze espécies foram encontradas no estado do 

Paraná, 13 no Rio Grande do Sul e 11 em Santa Catarina. Quatro espécies são 

consideradas invasoras no Brasil pelo Instituto Hórus, oito espécies são invasoras ou 

consideradas potencialmente invasoras na Europa pela DAISIE e sete são listadas pela 

ISSG/GISD. O histórico de estabelecimento é um critério utilizado em avaliações de 

risco de invasão por indicar a presença de atributos específicos importantes para uma 

invasão sucesso (Bomford et al., 2005). A riqueza de espécies exóticas e invasoras 

encontrada compreende, principalmente, répteis Squamata, sendo 10 (40%) 

serpentes e oito (32%) lagartos. Para os Testudines foram encontradas quatro (16%) 

espécies, apenas duas (8%) para os Anura, e uma única (4%) espécie para os 

Crocodylia. Esses resultados coincidem com a riqueza da herpetofauna estabelecida 

em todo o mundo, e refletem um padrão ligado ao movimento de espécies pelo 

comércio de animais de estimação (Capinha et al., 2017). De fato, o comércio de 

animais de estimação é responsável pela introdução da maior parte das espécies 

exóticas (68%) encontradas na região sul do Brasil. Outras duas espécies foram 

acidentalmente introduzidas e uma está relacionada ao consumo humano. Não foi 

possível identificar a via de introdução para quatro espécies. Pantherophis guttatus e 

Trachemys scripta são as espécies mais frequentemente introduzidas pelo comércio 

de animais de estimação na região e em todo o país (Fonseca et al., 2019). Ambas 

espécies são consideradas exóticas invasoras pelo estado do Rio Grande do Sul. 
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Apesar do número baixo de espécies introduzidas acidentalmente e relacionadas ao 

consumo humano, juntas, essas vias correspondem a (89.23%) dos registros. Esses 

registros estão ligados a introdução acidental do gecko, Hemidactylus mabouia, 

durante a colonização do país, e a rã-touro, Lithobates catesbeianus, introduzida na 

década de 1930 para produção de carne. Atualmente, ambas as espécies são 

invasoras e amplamente distribuídas e abundantes no Brasil (Rocha et al., 2011; BOTH 

et al., 2014). Se hoje essas espécies são disseminadas e invasivas no Brasil, as atuais 

introduções de animais de estimação representam uma ameaça iminente. Isso 

porque, de acordo a "dívida de invasão", o impacto das introduções recentes nos 

padrões de riqueza de espécies exóticas será mais evidente no futuro (Essl et al., 

2011). 

CONCLUSÃO 

Concluímos que a as introduções de répteis e anfíbios exóticos na região sul do Brasil 

estão relacionadas predominantemente ao comércio de animais de estimação. Esse 

resultado contribui para direcionar esforços para a vigilância e prevenção da 

introdução de espécies exóticas na região, evidenciando a necessidade de melhorias 

na fiscalização e regulamentação do comércio da vida selvagem nativa e exótica.  

 

(EF recebeu bolsa de estudos fornecida pela Coordenação de Aperfeiçoamento de 

Pessoal de Nível Superior (CAPES). CB e SC foram apoiados pelo Conselho Nacional 

de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq; Protocolo 150621/2018‐3 e 

309095/2016‐6, respectivamente).) 
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PALAVRAS-CHAVE: cágado, fauna, invasora, répteis 

INTRODUÇÃO 

A introdução de espécies invasoras em um ecossistema pode alterar a organização e 

função dos animais nativos e suas comunidades através de vários processos, como 

por exemplo predação, competição por recursos, ambiente ou transmissão de 

patógenos (Cadi e July, 2004). A tartaruga-de-ouvido-vermelho (Trachemys scripta 

elegans) é uma espécie de quelônio de água doce da ordem Testudines, que habita 

áreas úmidas em regiões do norte dos Estados Unidos ao norte da América do Sul, 

sendo considerada uma espécie invasora no Brasil (Medeiros et al., 2012). 

Atualmente, existe um crescente interesse pelo estudo da ação de espécies invasores 

sobre a fauna nativa, considerando os potenciais impactos causados por animais que 

quebraram barreiras geográficas através da ação humana (Blackburn et al., 2011). A T. 

scripta elegans, além de invasora em diversos locais, tem larga participação como 

animal de estimação não convencional (Medeiros et al., 2012). Ainda que a legislação 

brasileira não permita a criação e negociação de répteis exóticos, o comércio e 

posterior soltura de forma indevida na natureza ainda são comuns, estando entre as 

principais razões para sua introdução na natureza (Cadi e July, 2003; Ferronato et al., 

2009). No Rio Grande do Sul, a espécie já foi declarada invasora por meio da Portaria 

SEMA 79/2013, assim como está proibida sua comercialização e manutenção por 

força da Portaria SEMA 46/2015. A T. scripta elegans é citada por Lowe et al. (2000) 

como uma das 100 piores espécies invasoras do mundo, o que justifica a realização 

de estudos sobre o impacto e consequências da sua introdução em ambientes 

ocupados por cágados nativos do Brasil, caso da tartaruga-tigre-d'água (Trachemys 

dorbigni), um dos quelônios de maior ocorrência no Rio Grande do Sul (Bujes, 2010). 

O objetivo deste trabalho é documentar a presença da espécie em lagos do Campus 

da ULBRA Canoas em área urbana da cidade. 

METODOLOGIA 

Foram escolhidos como locais de observação os dois grandes lagos presentes no 

Campus-ULBRA, localizado em área urbana do município de Canoas, região 

metropolitana de Porto Alegre. Realizaram-se observações a olho nu ou com auxílio 

de câmeras fotográficas a fim de identificar as espécies presentes. O levantamento foi 

apenas qualitativo, buscando apenas a identificação das espécies presentes no local. 

O período de estudo foi de duas semanas, sendo escolhidos dias com temperaturas 
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mais elevadas para aumentar a chance de observação dos espécimes na superfície 

banhando-se ao sol. Além disso, foram identificados os indivíduos ocasionalmente 

avistados por alunos e funcionários da universidade e registrados por fotos, quando 

estas deslocavam-se para ovipostura no período reprodutivo, assim como encontros 

ocasionais com indivíduos infantes. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

As espécies identificadas nos lagos foram a tigre-d’água-brasileira (Trachemys 

dorbigni), o cágado-de-barbela (Phrynops hilarii) e a tartaruga-do-ouvido-vermelho 

(Trachemys scripta elegans), todos indivíduos adultos. Além disso, foram registrados 

indivíduos infantes da espécie exótica em alguns pontos do campus, indicando 

ambiente satisfatório para sua reprodução e, como consequência, gerando mais 

indivíduos que ocupam o mesmo nicho biológico da fauna nativa local e competem 

por habitat reprodutivo e alimentação. Segundo Sampaio e Schmidt (2013), fatores 

como características do ambiente, taxas de reprodução e capacidade de dispersão 

são essenciais para que uma espécie se torne invasora. O estudo desses autores 

listou a T. scripta elegans como sendo de ocorrência em Unidades de Conservação 

(UCs) federais, e em seus resultados apontaram que a introdução dessa e de diversas 

outras espécies não ocorreu de forma acidental, mas sim por ação direta humana. 

Agrava-se o fato, ainda, da possibilidade de hibridação com as espécies nativas; este 

é um processo de cruzamento entre indivíduos de populações genéticas distintas, e 

que pode ter como consequência a extinção de uma espécie nativa (Rhymer e 

Simberloff, 1996). De acordo com Figueiredo (2014), a existência de híbridos mostra 

que pode ocorrer introgressão do DNA da espécie invasora na espécie nativa do 

estado Trachemys dorbigni, e este fato pode ter consequências para sua conservação 

e sobrevivência a longo prazo. Registros de T. scripta elegans e T. dorbigni, esta 

segunda endêmica do sul do Brasil (Bujes, 2008), compartilhando o mesmo habitat 

urbano, já foram feitos no Parque Chico Mendes, em Porto Alegre, e em habitats 

naturais no município de Rio Grande (Quintela et al., 2006). O registro da espécie 

exótica indica também que o local serve como provável local de soltura de 

indivíduos, e o descarte de exemplares outrora de estimação em ambientes indevidos 

é uma das causas da invasão da espécie (Souza et al., 2007), assim como fugas de 

indivíduos de cativeiro (Ferronato et al., 2009), fato observado nos lagos do campus 

da ULBRA-Canoas. Sendo o campus da ULBRA um refúgio de vida silvestre em um 

grande centro urbano, torna-se importante a busca por soluções para o problema, 

por meio de controle populacional e campanhas educativas. Ainda, identificar 

potenciais pontos de deslocamento de indivíduos para outros ambientes próximos, 

que permitirão a dispersão da espécie. 

CONCLUSÃO 

O crescente interesse de pesquisadores sobre as espécies invasoras se justifica pelos 

potenciais riscos as populações locais e as alterações nos ecossistemas em que estão 

inseridas. A compreensão dos seus impactos auxilia no estabelecimento no 

planejamento de programas para seu controle. Nesse sentido, o registro da 
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ocorrência da espécie permite intensificar a busca por soluções para o problema e a 

mitigação de seus impactos na natureza. 
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INTRODUÇÃO 

A introdução de espécies exóticas, de forma acidental ou intencional, é considerada 

uma das principais ameaças a biodiversidade e pode causar sérios prejuízos 

ambientais e socioeconômicos (Hermoso et al., 2011). Entre as formas de introdução 

de espécies destaca-se o aquarismo, a pesca esportiva e o repovoamento (Agostinho 

et al., 2010; Gubiani et al., 2018). Contudo, a piscicultura é considerada a principal 

porta de introdução de espécies exóticas em ambientes aquáticos (Lima et al., 2018). 

No Brasil, como prática comum, empreendimentos de piscicultura utilizam espécies 

não nativas, devido ao seu desempenho produtivo e são comumente instalados 

próximo aos ambientes aquáticos, o que facilita o escape e, por consequência, a 

chegada de espécies não nativas nos cursos d’água próximos (Casimiro et al., 2018). 

O estabelecimento de espécies exóticas invasoras pode trazer prejuízos e mudanças 

ao funcionamento do ecossistema (Pelicice e Agostinho, 2009; Gallardo et al., 2016). 

Espécies exóticas invasoras, uma vez introduzidas no novo ambiente, são capazes de 

reproduzirem-se, podendo substituir espécies nativas, alterar os processos ecológicos 

naturais e, com o passar do tempo, tornarem-se dominantes, prejudicando as 

populações e os ecossistemas nativos (Casimiro et al., 2018). Em alguns casos, essas 

espécies inicialmente não encontram condições propícias para seu estabelecimento, 

porém quando as condições do ambiente propiciam condições favoráveis para 

concluir seu ciclo reprodutivo, as espécies invasoras devem ser avaliadas e 

controladas. Neste sentido, o objetivo desse trabalho é registrar a primeira ocorrência 

de larvas de Cyprinus carpio (carpa-comum) na bacia hidrográfica do rio Jacuí, RS. 

METODOLOGIA 

A área de estudo compreendeu a bacia hidrográfica do rio Jacuí, que possui uma 

área de drenagem de 71.600 km² e abrange um total de 65 municípios no Rio Grande 

do Sul. Pode ser considerada uma das bacias hidrográficas mais importantes do 

estado, possuindo elevado potencial hidroelétrico, além da presença dos maiores 

depósitos de areia utilizados na indústria de concreto do estado. O rio Jacuí é 

navegável por 352 km, desde a foz até o munícipio de Dona Francisca (SEMA, 2017). 

As amostragens ocorreram em 110 pontos distribuídos ao longo da bacia do rio 

Jacuí, tanto na calha principal como nos principais afluentes, aproveitando-se a malha 

rodoviária e seus pontos de cruzamento com os rios que compõem a bacia. O 

período de amostragem compreendeu os meses de setembro a janeiro, durante a 
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piracema de 2017/2018 e 2018/2019. A coleta, em cada ponto amostral, foi efetuada 

com uso de uma rede cilíndrico-cônica para ictioplâncton, com 60 cm de diâmetro, 3 

m de comprimento, e malha de 500 μm. A rede, com lastro de 5 kg de chumbo, foi 

lançada do alto de pontes sobre os segmentos de rio a serem analisados, 

permanecendo submersa por 30 minutos, sem arrasto. As amostras foram 

acondicionadas em frascos, preservadas com formalina 4% e tamponadas com 

carbonato de cálcio, para posterior análise em laboratório. Em laboratório, o material 

biológico foi triado, separando ovos e larvas de peixes do material em suspensão 

com auxílio de pinças, placas de Petri e microscópio estereoscópico. Os espécimes 

foram identificados ao menor nível taxonômico possível, com base em características 

morfológicas e merísticas, com auxílio de bibliografias especializadas (Araújo-Lima, 

1994; Nascimento e Araújo-Lima, 2000; Nakatani et al., 2001; Orsi et al., 2016). 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Foram encontradas duas larvas da carpa-comum (Cyprinus carpio), durante as coletas 

de setembro de 2017, no rio Botucaraí (-29,974832° S; -52,843498° W), no município 

de Cachoeira do Sul, RS. Ambas estavam em estágio pré-flexão com comprimento 

total de 6,9 e 7,0 mm. A origem da ocorrência de peixes exóticos normalmente é 

explicada através dos escapes de pisciculturas próximas ao curso d’água, no qual a 

espécie foi capturada, devido à proximidade dos cultivos (Orsi e Agostinho, 1999). 

Normalmente, o ambiente natural não propicia condições favoráveis à reprodução e 

recrutamento de novos indivíduos dessas espécies. Porém, quando a espécie 

encontra condições, sua reprodução e estabelecimento podem desequilibrar o 

ambiente natural e prejudicar populações nativas (Gozlan, 2008). O território 

brasileiro, apesar de possuir uma alta diversidade de peixes, tem a produção de 

peixes por piscicultura baseada principalmente em espécies não nativas (Pelicice et 

al., 2014). Dentre elas, umas das mais utilizadas é a carpa-comum (C. carpio), devido a 

sua rusticidade e desempenho zootécnico (Troca et al., 2012). Além disso, essa 

espécie possui crescimento rápido, alta fertilidade e desova parcelada (Sivakumaran 

et al., 2003), o que favorece o seu uso no cultivo. Cyprinus carpio está entre as 

espécies mais utilizadas na aquicultura no mundo e, no Brasil, ocupa o quarto lugar 

de produção (IBGE, 2017). No RS, por sua vez, é a principal espécie na produção em 

pisciculturas (Poli et al., 2000; Machado et al., 2015). Seu potencial invasivo no estado 

já foi reportado em outros estudos (Garcia et al., 2004; Querol et al., 2005; Troca et al., 

2012; Troca e Vieira, 2012; Machado et al., 2015), inclusive nos quais descreve a 

captura de indivíduos com gônadas maduras (Querol et al., 2005; Troca et al., 2012). 

Ressalta-se que a captura de indivíduos jovens demostra o recrutamento em 

ambiente natural, de forma que o processo de invasão de C. carpio na bacia 

hidrográfica do rio Jacuí encontra-se na etapa de espécie estabelecida, quando a 

mesma completa o ciclo reprodutivo em condições naturais. Quando espécies 

tornam-se estabelecidas, suas populações iniciais podem competir com espécies 

nativas, levando a perda da biodiversidade (Pivello, 2011). 
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CONCLUSÃO 

O estudo representa o primeiro registro de larvas de C. carpio para a bacia 

hidrográfica do rio Jacuí, indicando que a espécie está estabelecida, já que consegue 

completar o ciclo reprodutivo em ambiente natural. Dessa forma, estudos que 

demonstrem o estabelecimento de espécies com potencial invasor devem servir de 

subsídios para que os órgãos ambientais possam ajustar adequadamente as medidas 

de gestão para manutenção da diversidade biológica em ecossistemas naturais. 
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PALAVRAS-CHAVE: Bivalve, Invasão, Espécie exótica, mexilhão-dourado  

INTRODUÇÃO  

A introdução de espécies exóticas invasoras é considerada uma das causas do 

declínio da biodiversidade global. O impacto das invasões biológicas, além de 

ameaçar a diversidade, afeta o funcionamento dos ecossistemas, a economia e a 

saúde humana (Vitousek et al., 1997). Dentre as inúmeras espécies exóticas invasoras 

está o bivalve de água doce Limnoperna fortunei, conhecido como “mexilhão-

dourado”. Originário da China e sudeste da Ásia, esse molusco tornou-se um invasor 

em praticamente toda América do Sul e também em regiões do continente asiático. 

No continente americano, o mexilhão foi introduzido em 1991. Sendo registrado pela 

primeira vez na Argentina, região estuaria do rio da Prata. A introdução, 

possivelmente, ocorreu através da água de lastro de navios, a qual pode conter alta 

concentração de larvas de bivalve (Pastorino et al., 1993). Vinte e oito anos após o 

primeiro relato da entrada do mexilhão-dourado na América do Sul, o bivalve já 

coloniza bacias hidrográficas de cinco países, dentre eles o Brasil (Boltovskoy e 

Correa, 2014). No Brasil, o mexilhão se espalhou rapidamente e pode ser encontrado 

em quase todos os principais rios. No estado brasileiro do Rio Grande do Sul, L. 

fortunei é encontrado colonizando diversos rios que compõem as duas maiores 

bacias hidrográficas (Bacia do Uruguai e Bacia do Atlântico Sul). Sua colonização no 

estado é conhecida por causar danos econômicos em usinas hidrelétricas, problemas 

ambientais e ecológicos (Mansur et al., 2003). Alguns afluentes dessas bacias, 

contudo, ainda se encontram livres desse invasor. Como era o caso do rio Ibicuí, 

região da cidade de Manoel Viana, importante afluente do rio Uruguai. Ciente da 

importância de novos registros da distribuição de uma espécie invasora para a 

formulação de políticas públicas e monitoramento da mesma, o seguinte trabalho 

objetiva descrever a primeira ocorrência da espécie para o rio Ibicuí, trecho que 

abrange a cidade de Manoel Viana, Rio Grande do Sul.  

METODOLOGIA  

O rio Ibicuí está localizado no oeste do estado do Rio Grande do Sul, na região da 

Campanha, e constitui-se no principal tributário do rio Uruguai. Abrange as 

províncias geomorfológicas do Planalto Meridional e Depressão Central. Com área de 

aproximadamente 35.495,38 km², abrande municípios como Manoel Viana, Alegrete, 

Júlio de Castilhos, Santana do Livramento, São Pedro do Sul, Itaqui e Uruguaiana 

(SEMA, 2019). A área de estudo foi constituída pelo médio Ibicuí, trecho localizado na 

cidade de Manoel Viana. A coleta de dados se deu a partir de entrevistas com oito 
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pescadores locais, sobre a ocorrência de mexilhão-dourado no trecho de estudo. 

Adicionalmente, amostragens foram realizadas em alguns pontos do rio, após a 

confirmação da ocorrência do bivalve pelos pescadores. As entrevistas foram 

realizadas com pescadores que utilizam o rio diariamente para retirar seu sustento 

por meio da pesca. Nas entrevistas, foram abordadas as seguintes questões: já 

presenciou o mexilhão no rio? (imagens de espécimes de L. fortunei foram mostradas 

aos pescadores); em que locais do rio é mais comum encontrar esses moluscos?; em 

que ano o mexilhão começou a ser visualizado no rio?; a abundância desses 

moluscos aumentou ou diminui ao longo do período desde o primeiro avistamento 

da espécie? peixes estão se alimentando dos mexilhões? os mexilhões estão 

causando algum impacto para a população local que utiliza o rio para seu sustento 

ou lazer?. A partir das respostas dos pescadores, amostragens foram realizadas em 

embarcações que se encontravam nas margens do rio, assim como, em rochas que 

formam ilhas no leito fluvial. As coletas foram realizadas manualmente, ao longo de 

cinco pontos no rio, todos localizados próximo a região do balneário Rainha do Sol, 

com auxílio de uma espátula, uma vez que esses bivalves se fixam, firmemente, em 

substratos duros por meio de uma estrutura adesiva denominada bisso.  

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

Todos os oito pescadores entrevistados informaram que L. fortunei ocorre, 

atualmente, no rio Ibicuí, trecho de Manoel Viana. Entretanto, o tempo em que a 

espécie foi avistada pela primeira vez no rio, variou entre os pescadores. Alguns 

relataram que a presença de L. fortunei foi observada desde 2012, enquanto outros, 

afirmaram terem percebido o bivalve somente em 2015. Os entrevistados afirmaram 

que a abundância do invasor aumentou, substancialmente, ao longo do tempo, e que 

atualmente já é possível avistar sua presença em praticamente qualquer trecho do 

rio. Contudo, apenas dois pescadores encontraram o mexilhão no conteúdo 

gastrointestinal de peixes. Quanto ao impacto para as atividades pesqueiras, a 

totalidade de entrevistados relatou que os mexilhões têm se prendido a iscas e 

anzóis das linhas de pesca, o que muitas vezes dificultam a captura do peixe. Com 

relação as amostragens, nos cinco pontos escolhidos foi constatada a presença do 

bivalve invasor. Em todos os pontos amostrados, o mexilhão encontrava-se em 

agrupamentos típicos para espécie. Nos locais de amostragem, L. fortunei foi 

observado em substratos duros como embarcações de madeira, localizadas na 

margem do rio e em rochas. O aumento da abundância e distribuição de L. fortunei 

era esperado, uma vez que esse molusco possui alta capacidade reprodutiva, 

ausência de inimigos naturais e espécies competidoras (Darrigran, 2000). A alta 

distribuição do invasor nos diversos locais do rio pode estar atribuída ao contínuo 

deslocamento das embarcações ao longo do leito na busca de melhores locais para 

pesca. A habilidade desses moluscos de incrustação em substratos duros como 

cascos de pequenas embarcações proporciona um meio passivo de dispersão no 

próprio rio. Somada a isso, os materiais de pesca como redes, anzóis, linhas, os quais 

podem conter exemplares desses bivalves, podendo constituir outro meio de 

dispersão. Os locais com as maiores densidades de mexilhões foram rochedos no 
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leito do rio, que já se encontram repletos do bivalve, fato que corrobora sua 

preferencia por substratos rígidos (Oliveira et al., 2015). Embora apenas dois 

pescadores tenham observado a inclusão de L. fortunei na dieta de peixes, é possível 

que com o aumento da abundância, o mexilhão se torne um novo item da 

alimentação da ictiofauna local. Considerando que a maioria dos teleósteos é 

oportunista em relação a dieta, vários autores já relataram a alteração da dieta de 

peixes na presença do bivalve (Cataldo, 2015).  

CONCLUSÃO  

A nova ocorrência do bivalve asiático invasor L. fortunei no rio Ibicuí, trecho de 

abrangência do município de Manoel Viana, evidência a alta capacidade de dispersão 

desse molusco nas bacias hidrográficas do Rio Grande do Sul. Ciente que a dispersão 

descontrolada de espécies invasoras, como o mexilhão-dourado, está atrelada a 

vários problemas ambientais, econômicos e de saúde pública é imprescindível o 

monitoramento de sua ocorrência, para aplicação de medidas de prevenção e 

controle.  
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INTRODUÇÃO 

Espécies invasoras são consideradas responsáveis pela maior perda de 

biodiversidade, depois da redução de habitat (Raizada et al., 2008). Grande parte das 

invasões são resultado da dispersão antropogênica. A introdução de espécies 

exóticas aquáticas, está associada, na maioria dos casos, a água de lastro (Minton et 

al., 2015) e ao rafting, em que organismos incrustados sobre materiais sólidos 

flutuantes são introduzidos em outras áreas (Souza et al., 2009). Nos estuários, 

acredita-se que as invasões ocorrem na região mais salobra, em que espécies 

exóticas podem chegar a representar cerca de 20% do número total de espécies na 

área (Rikke et al., 2008). A hidromedusa (Hydrozoa; Leptomedusae) Blackfordia 

virginica (Mayer, 1910) é típica de estuários e possui ciclo de vida metagenético com 

fase polipoide (bêntica) e medusoide (planctônica). Originária dos Mares Cáspio e 

Negro (Mills e Sommer, 1995), a espécie invadiu estuários na Argentina, Bulgária, 

China, Estados Unidos, França, Índia, México, Portugal e Rússia (Bardi e Marques, 

2009). Foi registrada pela primeira vez no Brasil em 1963, em Recife (Genzano et al., 

2006), e desde então a espécie já foi encontrada no Paraná, Pernambuco, Santa 

Catarina e São Paulo (Bardi e Marques, 2009). A antomedusa Moerisia inkermanica 

(Paltschikowa-Ostroumova, 1925) também possui ciclo de vida metagenético (Mills e 

Rees, 2000). As espécies do gênero Moerisia possuem um amplo espectro de 

tolerância para variações de salinidade e temperatura (Restaino et al., 2018). Acredita-

se que M. inkermanica seja nativa do Mar Negro (Restaino et al., 2018), porém 

invadiu diversas regiões costeiras, como no Mar do Norte, Mar Mediterrâneo, 

Atlântico Sul e Nordeste, e Indo-Pacífico (Mills e Rees, 2000) e no Brasil, nos estados 

São Paulo, Paraná e Santa Catarina. O objetivo do presente trabalho foi descrever a 

ocorrência de espécies de hidromedusas exóticas em amostras de plâncton do 

Estuário da Lagoa dos Patos e costa adjacente.  

METODOLOGIA  

As amostragens do monitoramento contínuo do zooplâncton do projeto PELD 

(Pesquisa Ecológica de Longa Duração) – Sítio 8 foram realizadas quinzenalmente 

desde 2009 ao longo de três pontos do Estuário da Lagoa dos Patos e Costa 

Adjacente. As coletas foram realizadas em 2 pontos fixos: 1 - Trapiche da prainha na 

4ª secção da Barra (32º08'58"S 52º06'04"W); 2 - Em frente à Estação Marinha de 
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Aquicultura-EMA/FURG, na praia do Cassino (32º12'21"S 52º10'23"W). As amostras 

de plâncton foram coletadas por meio de arrastos sub-superficiais horizontais, 

utilizando-se redes cilindro-cônicas ou bongo de 30 cm de diâmetro, com malhas de 

90 e 200 μm, providas de fluxômetros calibrados. Todas as amostras foram 

preservadas em formaldeído em solução a 4% neutralizado com bórax, logo após as 

coletas. Em laboratório, as amostras de foram analisadas sob estereomicroscópio e, 

quando necessário, sob microscópio. Todos os cnidários foram retirados e 

identificados ao menor nível taxonômico possível com base na literatura mais 

relevante (e.g. Boltovskoy, 1999).  

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

Até o momento, mais de 400 amostras foram analisadas. Foram identificados 

espécimes da exótica Blackfordia virginica pela primeira vez no Rio Grande do Sul, em 

amostras de 02/2012 (n=2) e 12/2012 (n=1), no ponto 1; e em 12/2011 (n=1) e 

01/2012 (n=1), no ponto 2. Os espécimes possuíam umbrela e mesogléia espessa, 

mais fina na margem, portando 36-142 tentáculos filiformes (juvenis possuem 

menos), bulbo tentacular arredondado com projeções em direção a mesogléia. Um 

estatocisto vesicular marginal entre tentáculos adjacentes. Manúbrio quadrático e 

boca com quatro lábios. Gônadas ausentes nos exemplares analisados. Espécimes de 

Moerisia inkermanica foram identificados, também pela primeira vez no Estado, em 

amostras de 01/2014 (n=4), 01/2016 (n=1) e 03/2016 (n=45). Espécimes possuíam 

umbrela globular e mesogléia espessa, portando até 32 tentáculos originários de um 

bulbo adnato a margem. Manúbrio prismático sem pedúnculo, boca cruciforme, com 

quatro lábios perradiais e borda lisa. Ocelos abaxiais nos bulbos tentaculares. 

Gônadas envolvendo totalmente o manúbrio e estendendo-se sobre as expansões 

perradiais do estômago. Ademais, a espécie criptogênica Cnidostoma fallax foi 

registrada em grande densidade (11.369 org m-3) em março de 2012 no ponto 1, 

constituindo 95% de todos os organismos do zooplâncton (Teixeira-Amaral et al., 

2017). Essa espécie foi descrita na costa atlântica da África e tem sido encontrada na 

costa Brasileira desde 2008. A densidade aqui descrita é uma das maiores já 

registradas para cnidários planctônicos e pode indicar um papel predatório, 

potencialmente controlando a densidade de outros organismos zooplanctônicos. No 

mesmo período, a espécie ocorreu em abundância no Complexo Estuarino de 

Paranaguá/PR (e. g. Nascimento, 2016). Após o período, C. fallax voltou a ser 

registrada nos verões de 2013 e 2014. Os espécimes de C. fallax possuíam quatro 

grandes bulbos tentaculares, cada um com um tentáculo e ocelo adaxial. Boca com 

cnidóforos e estômago com brotos de medusa. Existem poucas informações sobre os 

possíveis impactos dessas espécies nos ambientes invadidos. Entretanto, no estuário 

do Guadiana (SE-Portugal / SO-Espanha) B. virginica causa redução nas densidades 

de todos os organismos zooplanctônicos, incluindo ovos de Engraulis encrasicolus 

(anchova) (Chícharo et al., 2009), comprometendo a transferência de energia para 

níveis tróficos superiores e diminuindo a produtividade pesqueira (Purcell, 1991).  
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CONCLUSÃO  

A identificação da presença, densidade e distribuição de espécies invasoras pode 

indicar impactos ambientais nesses ecossistemas em perídos de grande proliferação 

das mesmas. Diante disso, a manutenção de programas de monitoramento contínuo 

é essencial. Como próximos passos, nosso grupo, do Laboratório de Zooplâncton da 

FURG concentrará esforços para a compreensão dos efeitos ecológicos das grandes 

densidades desses organismos, através da quantificação de taxas alimentares e de 

reprodução.  
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INTRODUÇÃO 

O anfípode terrestre Talitroides topitotum (Burt, 1934) teve seus primeiros registros 

no Brasil na década de 70, originário de regiões tropicais e subtropicais do Indo-

Pacífico, com a introdução na Mata Atlântica, provavelmente associada à silvicultura 

de Eucalyptus spp. e outras espécies exóticas, ocorrendo em diversas regiões 

subtropicais e temperadas do mundo (Alvarez et al., 2000; Matavelli et al., 2009a; 

Danelyia e Wowor, 2016; Umaña-Castro et al., 2018). T. topitotum está habitualmente 

associado à serapilheira, atuando como decompositor e contribuindo com a 

bioturbação do solo (Lopes e Masunari, 2004; Eutrópio e Krohling, 2013), ocorrendo 

em ambientes preferencialmente úmidos e com boa disponibilidade de matéria 

orgânica, com amplitude térmica entre 13°C e 30°C e do nível do mar até 2475m de 

altitude (Umaña-Castro et al., 2018). Os registros até então descrevem a espécie 

como cosmopolita e associada à ação antrópica, e embora exótica, não está claro se 

a presença de T. topitotum interfere na biodiversidade nativa. Matavelli et al. (2009b) 

sugerem que estas tendências sinantrópicas podem tornar a presença e abundância 

da espécie um bioindicador, pois diversos fatores ambientais derivados do impacto 

humano tornam favorável o estabelecimento do anfípode. Danelyia e Wowor (2016) 

reúnem as seguintes sinonímias para T. topitotum, de acordo com diferentes autores: 

Talitrus (Talitropsis) topitotum (Burt, 1934); Talitrus decoratus (Carl, 1934); Talitrus 

sylvaticus (Shoemaker, 1936); Talitrus pacificus (Hurley, 1955). O presente estudo visa 

contribuir com a ocorrência de Talitroides topitotum como espécie introduzida no 

Brasil e reunir informações presentes na literatura sobre este anfípode. 

MATERIAL E MÉTODOS 

O estudo derivou de duas coletas realizadas nos meses de abril e maio de 2019, com 

propósito de investigar a biodiversidade da fauna edáfica de um pequeno fragmento 

de mata no meio urbano do município de Caxias do Sul, RS. O local de coleta foi o 

Parque Municipal Demétrio Monteiro da Silva, conhecido como Parque da Lagoa do 

Rizzo, que recebe intensa atividade humana de lazer, possui um corpo hídrico 

artificial, com três banhados adjacentes, sendo na borda de um deles o local 

escolhido para amostragem por estar mais afastado das atividades humanas no 

parque. Foram dispostas 10 armadilhas do tipo Pitfall, em duas linhas paralelas 
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contendo 5 frascos em cada, com aproximadamente 3 metros de distância entre as 

linhas e 3 metros entre cada armadilha (Coordenadas do primeiro ponto, para 

referência: 29°11'5.83"S 51°14'6.62"O). Para confecção das Pitfall foram utilizados 

frascos plásticos com 8,5cm de diâmetro de abertura, contendo 200mL de álcool 80% 

para fixação e conservação e duas gotas de detergente neutro para quebra da tensão 

superficial. As armadilhas foram enterradas e posicionadas com a abertura rente ao 

solo. Sobre cada armadilha foram colocados telhados para evitar a entrada de água 

da chuva. Após a montagem das armadilhas, estas permaneceram por uma semana 

no local até a retirada dos indivíduos em cada coleta. A identificação dos Amphipoda 

foi feita com auxílio da bibliografia de Buckup e Bond-Buckup (1999) e baseada em 

características morfológicas diagnósticas descritas por Alfaro-Montoya e Castro 

(2013), Nascimento e Serejo (2016) e Danelyia e Wowor (2016). Os anfípodes 

coletados foram tombados na coleção científica do Laboratório de Toxicologia e 

Limnologia da Universidade de Caxias do Sul. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Foram coletados e contabilizados 167 anfípodos terrestres no Parque da Lagoa do 

Rizzo, dentre outros invertebrados. A ampla distribuição de T. topitotum evidencia o 

sucesso adaptativo do grupo e sua tolerância a locais impactados (Nascimento e 

Serejo, 2016). O período com alta pluviosidade em que ocorreram as coletas pode ter 

influenciado positivamente na captura, visto que este fator abiótico estimula a 

atividade da espécie (Bregenski, 2008). Um aspecto favorável a isto é o microclima 

presente no ambiente de serapilheira, onde a espécie pode ser encontrada. No 

Parque, a presença do banhado contíguo aos pontos de coleta mantém o solo 

constantemente úmido e com matéria orgânica disponível, favorecendo as condições 

para estabelecimento da espécie. Para fins de comparação, outro estudo paralelo 

realizado nas mesmas datas, no Jardim Botânico de Caxias do Sul, não detectou 

presença de anfípodes, embora haja grandes quantidades de Eucalyptus sp. nas 

proximidades, a ausência neste local pode estar relacionada à distância (em torno de 

100m) do corpo hídrico mais próximo. Outro fator que pode ter papel fundamental 

no sucesso reprodutivo destes animais é a proporção de machos e fêmeas de uma 

população, onde a tendência é um número elevado de fêmeas (Alvarez et al., 2000; 

Umaña-Castro et al., 2018), e isto reflete, em grande parte dos estudos, na rara coleta 

de machos. 

CONCLUSÃO 

Este estudo contribui com mais um registro de Talitroides topitotum no domínio de 

Mata Atlântica no Rio Grande do Sul, ampliando os dados de sua distribuição 

geográfica, e pode auxiliar em estudos de biodiversidade na região, além de futuras 

análises de integridade ambiental. 
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INTRODUÇÃO 

A região da foz do rio Itajaí-Açu, inserida na Bacia Hidrográfica do rio Itajaí-Açu, é 

caracterizada como um estuário, que apresenta uma predominância de água de alta 

salinidade e processos marinhos, com um sistema dominado pela descarga fluvial 

que induz a um regime hidrodinâmico altamente estratificado (Schettini e Truccolo, 

2009). Assim, a biota aquática na região é adaptada a estes processos de mistura 

entre água doce e salgada que ocorrem neste sistema. Esta região do estuário está 

sujeita às pressões antrópicas e impactos que afetam a fauna local, provindos das 

atividades portuárias, de movimentação de navios e dragagens, um grande aporte de 

poluentes de fontes difusas, esgoto doméstico, e alterações nas margens oriundos da 

intensa ocupação (Veado, 2008). Além destes fatores, a região ainda apresenta 

registros da ocorrência de espécies exóticas, que podem somar impactos negativos a 

este ambiente, à saúde humana e animal e, também, aos sistemas de produção. As 

invasões biológicas têm sido apontadas como a segunda principal ameaça para 

biodiversidade global dos ecossistemas oceânicos e costeiros (Wilcove et al., 1998). 

Nestes ambientes, a maior parte das introduções de espécies exóticas ocorre de 

modo acidental, através vetores de introdução como águas de lastro e incrustação 

em cascos de embarcações que atracam nos portos (Matthews, 2005; Farrapeira et al., 

2007). Portanto, tendo em vista a complexidade e importância do estuário do rio 

Itajaí-Açu, especialmente a região de sua desembocadura, este trabalho científico 

objetiva ampliar o conhecimento das espécies exóticas presentes na área de estudo, 

através de um amplo levantamento bibliográfico. O presente estudo poderá ser 

utilizado como subsídio ao planejamento de propostas de monitoramentos focados 

em espécies exóticas e invasoras, assim como o controle e mitigação dos possíveis 

efeitos negativos decorrentes da presença destes organismos no ambiente aquático 

da região.  

METODOLOGIA 

Para elaboração do estudo sobre espécies exóticas e exóticas invasoras ocorrentes na 

região da foz do rio Itajaí-Açu foi realizado um amplo levantamento de dados 

secundários. A partir dos documentos publicados pelo Ministério do Meio Ambiente, 

“Espécies exóticas invasoras de águas Continentais no Brasil” (MMA, 2016) e “Informe 

sobre as espécies exóticas invasoras marinhas no Brasil” (MMA, 2009), foi compilada 

uma tabela com as espécies exóticas invasoras da biota aquática registradas no Brasil 
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(BR), para os ambientes de águas continentais (CONT) e marinhas (MAR). Foram 

considerados os principais grupos de organismos de ecossistemas aquáticos 

continentais e marinhos que apresentam espécies exóticas invasoras, dentre eles: 

peixes, anfíbios, répteis, microrganismos aquáticos (bactérias, algas, leveduras, fungos 

filamentosos, protozoários, vírus), macrófitas aquáticas e invertebrados aquáticos 

(cnidários, moluscos, crustáceos, helmintos e anelídeos). Dentre as espécies reunidas 

nesta lista de espécies exóticas e invasoras registradas para o ambiente aquático 

brasileiro (BR) (marinhas e continentais), foram também indicados organismos da 

biota aquática exótica invasora ocorrentes no Estado de Santa Catarina (SC), 

apresentados na “Lista comentada de espécies exóticas invasoras no Estado de Santa 

Catarina: espécies que ameaçam a diversidade biológica” (FATMA, 2016). O 

levantamento bibliográfico para avaliar a ocorrência de espécies exóticas na foz do 

rio Itajaí-Açu incluiu a busca por informações em monografias, dissertações de 

mestrado e teses de doutorado, publicações científicas, atlas, e relatórios técnicos e 

de monitoramento ambiental vinculados aos processos de licenciamento de 

empreendimentos na região de estudo. Assim, no presente estudo são apresentados 

os registros de espécies exóticas para o baixo estuário do rio Itajaí-Açu, bem como o 

resultado das investigações sobre os aspectos biológicos de cada registo de espécie 

exótica para a área de interesse.  

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os resultados, obtidos através da consulta a dados secundários, são apresentados em 

uma lista das espécies exóticas invasoras, subdivididas em: espécies exóticas 

invasoras de ambientes aquáticos em âmbito nacional (BR), totalizando 219 táxons 

(162 continentais e 57 marinhas); espécies exóticas invasoras em nível estadual (SC), 

com 28 espécies exóticas invasoras (16 continentais e 12 marinhas) e; espécies 

exóticas para a região de estudo, elencando oito espécies exóticas com registro para 

o baixo estuário do rio Itajaí-Açu, sendo seis delas de origem marinhas, e duas 

espécies exóticas de águas continentais. Salienta-se que, apesar de constarem na lista 

oficial de espécies exóticas invasoras para o Brasil (MMA, 2009, 2016) e Santa 

Catarina (FATMA, 2016), os dados disponíveis para a foz do rio Itajaí-Açu não 

possibilitam defini-las como invasoras na área de estudo, de acordo com definição 

postulada pela Convenção Internacional sobre Diversidade Biológica – CDB. A região 

do baixo estuário do rio Itajaí-Açu abriga um grande complexo portuário, 

consequentemente, o vetor de introdução de maior relevância na área de estudo é 

por meio de água de lastro e incrustação em casco de embarcações. Esta é forma 

pela qual as seis espécies exóticas marinhas registradas na foz do rio Itajaí-Açu foram 

provavelmente introduzidas na região. O registro de espécies exóticas de origem 

continental no baixo estuário do rio Itajaí-Açu pode estar relacionado a escapes de 

pisciculturas em eventos de intensos períodos chuvosos na bacia de drenagem. 

Todavia, os resultados demonstram que estas espécies não apresentam indícios de 

estabelecimento na região da foz do rio Itajaí-Açu. Destaca-se que, para avaliar a 

presença de espécies exóticas invasoras e os impactos que elas podem causar à biota 

nativa e ao ecossistema, é necessário obter dados específicos que permitam 
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evidenciar que suas introduções ameacem a diversidade biológica local, em 

concordância com definição preconizada para o conceito de espécie invasora 

(Decisão VI/23 da Convenção sobre Diversidade Biológica). Os estudos elaborados 

para a foz do rio Itajaí-Açu, até o momento, não demostram informações focadas em 

espécies exóticas e exóticas invasoras, e faltam evidências com dados específicos 

sobre suas populações, por exemplo, para analisar o potencial invasor das espécies 

exóticas registradas.  

CONCLUSÃO 

Os estudos elaborados até o momento na foz do rio Itajaí-Açu apresentam uma 

lacuna de informações sobre espécies exóticas e exóticas invasoras, discussões sobre 

causas e efeitos da presença desses organismos nos ambientes, origem das espécies 

e estudos mais aprofundados com dados populacionais. A execução de 

monitoramentos e elaboração de estudos específicos sobre espécies exóticas são 

importantes para o controle e o gerenciamento de possíveis impactos da introdução 

desses organismos exóticos.  
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INTRODUÇÃO 

As variações no ambiente influenciam na fisiologia e no fitness dos animais, regendo 

períodos de maior ou menor vulnerabilidade a estressores ambientais, sejam naturais 

ou antropogênicos. Em crustáceos, variações ciclo-anuais de temperatura, 

fotoperíodo, salinidade, umidade, oxigênio, pH, entre outros, influenciam períodos 

reprodutivos, crescimento e períodos de menor ou maior atividade (Silva-Castiglioni 

et al., 2012: Pinheiro and Oliveira, 2016). O uso de biomarcadores metabólicos e do 

balanço oxidativo ajuda no entendimento das dinâmicas do ambiente e como elas 

influenciam a fisiologia dos animais ao longo do ano. Com isso, são importantes 

ferramentas para biologia da conservação, pois trazem informações sobre períodos 

de maior ou menor suscetibilidade dos organismos em ambiente natural, assim como 

auxiliam a traçar estratégias de manejo para espécies invasoras (Beaulieu et al., 2014; 

Madliger et al., 2016). Procambarus clarkii (Girad, 1852) é um lagostim da família 

Cambaridae, com área nativa de ocorrência no centro sul dos Estados Unidos e 

nordeste do México e que atualmente foi introduzida em muitos países (Loureiro et 

al., 2015ab). Essa espécie tem alta plasticidade e fecundidade com desenvolvimento, 

crescimento e maturação sexual rápidos (Bissattini et al., 2015; Bush et al., 2016; 

Goretti et al., 2016; Momot, 1995; Powell e Watts, 2010; Peruzza et al., 2015; Suko, 

1956), conferindo a ela capacidade de estabelecer populações onde foi introduzida 

(Loureiro et al., 2015a). Ela é considerada uma espécie invasora e estudos mostram 

que sua introdução está relacionada à diminuição e a extinção de diversas 

populações de artrópodes e anfíbios (Cruz et al., 2008) e diversos impactos 

econômicos (Loureiro et al., 2015b). Assim, o objetivo do presente trabalho foi 

analisar ao longo de um ciclo sazonal alguns parâmetros ligados ao metabolismo 

intermediário e ao balanço oxidativo em machos reprodutivos e não reprodutivos de 

Procambarus clarkii. 
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METODOLOGIA 

Foram coletados 147 indivíduos adultos de Procambarus clarkii ao longo do ano de 

2016, sendo 81 machos reprodutivos e 66 machos não reprodutivos no Parque 

Municipal Alfredo Volpi na Cidade de São Paulo-SP, Brasil (23º35’16”S 46º42’09”W). 

No momento da colocação e retirada das armadilhas foram verificados os níveis de 

oxigênio dissolvido e a temperatura da água e o pH. Para a captura dos animais foi 

utilizada armadilha com atrativo de ração de gatos, sabor peixe, acondicionada em 

um recipiente furado que permitia a liberação de pistas químicas, mas impedia os 

animais de ingerirem a ração. Os animais foram pesados e medidos e as amostras de 

hemolinfa foram coletadas com uso de seringas de insulina contendo oxalato de 

potássio (10%). Após, os animais foram crioeutanasiados. O músculo abdominal, 

hepatopâncreas e estômago foram removidos em campo sob banho de gelo, 

congelados em freezer e transportados em caixas térmicas até o Laboratório de 

Fisiologia da Conservação, na Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul. 

No laboratório, as amostras foram acondicionadas em freezer a -20ºC até o 

momento das dosagens. Os estômagos foram categorizados com base na 

quantidade de alimento presente seguindo uma escala proposta por Willians (1981) e 

utilizada também por Silva-Castiglioni et al. (2016). Foram determinados os índices 

hepatossomáticos (Grant and Tyler 1983). Os marcadores de metabolismo do plasma 

(glicose, proteínas totais, ácido úrico, triglicerídeos e colesterol total) foram 

quantificados por espectrofotometria através do uso de kits comerciais. As análises 

bioquímicas dos metabólitos teciduais foram feitas por meio de espectrofotometria, 

em duplicata, com os resultados expressos em mg/g de peso úmido (glicogênio, 

proteínas lipídeos totais, triglicerídeos e colesterol). Para quantificação do balanço 

oxidativo os tecidos foram homogeneizados em tampão fosfasto (20 mM) com de 

cloreto de potássio (140 mM) e de fenilmetilsufonilfluorido, um inibidor de proteases 

(1 mM), em uma proporção 5ml:1g com uso de ultra-turrax (Pinheiro and Oliveira., 

2016). Após a homogeneização, as amostras foram centrifugadas a 1000g, por 10min, 

em 4 0C. Foi medido a atividade da Superóxido dismutase, Catalase e Glutationa S-

transferase e os níveis de lipoperoxidação. Os resultados obtidos foram analisados 

pelos programas estatísticos SPSS 20.0 e Bioestat 5.0. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O presente estudo é o primeiro a descrever um padrão de variação sazonal para 

marcadores do metabolismo intermediário e do balanço oxidativo de machos adultos 

reprodutivos (M1) e não reprodutivos (M2) de uma população do lagostim 

Procambarus clarkii, em uma área de distribuição não natural da espécie. Ambas 

formas não apresentaram diferença em relação ao comprimento, mas diferem em 

massa corporal, com M1 apresentando um maior grau de quitinização do 

exoesqueleto e quelípodos maiores, conferindo assim maior massa que M2, o que 

também foi observado por Taketomi et al. (1990). Essa diferença em massa corporal 

pode estar ligada à condição reprodutiva e não reprodutiva e em consequência, as 

diferenças bioquímico-fisiológicas. Observou-se uma clara distinção no perfil de 

variação sazonal do metabolismo intermediário e do balanço oxidativo entre os 



 

29 

morfotipos M1 e M2. Além disto, M1 apresenta maior predominância de estômagos 

cheios durante todo o ciclo anual estudado, como também, uma maior e mais efetiva 

alocação de substratos energéticos a fim de manter a atividade reprodutiva. Por 

outro lado, M2 apresenta menor capacidade de armazenamento das suas reservas 

energéticas, visto que faz uso destas para sustentar possivelmente, eventos de muda 

e sua própria sobrevivência. M1 parece exercer uma forte dominância hierárquica 

sobre M2 e isso se reflete no grau de repleção gástrica menor em M2 e 

negativamente no balanço do anabolismo/catabolismo de suas reservas energéticas. 

Tal conjunto de respostas pode ser determinante para suprimir a capacidade de M2 

chegar a um status reprodutivo naquele ciclo anual. São necessários mais estudos 

que visem avaliar o efeito de múltiplos estressores ambientais sob a capacidade 

destes animais se tornarem reprodutivos, a fim de estabelecer melhores planos de 

manejo e controle para a espécie, em ambientes onde é considerada invasora. 

CONCLUSÃO 

Foi possível reconhecer as diferenças, competências e estratégias fisiológicas que 

esta espécie lança para manter a homeostase. Ficando clara as distinções do perfil de 

variação sazonal do metabolismo intermediário e do balanço oxidativo entre os 

morfotipos M1 e M2, com M1 apresentando maior predominância de estômagos 

cheios durante todo o ano como também, uma maior alocação de substratos 

energéticos a fim de manter a reprodução. M2 por sua vez, investe em crescimento e 

sobrevivência. 
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PALAVRA-CHAVE: Praga quarentenária, ausente, presente, interceptação 

INTRODUÇÃO 

O comércio internacional facilita a entrada e saída de pragas que podem estar 

associadas aos produtos comercializados ou até mesmo presentes nas embalagens 

utilizadas no transporte. As embalagens e suportes de madeira utilizados para 

acondicionar cargas, por exemplo, é o principal meio de disseminação de pragas de 

florestais. Para evitar a entrada de pragas ausentes no Brasil, as quais podem estar 

associadas aos produtos e/ou embalagens oriundos de outros países, os portos, 

aeroportos e fronteiras em todo território brasileiro são fiscalizados pelo Ministério 

da Agricultura (MAPA). Além disso, é também responsabilidade do MAPA definir as 

espécies de pragas consideradas quarentenárias presentes e ausentes no Brasil, 

atualmente divulgadas por meio das Instruções Normativas nº 38/2018 e 39/2018. 

Como resultado das inspeções realizadas pelos Fiscais Agropecuários do Ministério 

da Agricultura, interceptações de pragas em embalagens e suportes de madeira 

ocorrem com frequência. O Laboratório Agronômica faz parte da Rede Nacional de 

Laboratórios Agropecuários credenciados pelo MAPA e recebe parte destas 

interceptações para realizar a identificação das espécies. Dentre as principais pragas 

disseminadas por transporte de cargas estão os insetos da família Bostrichidae, que 

são conhecidos por atacar tanto madeira in natura quanto seca. Apesar de todo o 

trabalho de fiscalização, algumas espécies já foram introduzidas no Brasil, como a 

espécie Sinoxylon unidentatum (Coleoptera: Bostrichidae), detectada atacando 

madeira de teca no Mato Grosso. Os portos da Região Sul são importantes centros 

logísticos de cargas no Brasil e recebem grande volume de navios de diversos locais 

do mundo. O objetivo do presente estudo é caracterizar as espécies de pragas da 

família Bostrichidae, detectadas em madeira nos navios principais portos da Região 

Sul, que foram identificados pelo laboratório Agronômica entre 2014 e 2019. 

METODOLOGIA 

Os insetos coletados pelos fiscais agropecuários após as inspeções oficiais realizadas 

nas cargas oriundas de outros países foram recebidas pelo Laboratório Agronômica 

para identificação ao nível de espécie. Foram recebidos insetos de 7 portos, Itajái-SC, 

Itapoá-SC, Imbituba-SC, Paranaguá-PR, Navegantes-SC, Rio Grande-RS, São Francisco 

do Sul-SC e um inseto do terminal de carga do Aeroporto Salgado Filho, em Porto 

Alegre. Os insetos foram avaliados por especialistas utilizando microscópio 

estereoscópico e identificados utilizando chaves taxonômicas conforme a região de 
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origem. Para a identificação de insetos oriundos da Ásia, utilizou-se Liu et al. (1996) e 

Sittichaya (2019), para insetos da América do Norte Beiriger & Sites (1996) e para 

insetos da subfamília Lyctinae o trabalho de Gerberg (1957) foi consultado. Outras 

fontes e meios digitais foram utilizados como ferramenta complementar para 

identificação. Foi realizada uma pesquisa no banco de dados do Laboratório 

Agronômica, selecionando as espécies provenientes de coletas em embalagens e 

pallets de madeira, em inspeções de cargas realizadas nos portos da região Sul do 

Brasil. Os dados representam identificações de insetos pertencentes à família 

Bostrichidae, recebidas pelo laboratório 2014 até outubro de 2019. Os insetos foram 

classificados em pragas quarentenárias presentes e ausente (PQP e PQA), praga 

exótica não regulamentada (PE) ou praga presente no território brasileiro (PP) para 

melhor compreensão dos resultados. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Foi observado um crescimento de 16% no número de interceptações de insetos 

desde 2014, em portos da Região Sul. Ao todo foram recebidos 150 insetos para 

identificação, em 2015 foi observado o maior número de recebimentos num total de 

47 insetos. Em 2019 até o mês de outubro já foram recebidos 33 insetos, número que 

deve aumentar até o encerramento do ano. O aumento deve estar associado ao 

fortalecimento das inspeções, uma vez que se intensificam as buscas por 

determinadas pragas regulamentadas, além da implementação de melhorias nos 

sistemas de fiscalização utilizados pelo órgão responsável (Monteferrante, 2018). Os 

portos com o maior número de interceptações foram Itajaí (47 insetos), Itapoá (41), 

São Francisco do Sul (25) e Rio Grande (15), o que está diretamente ligado ao 

tamanho dos portos e consequentemente ao número de cargas inspecionadas. Os 

insetos recebidos procederam de 17 países distintos, 79% em cargas vindas da Ásia, 

12% de países da América do Sul, principalmente vindos da Colômbia. Os países com 

o maior número de Interceptações foram Índia, Vietnã e China com 65, 20 e 18 

insetos identificados, respectivamente. Colômbia, Indonésia e México também foram 

expressivos com 17, 8 e 6 insetos identificados, respectivamente. Ao todo foram 

identificadas 12 espécies da família Bostrichidae. As espécies mais encontradas foram 

S. anale e S. unidentatum, seguido por Heterobostrychus aequalis, mesmo resultado 

foi observado para o Porto de Santos. Dos insetos identificados 46% são classificados 

como PQA. O alto número de insetos encontrados nesta categoria se justifica, pois 

todo gênero o Sinoxylon é quarentenário ausente, com execeção de S. unidentatum 

que é considerada PP. Os demais 54% se enquadram nas categorias PE e PP, 

destacam-se nas pragas presentes as espécies S. unidentatum, H. aequalis e Lyctus 

brunneus mais frequentemente identificadas. Apenas 2 espécies identificadas podem 

ser classificadas como pragas exóticas não regulamentadas, Minthea rugicolis e 

Trogoxylon aequale. Segundo dados da FAO, estima-se que o as perdas ocasionadas 

por insetos praga chegam a afetar quase 10% da área de florestas em regiões como 

África e América do Norte. Nos EUA, perdas estimadas em 2 bilhões dólares foram 

atribuídas aos danos causados por pragas florestais no ano de 2005. Com a entrada 
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de S. unidentatum, uma única espécie exótica, foram registradas perdas significativas 

em áreas de cultivo de Teca de aproximadamente 88 mil hectares. 

CONCLUSÃO 

O uso de embalagens e suportes de madeira no transporte de cargas é um meio de 

disseminação de pragas, muitas delas exóticas no Brasil. Isso reforça a importância da 

fiscalização portuária realizada pelos profissionais do MAPA para evitar a introdução 

de pragas que comprometam a produção florestal brasileira. Vale ressaltar a 

importância do trabalho de identificação realizado pelos laboratórios credenciados 

no suporte as atividades fiscalização. 
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INTRODUÇÃO  

Atualmente, no sul do Brasil, o javali (Sus scrofa) tem sido alvo de inúmeras 

reclamações por parte dos gestores das unidades de conservação devido a possíveis 

alterações das comunidades vegetais (Ballari e Barrios-García, 2013). Além disso, o 

javali é competidor com diferentes vertebrados sul-americanos, tais como tartarugas 

terrestres gigantes em Galápagos (Coblentz e Baber, 1987), veado-campeiro no 

Pampa argentino (Pérez Carusi et al., 2009) e tayassuídeos no Pantanal (Galetti et al., 

2015). Na América do Sul, os primeiros registros de javalis datam de 1904, quando os 

animais foram trazidos da Europa para a província de La Pampa, Argentina, para fins 

de caça (JAKSIC et al., 2002; Merino e Carpinetti, 2003). Em 1928, foram introduzidos 

no Departamento de Colônia, no Uruguai, e no Brasil, em fazendas de São Paulo (SP) 

e do Rio Grande do Sul (RS) em 1996 e 1997. O primeiro registro do estado selvagem 

no RS foi em 1980 na fronteira com o Uruguai (Deberdt et al., 2005; Deberdt e 

Scherer, 2007), e desde então, estas populações vêm se expandindo na região. 

Pedrosa et al. (2015), mostram que os suínos selvagens estão presentes em 472 

municípios brasileiros, em quatro das cinco regiões políticas do país, apresentando 

um padrão de populações regionalmente isoladas. A região mais afetada é a sudeste, 

seguida pela região sul, centro-oeste e nordeste. No RS, o levantamento feito por 

Ferreira et al. (2005), mostra a presença de javalis na Área de Proteção Ambiental 

Rota do Sol e na Estação Ecológica de Aratinga, já em 2012 o número aumentou para 

11 UCs (Ziller e Dechoum, 2013). E o último levantamento, feito por Guadagnin e 

colaboradores em 2014 (dados pessoais), mostra a presença desta espécie em 13 

UCs. Isto indica uma expansão da distribuição desta espécie pelo estado. Assim, este 

trabalho tem como finalidade avaliar a situação atual do javali nas UCs do RS 

atualizando em quais áreas ocorre, quais áreas realizam ou não o manejo e, se não, o 

porquê.  

METODOLOGIA  

Para a aquisição das informações se utilizou um questionário que foi preenchido 

online. A elaboração do questionário foi realizada na plataforma REDcap 

(https://www.redcapbrasil.com.br/) e neste instrumento há perguntas de múltipla 

escolha e perguntas discursivas (algumas exigindo respostas curtas e outras, um 

parágrafo mais elaborado). A sequência e o número de perguntas mudam conforme 

as respostas que são preenchidas para ficar de acordo com as informações 

fornecidas. Se estima que o tempo de preenchimento seja de até 20 minutos, 
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dependendo se o entrevistado utiliza diversas técnicas de manejo ou não. As seções 

abordadas são: 1) a presença do javali; 2) a prioridade do manejo do javali em relação 

as outras prioridades da UC; 3) a ocorrência de estratégias de manejo e quais são 

elas; 4) caso seja utilizado algum tipo de armadilha, especificações dos materiais 

utilizados, o procedimento de utilização, e iscas utilizadas; e 5) os procedimentos de 

cada campanha de manejo, duração e pessoas envolvidas. Os respondentes são os 

gestores ou responsáveis administrativos pelas unidades de conservação localizadas 

no estado do Rio Grande do Sul. Serão utilizadas UCs municipais, estaduais, federais, 

e Reserva Particular do Patrimônio Natural. Nenhuma informação será utilizada para 

penalizar quaisquer pessoas e instituições envolvidas. Os dados que forem obtidos 

serão analisados de forma descritiva, permitindo a criação de porcentagens da 

presença do javali e das técnicas utilizadas, se houver manejo.  

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

Das 57 unidades de conservação (UCs), as quais foram enviadas solicitações, foram 

obtidas respostas de 24, sendo: cinco parques estaduais; cinco parques municipais; 

sete áreas de proteção ambiental; duas áreas de relevante interesse ecológico; uma 

estação ecológica; uma floresta nacional; um refúgio da vida silvestre, e duas reservas 

biológicas. A metade dos respondentes disse não haver javali na área, sendo a 

maioria dentro de perímetros urbanos. Com relação as datas dos primeiros registros 

dentro das UCs, temos: um para cada um os anos de 2005, 2007, 2008, 2012, quatro 

para 2015, um para 2017, dois para 2018, e um para 2019. Se levarmos em conta que 

o estudo de Guadagnin e colaboradores realizado em 2014 apontava a presença em 

13 UCs, temos um aumento da expansão da espécie, visto que oito UCs relatam a 

primeira ocorrência depois de 2015. Com relação a percepção dos gestores sobre a 

relevância do javali dentre todos os causadores de efeitos negativos nas UCs, foi 

respondido que o javali representa em média 35% (com desvio de 25%) dos efeitos. 

Já, considerando apenas as espécies invasoras, o javali representa 47% dos efeitos 

negativos (com desvio de 28%). Essas informações mostram que, dentre todos os 

efeitos, o javali não é o maior responsável por estes efeitos negativos, contudo 

dentre as espécies invasoras, ele corresponde a quase 50% destes. Também se deve 

levar em conta que a abundância de javali varia entre as unidades, mudando assim os 

possíveis efeitos na paisagem. Com relação ao manejo, apenas uma unidade relatou 

fazer alguma ação de controle, que é a utilização de armadilhas tipo curral. Fazendo 

uma análise das justificativas para a não realização do manejo, foram duas 

justificativas apontadas: a falta de equipe técnica especializada e a baixa densidade 

de animais. A falta de equipe técnica especializa poderia ser superada com cursos de 

capacitação e guias de manejo voltados para UCs. Já, a justificativa de baixa 

densidade não é válida cientificamente, pois o controle no início da invasão é muito 

mais efetivo apesar de ser mais custoso (Marbuah et al., 2014).  

CONCLUSÃO  

Apesar de apenas 50% das unidades terem respondido o questionário, já podemos 

perceber que houve um aumento na distribuição do javali nas Unidades de 
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Conservação no estado do Rio Grande do Sul. Os resultados desta pesquisa serão 

norteadores na elaboração de um guia técnico, já em elaboração, para a 

implementação do controle dentro das UCs. Também, esta pesquisa está em 

andamento, e será feito um novo contato com as UCs não respondentes, além de 

expandir o questionamento para outros estados.  
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INTRODUÇÃO  

O javali (Sus scrofa) tem demonstrado grande capacidade de invasão e de produção 

de danos à biodiversidade e agropecuária, sendo considerado uma das 100 piores 

espécies invasoras do mundo (Lowe et al., 2000). A amplitude do nicho alimentar, os 

hábitos alimentares e as variações entre indivíduos são aspectos fundamentais no 

entendimento de como a espécie interage nos ecossistemas invadidos (Senior et al., 

2016). Neste trabalho caracterizamos e comparamos a dieta e o nicho alimentar do 

javali em três ecorregiões neotropicais no Brasil. Os objetivos gerais deste trabalho 

são verificar hipóteses sobre a relação entre a dieta do javali e atributos individuais, 

fatores ambientais e métodos de captura e colaborar no entendimento dos possíveis 

riscos que a espécie pode representar para a produção agropecuária e a conservação 

da biodiversidade nessas ecorregiões. Especificamente, investigamos as seguintes 

expectativas: 1) que a dieta varie entre sexos, com fêmeas ingerindo mais proteínas, 

mas não varie entre idades devido ao hábito gregário nem ao turno de atividade, 

devido à plasticidade comportamental; 2) que a composição de itens alimentares e a 

gama de atributos físicos dos recursos alimentares são amplas e variam 

regionalmente e estacionalmente; 3) que o consumo de grãos cultivados, quando 

disponíveis, tem papel importante na dieta devido ao seu alto valo nutricional e 

facilidade de acesso.  

METODOLOGIA  

O estudo foi realizado em áreas de três ecorregiões brasileiras inclusas em três 

diferentes províncias biogeográficas da Região Neotropical (Morrone, 2014) – 

Pantanal (Cerrado), Campos Sulinos (Pampa) e Florestas Úmidas de Araucária 

(Floresta de Araucária). Obtivemos o conteúdo estomacal de javalis abatidos por 

caçadores entre junho de 2015 e outubro de 2016 nos Campos Sulinos, com 45 

amostras, e nas Florestas de Araucária (Estado do Rio Grande do Sul), com 15 

amostras, e em setembro e outubro de 2015, com 31 amostras, e junho de 2016, com 

27 amostras, no Pantanal (Fazenda Santa Lúcia, Estado do Mato Grosso). 

Determinamos os itens alimentares sob lupa estereoscópica, classificando-os em sete 

categorias: forragem (partes da planta acima do solo, exceto frutos e sementes), 

grãos cultivados (sementes de cultivos predadas de lavouras), sementes silvestres, 

frutos, raízes, invertebrados, vertebrados e madeira. De cada animal abatido 

registramos o sexo (macho ou fêmea), o estrato etário (juvenil ou adulto), o método 
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de captura (caça com cães, captura em armadilhas, caça noturna com holofotes) e o 

turno da captura (manhã, tarde ou noite). A porcentagem em volume foi calculada 

para cada item alimentar através do deslocamento da água em uma proveta 

volumétrica. Registramos a percentagem em volume de cada item alimentar no 

estômago conforme Skewes et al. (2007). Utilizamos Análise de Componentes 

Principais (PCA) para examinar a existência de padrões de dieta em cada ecorregião e 

Análise de Redundância (RDA) para verificar como a dieta varia em função de 

atributos dos indivíduos – sexo e idade, o método de captura e a distribuição espacial 

e temporal das amostras – estação do ano, turno do abate, ecorregião. Utilizamos a 

medida de Levins estandardizada (Feinsinger et al.,1981) calculada em planilha Excel 

para estimar a amplitude de nicho alimentar e o índice de Pianka para verificar a 

sobreposição de nicho alimentar (Colwell 1971). Analisamos a composição alimentar 

e de macronutrientes através da ferramenta gráfica RMT (Right-Angled Mixture 

Triangles), utilizada para visualizar a distribuição de macronutrientes em um espaço 

de macronutrientes multidimensional.  

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

Raízes e forragem estão entre os itens consumidos em maior volume e com maior 

frequência nas três ecorregiões estudadas. Grãos cultivados compõe uma parcela 

importante da dieta nas duas ecorregiões caracterizadas por matriz agrícola, sendo 

os mais consumidos aveia, sorgo, azevém, milho, arroz e soja. Quando disponíveis, 

grãos cultivados parecem ser preferidos à forragem, o que pode ser explicado por 

possuírem alto valor energético associado ao baixo esforço de forrageio (CALEY, 

1993). O consumo de vertebrados foi frequente no Pantanal (principalmente anfíbios) 

e nos Campos Sulinos (principalmente ovinos e tatus), mas o volume foi pequeno nas 

três ecorregiões. O consumo de pinhão foi registrado em apenas uma amostra, talvez 

devido à baixa produção de pinhão (EMATER, 2016) e às poucas amostras na Floresta 

de Araucária. Algumas amostras com vertebrados continham larvas de moscas, 

indicando que pelo menos parte deste consumo foi de carcaças. A RDA mostrou que 

os javalis tendem a frequentar áreas cultivadas ou áreas abertas com mais frequência 

durante a noite, em busca de grãos cultivados e mantem-se refugiados durante o dia 

em áreas florestais, consumindo proporcionalmente mais raízes e forragem. Não 

detectamos diferenças importantes de dieta entre os sexos e estratos etários. O 

hábito gregário pode minimizar as diferenças de conteúdo alimentar entre os 

animais. Nas três regiões estudadas no Brasil a dieta que registramos situa-se na 

margem do alvo ideal da dieta que maximiza a aptidão do javali conforme Senior et 

al. (2016), principalmente pela baixa ingesta proteica, sugerindo que a obtenção de 

recursos alimentares pode ser um fator limitante da reprodução e taxa de 

crescimento nestas áreas invadidas, ainda que não impeditivo da colonização e 

expansão. A oferta de alimento estimula o sucesso reprodutivo através da 

precocidade da estação de estro e da idade da primeira reprodução e maior ninhada 

(Geisser e Reyer, 2005). 
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CONCLUSÃO 

De forma geral, a dieta de javalis nas ecorregiões estudadas sugere que os principais 

danos à biodiversidade se devem pela competição difusa por exploração de recursos 

ou alterações nos hábitats. De forma geral, o comportamento alimentar parece afetar 

esporadicamente a fauna e flora das ecorregiões. Porém, o consumo de raízes pode 

desestruturar o solo e facilitar a erosão. O consumo de grãos cultivados gera danos à 

agricultura, já que é um item alimentar de alto valor energético e disponível.  
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INTRODUÇÃO  

Em décadas recentes, o reconhecimento de transmissão de doenças na interface 

entre humanos, animais domésticos e animais silvestres tem aumentado. Vários 

exemplos demonstram questões críticas associadas aos animais silvestres como 

reservatórios de patógenos. A tuberculose é um deles, estando presente em muitas 

populações silvestres em diferentes partes do mundo (Gormley e Corner, 2018). Esta 

é uma doença infecciosa zoonótica de distribuição global que afeta diversas espécies 

de animais e é causada por Mycobacterium tuberculosis, recentemente reclassificada 

como apenas uma espécie com diferentes variantes (Riojas et al., 2018). A tuberculose 

é considerada reemergente, sendo a existência de reservatórios silvestres um dos 

fatores que contribuem para esta classificação (Thoen et al., 2016). Além de 

representar risco à saúde humana, a tuberculose bovina é responsável por perdas 

econômicas no setor pecuário. No Brasil, o Programa Nacional de Controle e 

Erradicação de Brucelose e Tuberculose Bovina (PNCEBT) foi instituído em 2001 e os 

dados do Rio Grande do Sul de janeiro a agosto de 2019 mostram mais de 1800 

casos de tuberculose bovina, com uma prevalência estimada de 1,2% (SEAPDR, 2019). 

Devido à relevância do tema, estudos abordando o papel dos animais silvestres como 

reservatórios de tuberculose estão sendo realizados. Nesse contexto, incluem-se os 

suídeos asselvajados ou javalis de vida livre, espécie exótica invasora no Brasil, cujas 

populações são formadas por animais híbridos, resultantes do cruzamento com 

porcos domésticos (Pedrosa et al., 2015). Apesar do aumento populacional e dos 

problemas gerados pela presença desses animais, ainda pouco é conhecido sobre 

esse tema. Assim, o objetivo deste trabalho é avaliar a presença de M. tuberculosis 

var. bovis, bactéria causadora de tuberculose bovina, em suídeos asselvajados no Rio 

Grande do Sul e comparar os métodos de diagnóstico post mortem empregados 

quanto à eficiência na detecção da doença.  

METODOLOGIA  

Foram avaliadas amostras de javalis abatidos na reserva ambiental Barba Negra, em 

Barra do Ribeiro (n=77), de São Francisco de Paula (n=1) e de Herval (n=2), todos no 

Estado do Rio Grande do Sul (autorização de caça no IBAMA nº 723418 e autorização 

SISBIO nº 28741745). Foram coletadas amostras de pulmão, fígado, baço, rim e 
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linfonodos retrofaríngeo, submandibular, torácico, mesentérico e inguinal entre 

setembro de 2013 e setembro de 2015. As amostras foram congeladas a -20°C para 

análise molecular e conservadas em formol 10% tamponado por no mínimo 24 horas 

para histopatologia. Após a fixação, o material foi incluído em parafina e cortes 

histológicos de 3 μm foram obtidos de cada bloco (Luna et al., 1968), seguidos da 

coloração com hematoxilina e eosina. (Caputo et al., 2011). Os cortes histológicos 

foram avaliados em microscópico óptico e os achados classificados de acordo com 

Varello e colaboradores (2008). Para análise molecular, foi realizada a extração de 

DNA a partir de tecidos seguindo o protocolo de fenol-clorofórmio descrito por 

Singh et al. (2000) e o pellet foi eluído em 40 μL de água ultra pura. Após a extração, 

as amostras de DNA foram quantificadas no espectrofotômetro de microvolumes e 

foi realizada PCR convencional para o gene da Gliceraldeído-3-fosfato-desidrogenase 

(GAPDH) de suínos para confirmar a ausência de inibidores no DNA (Maciel et al., 

2018). Para as amostras com resultados positivos na PCR para GAPDH foi realizada 

PCR para M. tuberculosis var. bovis (Mayer et al., 2012). Os amplicons foram 

submetidos à eletroforese em gel de agarose 1,5% (p/v) e os resultados foram 

visualizados através de luz ultravioleta. Das amostras com resultados positivos na PCR 

e histopatologia, foi realizado isolamento bacteriano com descontaminação das 

amostras pelo método de Petroff (De Kantor et al., 1998). Para a avaliação dos 

métodos aplicados para detectar bTB em javalis, foi calculado o coeficiente kappa 

sobre os resultados de PCR e histopatologia. Além disso, as frequências de 

isolamento a partir de amostras com resultados positivos e negativos na PCR e na 

histopatologia foram comparadas através do teste de Qui Quadrado.  

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

Na PCR foram avaliados 80 animais e 639 órgãos, dos quais a frequência de 

positividade foi de 31,3% (25/80) e 7,8% (50/639), respectivamente. Na 

histopatologia, 68 animais e 567 órgãos foram avaliados, e a frequência de alterações 

histopatológicas foi de 27,9% (19/68) e 4,2% (24/567), respectivamente (Maciel et al., 

2018). As amostras com resultados positivos na PCR ou histopatologia (71 órgãos de 

37 animais) foram submetidas ao isolamento bacteriano. Os resultados mostraram 

que 31 órgãos de 19 animais tiveram M. tuberculosis isolado, correspondendo a 

23,8% dos animais avaliados (Maciel et al., 2018). O coeficiente kappa foi calculado 

para avaliar a concordância da PCR e histopatologia e o resultado foi 0,05. Não houve 

diferença de frequência de isolamento bacteriano com relação aos resultados 

positivos e negativos da PCR (P=0,7) e histopatologia (P=0,3). Das 50 amostras com 

resultado positivo na PCR para M. tuberculosis var. bovis, 44% tiveram isolamento 

bacteriano; dos 21 tecidos com resultado negativo nesta reação, 48% tiveram 

isolamento bacteriano. Entre as 22 amostras com alterações histopatológicas, 36,4% 

tiveram isolamento bacteriano; entre as 49 sem alterações, houve isolamento em 

49,0%. O padrão ouro no diagnóstico post-mortem de tuberculose é o isolamento 

bacteriano; no entanto, há necessidades de instalações de biossegurança e o 

resultado pode levar até três meses. Por isso, a PCR e histopatologia foram aplicadas 

neste estudo como métodos de triagem. Os resultados mostraram, no entanto, que 
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esta abordagem pode ter levado à subestimação dos resultados referentes ao 

isolamento bacteriano. O desempenho da PCR é baixo quando há pouca quantidade 

de micobactérias nos tecidos, que parece ser o caso da maioria das amostras dos 

animais avaliados (Santos et al., 2010). Mesmo com as limitações evidenciadas, a 

triagem deve ser considerada em estudos populacionais. No que se refere à presença 

de M. tuberculosis em suídeos asselvajados, a translocação de animais e invasão de 

habitats têm facilitado a transmissão de patógenos entre animais silvestres e 

domésticos (Palmer et al., 2012). Embora não tenha sido possível provar neste estudo 

que os javalis desempenham um papel no ciclo da tuberculose na área estudada, os 

resultados chamam a atenção para que medidas de controle e vigilância 

epidemiológica sejam estimuladas. Para o nosso conhecimento, este foi o primeiro 

estudo a avaliar a presença de M. tuberculosis em uma população animal de vida 

livre no Brasil.  

CONCLUSÃO  

Este trabalho mostrou que há infecção por M. tuberculosis var. bovis em populações 

de suídeos asselvajados no Rio Grande do Sul. Além disso, pode-se concluir que os 

testes utilizados como triagem (PCR e histopatologia) foram pouco eficientes. Em 

parte isso pode se dar pelo fato de a maioria dos animais não terem lesões 

macroscópicas sugestivas de tuberculose. A avaliação de animais de outras áreas do 

Estado é importante para melhor dimensionar o problema sanitário que os javalis 

podem causar.  
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INTRODUÇÃO 

A peste suína clássica (PSC) é uma doença viral, altamente contagiosa, causada por 

um Pestivirusda família Flaviviridae. Todos os membros da família Suidae, como os 

suínos domésticos e os javalis são reservatórios naturais do vírus. E, no que tange à 

suscetibilidade, todos os suídeos asselvajados, incluindo os javalis europeus, são 

suscetíveis à referida doença (OIE, 2009). A PSC é uma das doenças de maior impacto 

na suinocultura, causando grandes perdas econômicas, principalmente em países 

com alta densidade populacional de suínos domésticos. Em áreas onde existam 

ambos, suínos domésticos e javalis, a doença é frequentemente transmitida entre 

estas populações (Moenning, 2015). Segundo a Norma Interna DSA n° 3, de 18 de 

setembro de 2014, para fins de comércio internacional, nos estados brasileiros em 

que as populações domésticas são livres de PSC, a vigilância em suídeos asselvajados 

é complementar à validação da condição de ausência da doença. E, conforme o 

Código Sanitário dos Animais Terrestres da OIE, se o país confirmar a adequada 

implementação de um programa de vigilância, outro país membro não poderá impor 

restrições comerciais em resposta à notificação de presença do vírus da PSC na 

população asselvajada. Para Klein-Gunnewiek (2005), a criação de um sistema de 

vigilância em animais silvestres é um grande desafio e necessita a regulamentação de 

uma parceria entre entidades, tais como o serviço veterinário oficial, o meio ambiente 

e às organizações não governamentais. O Estado do Rio Grande do Sul (RS), desde 

2015, é reconhecido pela OIE como livre de PSC, tendo registrado o último foco desta 

doença em 1991. Assim, o presente trabalho visa apresentar as legislações, em vigor 

a partir de 2014, no que tange à vigilância de suídeos asselvajados para PSC no Brasil 

e os resultados do Rio Grande do Sul, quanto às análises de amostras de suídeos 

asselvajados para PSC, a partir de 2017, tendo em vista as legislações publicadas, no 

Estado, referentes a este tema.  

METODOLOGIA  

Para atingir os objetivos propostos, foi realizada uma revisão bibliográfica com as 

palavras-chaves: javalis, suídeos asselvajados, legislação, vigilância sanitária, 

monitoramento e peste suína clássica, no período de 2014 a 2019, visando identificar 

as legislações publicadas, quanto à vigilância e/ou monitoramento para PSC, em 

suídeos asselvajados, no Brasil. Bem como, foi realizado um estudo descritivo, 
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analisando-se os dados de sorologia em suídeos asselvajados (Sus scrofa) existentes 

no banco de dados da Secretaria da Agricultura, Pecuária e Desenvolvimento Rural 

(SEAPDR), no período de janeiro de 2017 a junho de 2019, tendo em vista a 

publicação, pela SEAPDR, da Instrução Normativa DSA n° 001/2017 que estabelece os 

procedimentos a serem cumpridos para a realização de coletas de amostras de 

suídeos asselvajados, visando à vigilância sorológica de PSC no RS e da Instrução 

Normativa DSA n° 002/2017 que estabelece os procedimentos a serem cumpridos 

para o transporte das carcaças de javalis abatidos.  

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

Em 2014, o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) publicou a 

Norma Interna DSA n° 03, aprovando o plano de vigilância em suídeos asselvajados 

na zona livre de PSC (ZL-PSC) do Brasil, complementando o plano de vigilância 

vigente para populações de suínos domésticos, visando garantir a manutenção do 

status de livre de PSC. As estratégias do sistema de vigilância para PSC em suídeos 

asselvajados abrangem a vigilância clínica epidemiológica passiva e ativa, além da 

vigilância sorológica com coleta de amostras dos animais abatidos para fins de 

controle populacional (BRASIL, 2014). Portanto, a partir da publicação desta norma, 

as unidades federativas participantes da ZL-PSC deveriam implantar as ações 

descritas no referido plano, tendo a liberdade de estabelecer legislações próprias 

regulamentando o tema. Isto posto, em 2015, o Estado de Santa Catarina publicou a 

Instrução de Serviço GEDSA n° 001/2015, que estabelece os procedimentos a serem 

cumpridos para a realização de monitorias sorológicas de PSC em suídeos 

asselvajados. Em 2017, a SEAPDR do RS publicou a Instrução Normativa DSA n° 

001/2017 que estabelece os procedimentos a serem cumpridos para a realização de 

coletas de amostras de suídeos asselvajados, visando à vigilância sorológica de PSC 

no RS e da Instrução Normativa DSA n° 002/2017 que estabelece os procedimentos a 

serem cumpridos para o transporte das carcaças de javalis abatidos. Neste mesmo 

ano, o Estado do Mato Grosso do Sul (MS) publicou a Resolução SEMAGRO n° 657, 

que estabelece os procedimentos a serem cumpridos para o transporte das carcaças 

de javalis abatidos, para fins de controle populacional, no Estado. E, em 2019, o 

Estado de São Paulo publicou a Resolução SAA-27, que regulamenta a execução do 

Programa Estadual de Sanidade dos Suídeos e, considera a Peste Suína Africana (PSA) 

doença de peculiar interesse do Estado e dá outras providências, estabelecendo 

critérios para a vigilância para PSC e PSA em suídeos asselvajados com o apoio dos 

manejadores de espécie exótica invasora. No RS, no período de 2014 a 2016 obteve-

se 56 amostras de suídeos asselvajados coletadas para vigilância de PSC, contudo, a 

partir da implantação das legislações estaduais houve um aumento considerável da 

amostragem para esta atividade, resultando em 115 amostras analisadas em 2017, 

452 amostras analisadas em 2018 e 113 amostras analisadas até junho de 2019, 

resultando em 680 amostras analisadas no total do período, sendo todas negativas 

para PSC.  
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CONCLUSÃO  

O Brasil possui 15 Estados, o Distrito Federal e parte do Amazonas pertencentes à ZL-

PSC. Destes, quatro unidades da federação optaram por criar regulamentos próprios 

quanto à vigilância para PSC de suídeos asselvajados em seus territórios. No RS, a 

publicação de legislações específicas resultou no incremento da obtenção de 

amostras de suídeos asselvajados, o que somado às demais ações de vigilância para 

esta doença, ratificam a manutenção do reconhecimento internacional de Estado livre 

de PSC.  
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PALAVRAS-CHAVE: Piolho, carrapato, suídeos 

INTRODUÇÃO  

Ectoparasitas são animais invertebrados (artrópodes) que se oportunizam de seu 

hospedeiro para obter seu alimento. São importantes vetores de doenças e também 

deletérios por si só para os animais vertebrados que os albergam. Animais silvestres e 

domésticos possuem suas respectivas espécies mais comuns de ectoparasitas e, em 

condições normais, não as compartilham (Santos et al., 2016). Os piolhos são 

ectoparasitas que causam problema em diversas espécies de animais domésticos, e 

em suídeos em granjas de menor tecnificação, pois causam dermatites e problemas 

de pele que podem danificar o couro do animal, e isso associado ao prurido induzem 

um aumento no estresse que podem levar a perda de peso (Damriyas et al., 2004). Os 

carrapatos tem ampla distribuição no Brasil, parasitando todo o tipo de hospedeiro 

vertebrado e sendo reconhecidos como importantes vetores de doenças tanto para 

animais como para humanos. O javali (Sus scrofa) é uma das espécies invasoras mais 

problemáticas presentes no Rio Grande do Sul. Ela é deletéria para o meio ambiente 

onde se encontra, causando graves danos ecológicos para a mata nativa e prejuízos 

financeiros para o agronegócio (Matias et al., 2014). Estudos indicam os javalis como 

importantes competidores e predadores de espécies nativas, e em contrapartida, 

potenciais carreadores de patógenos para suínos domésticos. Entendemos, portanto, 

que esses suídeos exóticos são uma grande ameaça para as áreas as quais se 

expandem. O objetivo deste trabalho é relatar espécies de ectoparasitos em javalis de 

vida livre abatidos no Rio Grande do Sul.  

METODOLOGIA  

Na Reserva Particular da Barba Negra que está sob responsabilidade da CMPC, que 

se encontra na Barra do Ribeiro, controladores de fauna abateram 3 javalis adultos 

com presença de ectoparasitos. Os parasitos foram acondicionados em tubo tipo 

Falcon de 50 ml com álcool 70%. O material coletado foi enviado para o Laboratório 

de Parasitologia do Instituto de Pesquisas Veterinárias Desidério Finamor (IPVDF) 

para identificação. No laboratório, os ectoparasitos foram observados em um 

estereoscópio para avaliar a morfologia e aplicar chave dicotômica de identificação.  
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RESULTADO E DISCUSSÃO  

Em um dos javalis foi identificado que um dos ectoparasitos era um carrapato da 

espécie Amblyomma dubitatum e os outros eram dois piolhos da espécie 

Haematopinus suis. Do segundo javali foi identificado um carrapato da espécie A. 

dubitatum. A última amostra continha apenas piolhos da espécie Haematopinus suis. 

O carrapato A. dubitatum é uma espécie silvestre, conhecida por ser parasita de 

capivaras. É potencial vetor de inúmeras doenças, em especial Rickettsia spp., sendo 

muito importantes do ponto de vista saúde pública, pois se trata de um carrapato 

agressivo que também já foi relatado parasitando humanos, em especial, caçadores. 

Já o piolho H. suis é muito conhecido por acometer suínos domésticos em granjas de 

criação. A presença desse piolho pode levar a importantes perdas financeiras devido 

a dermatites, que a longo prazo, levam a danos ao couro. Além disso, o estresse 

crônico que a presença desse agente causa leva a perdas de peso e diminuição da 

imunidade do suíno, tornando-o suscetível a doenças.  

CONCLUSÃO  

O javali serve como ponte para a troca de parasitos entre animais silvestres e 

domésticos. Também aproxima os humanos de vetores de doenças graves, fazendo 

com que o seu controle seja importante tanto do ponto de vista de conservação, da 

produção pecuária, quanto do ponto de vista da saúde pública. Quando o 

hospedeiro morre, o carrapato busca um novo hospedeiro. Desse modo os 

controladores de fauna correm maior risco de serem expostos a doenças, como a 

febre maculosa que é letal para humanos.  
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PALAVRAS-CHAVE: Espécies exóticas invasoras, Osório, avifauna, antropização 

INTRODUÇÃO 

Segundo o Ministério do Meio Ambiente (MMA), as espécies exóticas invasoras são 

organismos que, introduzidos fora da sua área de distribuição natural, ameaçam 

ecossistemas, habitats ou outras espécies. São consideradas a segunda maior causa 

de extinção de espécies no planeta, afetando diretamente a biodiversidade, a 

economia e a saúde humana. Delariva e Agostinho (1999) elucidam que, com a 

crescente demanda por alimentos e facilidades proporcionadas pelos meios de 

transporte, a movimentação de espécies por ações antrópicas, tornou-se mais 

exacerbada, aumentando os riscos do desaparecimento e extinção de espécies. 

MacGregor-Fors et al .(2010) ao discorrem sobre o pardal (Passer domesticus), uma 

espécie exótica invasora e inserida há décadas no Brasil, indicam que os indivíduos da 

espécie afetam a estrutura das comunidades onde são introduzidos, reduzindo a 

riqueza e abundância das espécies nativas e simplificando as comunidades, 

tornando-as dominadas por poucas espécies. Estes argumentos expõem algumas das 

problemáticas que as espécies exóticas invasoras e as espécies exóticas podem, em 

maior ou menor grau, ocasionar. O MMA salienta a necessidade de promover maior 

intercâmbio de informações sobre o tema, da elaboração de diagnósticos nacionais, 

pesquisa, capacitação técnica, sensibilização pública, coordenação de ações e a 

harmonização das leis. O presente trabalho investigou a presença de espécies 

exóticas e exóticas invasoras na assembleia da avifauna em diferentes ambientes no 

Município de Osório, cidade-sede do Litoral Norte do Rio Grande do Sul. O trabalho 

também buscou expor se a presença de aves consideradas espécies exóticas 

invasoras ou exóticas, pode variar de acordo com as características de diferentes 

habitat (lacustre, mata, campestre e urbano). Além de trazer à público as espécies 

exóticas invasoras e exóticas de aves, o trabalho também comenta sobre os 

mamíferos exóticos que estão inseridos no município.  

METODOLOGIA 

Entre novembro de 2016 e outubro de 2019, foram feitos sensos em diferentes 

pontos do município de Osório, Litoral Norte do Rio Grande do Sul, visando 

identificar a avifauna. Os sensos constituíram-se de saídas para os locais de 

observação e eram observadas e registradas o máximo de espécies de aves possíveis. 

As identificações que não eram feitas na hora, foram resolvidas utilizando bibliografia 

especializada. Para as saídas à campo, que duravam ao menos 3 horas, utilizou-se 
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câmera fotográfica profissional (lente de 55-250mm), binóculo semiprofissional, 

botas de borracha, chapéu, caixa de som (para a reprodução de alguns cânticos) e 

caderneta para anotações. Os locais de observação do habitat lacustre foram em 

lagoas doces e salobras do município. No habitat campestre, foram em áreas de 

bairros afastados do centro urbano, onde há zonas com pasto nativo, com plantações 

de monoculturas (arroz e soja) ou em áreas com criação de animais exóticos (alguns 

exóticos invasores). Para o habitat mata, fez-se trilhas na APA Morro de Osório e em 

áreas de matas nativas em recuperação, matas nativas pouco exploradas e em áreas 

com plantações de exóticas, como eucalipto e pinus. No habitat urbano, praças e em 

ruas do centro da cidade foram visitadas e percorridas. Foi sondado e descoberto 

quais espécies de aves as agropecuárias comercializam. A análise de dados foi feita 

em planilhas digitais e para cada espécie foi indicado um nome popular, gênero, 

família, ordem e a subclasse da qual ave faz parte. Relacionado à cada espécie 

estavam dados morfométricos (peso, tamanho, envergadura, carga-alar e volume - 

produto do peso e tamanho) coletados com base em literatura especializada. Para 

perceber a situação das aves que vivem no Município no âmbito da conservação, 

estava indicado à cada espécie o seu status de conservação segundo a IUCN, a 

classificação da espécie segundo a Lista de Aves do Brasil (2014) do Comitê Brasileiro 

de Registros Ornitológicos (CBRO) e a indicação de espécies exóticas invasoras 

segundo a Portaria SEMA n° 79 de 2013. Visando relembrar o trabalho de cientistas 

que há anos e por anos dedicaram tempo e esforço ao estudo das aves, cada espécie 

teve indicada a pessoa que descreveu a espécie e o ano em que a descrição ocorreu. 

Para facilitar a compreensão, foram gerados gráficos, tabelas e quadros. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Em quase 3 anos de observações e levantamentos, foram registradas 190 aves, sendo 

171 residentes, 7 migratórias e 12 exóticas ou introduzidas (segundo o CBRO). Destas 

190 espécies, segundo a IUCN, 4 espécies estão classificadas como NT (Quase 

Ameaçada) e 186 como LC (Pouco Preocupante). As análises de 2019 mostraram que 

84 espécies (44% da assembleia) foram exclusivas a um único habitat, 51 espécies 

(26,8%) aproveitaram 2 habitat, 25 espécies (13%) frequentaram 3 habitat e 18 

espécies (menos de 10%) foram observadas em 4 habitat. Levando em conta o n° de 

habitat utilizados pelo seu n° de espécies, o coeficiente Pearson indica -0,96. O índice 

sugeriu uma forte correlação negativa, onde, houve mais espécies exclusivas do que 

generalistas em relação aos habitat e essa diferença expressou-se praticamente de 

forma linear. Foram registradas 3 espécies de aves que a portaria SEMA n° 79 de 

2013, considera como exótica invasora, o pardal (Passer domesticus), o bico-de-lacre 

(Estrilda astrild) e o pombo-doméstico (Columba livia). Estas 3 espécies foram 

observadas frequentando zonas urbanas, seja em quintais, praças e em 

estabelecimentos onde encontram refúgio para alimentação, abrigo e até para fazer 

ninhais, como nas rodoviárias e telhados de casas na cidade. O pardal e o bico-de-

lacre também foram registrados frequentando as árvores, arbustos e capins inseridas 

nas zonas marginais das lagoas. Os hábitos de um pardal, como a alimentação 

generalista, deslocar-se em pequenos bandos, interagirem com outras espécies, 
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serem ativos e destemidos, indicam alguns dos porquês desse sucesso adaptativo. 

No ambiente urbano, foram observadas 46 espécies, todas classificadas como LC pela 

IUCN. Porém, 12 espécies (26%) são exóticas e, como já mencionado, 3 são exóticas 

invasoras. Todas as espécies exóticas ocorreram no ambiente urbano. No habitat 

Campestre foram identificadas 96 espécies (2 exóticas), no Lacustre 97 espécies (2 

exótica) e na Mata 94 espécies (2 exóticas). Espécies exóticas representaram 

praticamente 2% da assembleia de aves nestes 3 habitats. Foram registradas Gallus 

gallus vivendo de forma silvestre em zonas campestres e em zonas de mata. No 

habitat campestre, são cultivadas em plantações as exóticas Glycine spp. e Oryza spp.¸ 

e 9 espécies de mamíferos exóticos foram observados, Bostaurus, B. indicus, Bubalus 

bubalis, Equus caballus, Ovis aires, Capra hircus e Sus scrofa, vivendo de forma feral 

foram observadas Lepus aeropaeus e Oryctolagus sp. 

CONCLUSÃO 

As consequências que exóticas invasoras causam são conhecidas. Porém, saber quais 

são, onde estão inseridos e como vivem estes seres são questões fulcrais para ações 

visando a conservação da biodiversidade do Município. Espécies exóticas ocupam 

nichos ecológicos que estariam vagos e competem por nichos ocupados, e 

geralmente se sobressaem nessa disputa. Os dados expostos servem para aprimorar 

o conhecimento sobre seres que dispersaram de suas áreas natais e vivem com 

aptidão em habitat exóticos. 

LITERATURA CIENTÍFICA 

Ministério do Meio Ambiente, Secretaria de Biodiversidade e Florestas. 2006. Espécies 

exóticas invasoras: situação brasileira. Brasília.  

DELARIVA, Rosilene; AGOSTINHO, Angelo. 1999. Introdução de espécies: uma síntese 

comentada. Maringá/PR. Departamento de biologia, Núcleo de Pesquisas em Limnologia, 

Ictiologia e Aquicultura (Nupélia), Universidade Estadual de Maringá.  

MACGREGOR-FORS, I.; MORALES-PÉREZ, L.; QUESADA, J.; SCHONDUBE, J.E. (2010) 

Relationship between the presence of House Sparrows (Passer domesticus) and neotropical 

bird community structure and diversity. Biol Invasions 12:87–9. 

  



 

52 

Aves consumidoras de frutos de Morus alba L. 

(Moraceae) e avaliação do potencial invasor da 

espécie 

Débora Terezinha Postay ¹*, Marilise Mendonça Krügel ² 

 

¹ Zago Consultoria Ambiental, Canela, RS, Brasil. * deborapostay@gmail.com 

² Universidade Federal de Santa Maria, Santa Maria, RS, Brasil. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Espécie exótica invasora, análise de risco, dispersão de 

sementes, avifauna 

INTRODUÇÃO  

Interações entre espécies vegetais exóticas e fauna nativa constituem um meio de 

manutenção da fauna em ambientes antrópicos bem como uma forma de dispersão 

destas espécies (Corlett, 2005). Diversos estudos com frugivoria abordaram o 

consumo de espécies exóticas pela fauna nativa, dentre estes Lombardi e Motta 

Junior (1993) para Michelia champaca; Scheibler e Melo-Júnior (2003) para Ligustrum 

lucidum e Ligustrum japonicum e Giaretta, Hendges e Magri (2014) para Hovenia 

dulcis. Morus alba é uma planta frutífera originária da China e conhecida 

popularmente como amoreira-branca. Plantas invasoras são dotadas de atributos que 

as tornam potenciais competidoras com as espécies nativas, dentre os quais pode-se 

citar período juvenil curto, taxas de germinação elevadas e produção abundante de 

sementes que são dispersas por muitos anmais (Rejmánek; Richardson, 1996; 

Rejmánek, 1996). A introdução de espécies exóticas representa a segunda maior 

ameaça mundial a biodiversidade (Ziller, 2001). De acordo com a Portaria nº 79/2013, 

da Secretaria do Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, espécies exóticas incluem 

aquelas introduzidas fora de sua área natural de ocorrência que podem sobreviver e 

reproduzir-se enquanto espécies exóticas invasoras referem-se a espécies que 

ocorrem fora de sua área natural e, uma vez introduzidas, adaptam-se e reproduzem-

se, invadem ambientes de espécies nativas, modificam os processos ecológicos 

naturais, a composição e riqueza das espécies, com propensão a tornarem-se 

dominantes (SEMA, 2013). Morus alba não integra a lista de Espécies Exóticas 

Invasoras do Estado do Rio Grande do Sul, ao contrário de Morus nigra. Os objetivos 

deste trabalho foram i) verificar as espécies de aves potenciais dispersoras dos frutos 

de M. alba em área urbana; ii) listar os vertebrados que consomem os frutos de M. 

alba e M. nigra e iii) propor a inclusão desta espécie na Lista de Espécies Exóticas 

Invasoras do Estado do Rio Grande do Sul.  

METODOLOGIA  

Os dados foram coletados em outubro de 2016 utizando a técnica de amostragem de 

“todas as ocorrências” (Del-Claro, 2010). As informações coletadas referem-se ao 

consumo dos frutos em três indivíduos de M. alba, totalizando 42 h de observação 

(14h para cada indivíduo). Os indivíduos observados estavam localizados em três 

pontos do campusda Universidade Federal de Santa Maria, em áreas com 
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movimentação de pedestres e veículos. As observações foram realizadas pela manhã 

(início uma hora após o nascer do sol até às 11h) e no período da tarde (das 15h às 

18). Os dados coletados correspondem a espécie de ave visitante, número de 

indivíduos de cada espécie, tempo de permanência na planta, número de frutos 

consumidos, modo de coleta e de ingestão dos frutos (PIZO, 1996). A revisão sobre o 

consumo dos frutos de M. alba e M. nigra por vertebrados foi realizado a partir da 

bibliografia disponível. O levantamento de dados para propor a inclusão de M. alba 

na lista de Espécies Exóticas Invasoras do Rio Grande do Sul foi realizado com base 

na análise de risco para plantas invasoras proposto pelo Instituto Hórus de 

Desenvolvimento e Conservação Ambiental em 2008 (protocolo de análise de risco 

para plantas exóticas), adaptada de Pheloung (1995). O protocolo de análise de risco 

para plantas exóticas preenchido para M. alba encontra-se disponível para consulta 

no site do Instituto Hórus. Este protocolo é composto por 45 questões distribuídas 

nas categorias histórico biogeográfico da espécie alvo; características indesejadas e 

características biológicas e ecológicas. Quase a totalidade do questionário tem como 

resposta “sim” ou “não”, sendo cada resposta embasada por três ou mais referências 

bibliográficas. Atributos relacionados com o potencial de invasão somam pontos e 

atributos que reduzem esse potencial subtraem pontos na análise. Dependendo da 

pontuação obtida pela espécie é definido seu risco potencial, que poderá ser muito 

baixo, baixo, moderado, alto e muito alto.  

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

Doze espécies de aves foram registradas consumindo os frutos de M. alba em um 

total de 132 visitas: Elaenia flavogaster, Elaenia sp., Pitangus sulphuratus, 

Megarynchus pitangua, Tyrannus melancholicus, Tyrannus savana, Empidonomus 

varius, Turdus rufiventris, Turdus leucomelas, Turdus amaurochalinus, 

Coryphospingus cucullatus e Tangara sayaca. Tyrannidae, Turdidae e Thraupidae 

foram as famílias melhor representadas. E. flavogaster foi a ave que realizou o maior 

número de visitas e também maior consumo, com média de permanência de 40s na 

planta e ingestão dos frutos inteiros. T. leucomelas também apresentou elevada 

frequência de visitação e consumo, permanecendo na planta em média 61s e 

engolindo os frutos inteiros. Os potenciais dispersores de M. alba caracterizam-se 

pela ingestão dos frutos inteiros e pouco tempo forrageando na planta. O modo de 

ingestão do fruto, tempo de permanência na planta, número de visitas e quantidade 

de frutos ingeridos correspondem a fatores quali-quantitativos importantes na 

avaliação de espécies potenciais dispersoras de sementes (Schupp, 1993). Além das 

espécies observadas a revisão da literatura encontrou 81 espécies que utilizam os 

frutos de M. alba e M. nigra abrangendo répteis, aves e mamíferos. Para as aves, 

foram registrados o consumo dos frutos por 77 espécies. Destas, 13 espécies 

consomem os frutos de ambas espécies, 24 consomem os frutos de M. nigra e 40 

espécies os frutos de M. alba. A análise de risco para M. alba teve como resultado a 

pontuação 21, que representa risco alto de invasão. A análise de risco para plantas 

exóticas aborda diversas questões como histórico biogeográfico, características 

indesejáveis e características biológicas e ecológicas. Neste cenário, M. alba 
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apresenta muitos aspectos que acentuam seu potencial invasor, como a presença de 

outra espécie do mesmo gênero (M. nigra), produção de alterações químicas no solo 

(alelopatia) (Haq et al., 2010; Jabran et al., 2010), tolerância a solos pobres (Agarwal e 

Kanwar, 2006), reprodução por fragmentos vegetativos (Fonseca e Fonseca, 1988), 

produção de sementes em grande quantidade e dispersão por animais. Habitats 

perturbados constituem os locais mais sujeitos à invasão biológica e M. alba é uma 

espécie que apresenta preferência por invadir tais ambientes (Instituto Hórus, 2017). 

Com este resultado, a espécie foi incluída em 2017 na base de dados nacional de 

espécies exóticas invasoras I3N Brasil, Instituto Hórus de Desenvolvimento e 

Conservação Ambiental.  

CONCLUSÃO  

Considerando o elevado número de espécies de vertebrados dispersores de M. alba, 

do alto risco de invasão definido para a espécie e por compartilhar muitas 

características com M. nigra, sugere-se a inclusão de M. alba na Lista de Espécies 

Exóticas Invasoras do Rio Grande do Sul bem como a necessidade de manejo voltado 

ao controle e erradicação da espécie.  
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PALAVRAS-CHAVE: espécies exóticas invasoras, pinus, NDVI, Litoral Médio, 
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INTRODUÇÃO  

No Litoral Médio do Rio Grande do Sul (RS), região prioritária para a conservação, 

contendo áreas classificadas como de Alta a Extremamente Alta Importância 

Biológica (MMA, 2018), a silvicultura de Pinus spp. e Eucalyptus spp. é uma atividade 

explorada desde a década de 1970. Ali a Planície Costeira apresenta um colar de 

lagoas e áreas úmidas, restingas e dunas formadas por um sistema de barreira-

laguna originado no período Quaternário (Schäfer et al., 2013). Conforme esses 

autores, as dunas, além de sua função geomorfológica, são habitat para flora e fauna 

ricas em espécies nativas, abrigando também espécies de aves marinhas e 

migratórias. É importante destacar a importância da preservação desses ecossistemas 

costeiros pela sua complexidade e singularidade. Através de técnicas de análise de 

imagens de satélites, é possível a identificação do tipo de vegetação ocorrente pelo 

comportamento espectral dos corpos vegetais. Assim, este trabalho teve como 

objetivo verificar, temporalmente e através de sensoriamento remoto, a invasão e o 

povoamento de dunas por espécies arbóreas exóticas dispersas a partir de plantios 

de silvicultura.  

METODOLOGIA  

Foram utilizadas imagens dos satélites Landsat 5 TM e Landsat 8 OLI, 

respectivamente datadas de 03/05/1984 e de 08/08/2015, na órbita 220/81. Essas 

imagens foram fornecidas gratuitamente pelo Instituto Nacional de Pesquisas 

Espaciais (INPE), mediante cadastro no catálogo de imagens no website www.inpe.br. 

As imagens da área de estudo, ao sul do município de Palmares do Sul no Litoral 

Médio do RS, foram selecionadas em períodos de baixa nebulosidade e processadas 

nos aplicativos ENVI 5.2 e ArcGis 10.3.3. Para a indicação do tipo de vegetação 

ocorrente, foram calculados os valores de NDVI – Normalized Differentiate 

Vegetation Index – índice que indica a refletância de corpos vegetais. Considerado 

um dos índices mais utilizados, o NDVI utiliza as faixas espectrais do vermelho e 

infravermelho próximo. Seus resultados permitem relacionar propriedades biofísicas 

da vegetação arbórea, como o índice de massa foliar, a biomassa, a área basal, entre 

outros (Wang et al., 2004 apud Álvares et al.,2013). As diferenças de valores obtidos 

entre as imagens Landsat de 1984 e de 2015 foram analisadas para se comparar a 
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evolução temporal dos corpos vegetais na área de estudo. Além disso, foi realizada 

vistoria in loco para reconhecimento da área em 10/09/2015. Uma análise 

comparativa entre os anos de 1984 e 2015 foi traçada.  

RESULTADOS  

Valores de NDVI altos foram indicativos da presença de espécies exóticas arbóreas. 

Os altos valores, refletidos nos índices entre 0,4 e 0,6, representam uma vegetação 

com características físicas diferentes da vegetação nativa da região, de porte 

herbáceo ou arbustivo, a qual é representada pelos índices de valores mais baixos. 

Baseando-se na análise dos resultados de NDVI, foi possível constatar que, no 

período de 31 anos, houve um aumento significativo da disseminação da vegetação 

mais densa em áreas de dunas. Esse resultado decorreu, muito provavelmente, da 

proliferação e invasão das árvores de corte que têm, por natureza, o perfil invasivo. 

Através da análise das imagens e dos índices calculados, foi possível mapear e 

quantificar a dinâmica da ocorrência de pinus e eucaliptosdisseminadas nas áreas de 

preservação permanentes (APP) da área de estudo. Os índices obtidos em laboratório 

coincidiram com as verificações realizadas em campo. O povoamente das dunas por 

pinusfoi especialmente notável. Sem o devido manejo para retirada dos indivíduos 

invasores, essa situação acarreta na alteração do equilíbrio natural deste ambiente, 

que tem singular importância dentro do contexto ecológico regional.  

CONCLUSÃO  

A metodologia aplicada demonstrou-se satisfatória para identificar e monitorar 

remotamente a disseminação em APP de espécies arbóreas exóticas advindas da 

silvicultura. No período de 31 anos (1984-2015), houve um notável aumento da 

invasão dessas exóticas, especialmente de pinus, em dunas localizadas na faixa 

litorânea do município de Palmares do Sul, RS. A interferência traz desiquilíbrios à 

ecologia das dunas costeiras, as quais, em conformidade à legislação ambiental 

brasileira que define as APP (Código Florestal, Lei Federal Nº 12.651/2012 e Nº 

12.727/2012), devem ser mantidas intocadas. 
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PALAVRAS-CHAVE: exóticas, invasoras, Casuarina, Carpobrotus 

INTRODUÇÃO  

De acordo com a Lei Federal 12.651 (BRASIL, 2012), a Restinga é um depósito 

arenoso paralelo à linha da costa, produzido por processos de sedimentação, onde se 

encontram diferentes comunidades que recebem influência marinha, com cobertura 

vegetal em mosaico. Esta mesma Lei considera que as restingas são Áreas de 

Preservação Permanente – APP, devido à sua importância como fixadoras de dunas 

ou estabilizadoras de mangues. No Litoral Norte do Rio Grande do Sul, esta APP 

abriga espécies de fauna e flora nativas importantes para a biodiversidade, bem 

como para a estrutura das dunas. Entretanto, a introdução de espécies exóticas é a 

principal causa da perda de biodiversidade e pode também alterar a paisagem 

natural. Sendo esta introdução acidental (resultantes da limpeza de jardins, deposição 

de lixo orgânico) ou intencional (usadas em programas de fixação e estabilização de 

areia), ambas as atividades têm resultado na formação de comunidades vegetais 

totalmente diferentes das originais, alterando assim também a estrutura da fauna 

acompanhante (Portz, 2008). Nativa da Austrália, a Casuarina equisetifolia ocorre em 

regiões tropicais, subtropicais e litorâneas. Seu uso na região era estritamente para 

estabilização de dunas e recuperação de áreas degradadas (EMBRAPA, 2004; Rosa e 

Cordazzo, 2007). Carpobrotus sp. é nativa de regiões litorâneas da África do Sul e 

acredita-se fortemente que o gênero foi introduzido através das atividades portuárias 

(Rosa e Cordazzo, 2007). Ambas as espécies são frequentemente citadas em 

trabalhos de levantamento florístico no litoral do Rio Grande do Sul (Damo, Hefler e 

Jacobi, 2015; Palma e Jarenkow, 2008; Portz et al., 2010), substituindo a vegetação 

nativa, disputando por espaço e nutrientes. Este trabalho tem como objetivo 

comparar e apresentar dados de distribuição geográfica de espécies exóticas 

invasoras do Litoral Norte do Rio Grande do Sul, sendo elas Casuarina equisetifolia e 

Carpobrotus sp. 

METODOLOGIA  

A metodologia consistiu em uma compilação de dados obtidos na disciplina de 

Ecologia Ambiental Marinha e Costeira, do curso de Ciências Biológicas do Centro de 

Estudos Costeiros, Limnológicos e Marinhos (CECLIMAR), em saídas de campo para 

os municípios de: Torres, Tramandaí, Cidreira e Osório. Para cada uma das saídas 

foram montados checklists com as possíveis espécies de flora que seriam 
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encontradas nas respectivas praias. Tentou-se sempre contabilizar o número de 

indivíduos exóticos ou manchas dos mesmos. Para as análises do presente trabalho, 

foi utilizada a Frequência Relativa com que os indivíduos apareceram nos transectos 

em cada área estudada.  

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

Os resultados abaixo foram dispostos com base na localização dos municípios, de 

Norte para Sul. Com relação a Carpobrotus sp., em Torres foram analisados 79 

segmentos, em 2 destes havia a presença da planta, representando 2,53% por 

segmento. A Casuarina equisetifolia não foi encontrada em nenhum segmento. Em 

Osório (Atlântida Sul) foram analisados 15 segmentos, onde Carpobrotus sp. estava 

presente em 12 segmentos, com uma frequência de 80%. Quanto à C. equisetifolia, 

foi identificada a presença em 11 segmentos, com 73,33% da espécie por segmento. 

Em Tramandaí (Centro), foram analisados 6 segmentos, e Carpobrotus sp. esteve 

presente em apenas um, com frequência de 16,66%. No trecho analisado deste 

município não foi encontrada C. equisetifolia. E em Nova Tramandaí, de 11 

segmentos, o Carpobrotus sp. estava presente em um, com uma frequência de 9,09% 

assim como a C. equisetifolia. Na Praia das Cabras, praia que divide os municípios de 

Cidreira e Tramandaí, foram analisados 24 segmentos, mas não foi identificado a 

presença do Carpobrotus sp. Já a C. equisetifolia estava presente em 5 segmentos 

com 20,83% de representatividade. Carpobrotus sp. possui grande successo nos 

locais que se estabelece, causando perturbações ecológicas, com diversos prejuízos 

ecológicos a flora e a fauna destes lugares (Cordazzo, Paiva e Seelinger, 2006). Osório 

foi o município com maior frequência, confirmando com estudos de Portz (2008) que 

já havia identificado nas praias de Atlântida Sul e Mariápolis, no Município de Osório, 

a ocorrência do mesmo, descrevendo a rápida dispersão ao longo de toda orla, onde 

a autora informou ser uma situação muito preocupante. A presença da Casuarina 

equisetifolia em 11 dos 15 segmentos analisados em Osório (cerca de 73,33% da 

espécie por segmento) demonstra a grande ocupação da espécie no Litoral Norte, 

fato este que tem seu início com a ocupação e urbanização do Litoral, a partir da 

década de 1950, que começou com uma transformação de paisagem, onde muitas 

famílias construíram suas residências de veraneio, tidas como sua segunda residência 

e utilizavam C. equisetifolia para a arborização próximo às suas casas (Dornelles, 

2011). Nos dias de hoje é evidente a existência desta vegetação em muitos trechos 

de dunas (Barcellos, 2011).  

CONCLUSÃO  

A ocupação de Casuarina equisetifolia e Carpobrotus sp. ao longo do Litoral Norte 

tem se tornado um problema devido às suas características biológicas de fácil 

adaptação e rápida dispersão, como também a falta de conhecimento da população 

que, ao invés de utilizar as espécies nativas para os seus variados fins, acabam 

introduzindo estas exóticas invasoras, facilitando sua dispersão no ambiente 

litorâneo, acentuando o nível de sensibilidade ambiental.  
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PALAVRAS-CHAVE: Exóticas, invasoras, uva-do-japão, pinus, agroflorestas 

INTRODUÇÃO 

Em uma perspectiva agroecológica, os sistemas agroflorestais são entendidos como 

arranjos sequenciais de espécies ou de consórcios de espécies herbáceas, arbustivas 

e arbóreas, por meio dos quais se busca, ao longo do tempo, reproduzir uma 

dinâmica sucessional natural, visando atender as demandas humanas de modo 

sustentável, proporcionando diversos benefícios como o aumento na produtividade 

dos sistemas, variedade de produção e serviços (alimento, lenha, medicinais, sombra, 

madeiras, frutos, etc.), aumento da sustentabilidade, regulação do microclima, oferta 

de sombra, quebra-vento, barreira a doenças, controle de ervas daninhas e pragas, 

melhoria da fertilidade do solo com aumento da matéria orgânica (serrapilheira), 

ciclagem de nutrientes, cobertura do solo, redução do impacto da chuva, aumento da 

porosidade do solo, controle da erosão, diminuição da necessidade de fertilizantes 

para os cultivos anuais e controle da lixiviação (Vivian, 2010 apud Bolfe, 2000; 

EMBRAPA, 2011; Steenbock, 2013). Os consórcios agroflorestais demonstraram ser 

uma boa alternativa para aumentar a renda familiar (IASB, 2009; Fleck, 2011; Paludo e 

Costabeber, 2012; Steenbock, 2013). Na Portaria SEMA Nº 79 (RIO GRANDE DO SUL, 

2013) que dispõe sobre as espécies exóticas invasoras no estado do Rio Grande do 

Sul, encontra-se a Hovenia dulcis e o Pinus spp. A Secretaria Estadual do Meio 

Ambiente e Infraestrutura (SEMAI) reconhece o manejo agroflorestal como prática de 

restauração de áreas degradadas, na medida em que a implantação de uma 

agrofloresta agrega cobertura vegetal e biodiversidade nativa, potencialmente 

contribuindo com o aumento da conectividade da paisagem regional. Um dos 

instrumentos de gestão territorial mais bem sucedidos da região tem sido a 

Certificação em Sistemas Agroflorestais (SAFs). Uma das condicionantes para a 

certificação é a retirada de espécies exóticas invasoras, presentes na maioria das 

áreas certificadas, objeto deste trabalho. 

METODOLOGIA 

Foi realizada uma compilação de dados do Balcão de Licenciamento Ambiental 

Unificado – Gerência Litoral Norte/RS, com ênfase nos Sistemas Agroflorestais. Foram 

levantadas informações desde as primeiras certificações emitidas, em processos 

administrativos físicos (2013), até as mais recentes (2019), através do Sistema Online 



 

63 

de Licenciamento (SOL). Para cada certificação emitida, há um ou mais relatórios 

especificando as espécies nativas e exóticas encontradas nas propriedades durante as 

vistorias técnicas. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Até o presente momento, dos 103 Sistemas Agroflorestais certificados no Estado, 43 

foram licenciados pelo BLAU/GERLIT, nos municípios de Caraá (1), Dom Pedro de 

Alcântara (2), Itati (3), Mampituba (9), Maquiné (10), Morrinhos do Sul (4), Osório (3), 

Riozinho (1), Torres (1), Três Cachoeiras (6) e Três Forquilhas (3). A H. dulcis está 

presente em 93,2% do total de SAF’s do Litoral Norte e o Pinus sp. presente em 

51,2%. Os três municípios que apresentaram maior porcentagem de pinus foram 

Maquiné (31,81%), Mampituba (22,72%) e Três Cachoeiras (13,63%) e os de maior 

porcentagem da uva-do-japão foram Mampituba (22,5%), Maquiné (20%) e Três 

Cachoeiras (15%). A H. dulcis apresenta características ecológicas que propiciam sua 

elevada representatividade em remanescentes florestais, encontrando-se bem 

adaptada às condições edafoclimáticas (Lazzarin et al., 2015), com a presença de 

propágulos atrativos à fauna e rápido crescimento (Lorenzi et al., 2003), além de 

potencial alelopático (Araldi, 2011; Wandscheer et al., 2011). O pinus é considerado 

um dos grandes agentes transformadores da paisagem, o qual foi intitulado como a 

espécie exótica de maior amplitude invasora de ecossistemas naturais do globo 

(Bechara et al., 2014). A agressividade desse gênero está relacionada ao seu alto 

poder de dispersão e contaminação dos ambientes abertos (Ziller e Galvão, 2002). Os 

resultados desta pesquisa demonstram o potencial dessas espécies exóticas invasoras 

com altas porcentagens de ocorrência nos SAF’s.  

CONCLUSÃO 

O manejo de espécies exóticas invasoras deve ser implementado por ações 

governamentais a fim de manter a biodiversidade. Os SAF’s são uma importante 

estratégia de controle dessas espécies, tendo em vista que a substituição por nativas 

da região é uma das práticas realizadas pelos proprietários, inclusive em Áreas de 

Preservação Permanente e Reserva Legal. Além disso, a retirada das espécies alvo 

desse trabalho tem sido exigida como condicionante nas certificações na região do 

Litoral Norte. 
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PALAVRAS-CHAVE: Espécie invasora, pequena bacia, uva-do-japão 

INTRODUÇÃO 

As espécies invasoras vêm ganhando cada vez atenção tanto na área florestal quanto 

na área agrícola, em função da inexistência de uma gestão eficaz de combate e 

controle dos danos potenciais. Esses danos potenciais ocorrem principalmente 

devido a associação de fragmentos de hábitats com a invasão biológica de espécies 

exóticas (Lazzarin et al., 2015). No momento em que espécies exóticas são inseridas 

em outros ecossistemas, ao se adaptarem as condições ambientais, elas começam a 

reproduzir-se e sem a presença de inimigos naturais, dando início a um processo de 

crescimento descontrolado, por isso são denominadas invasoras. Com isso, elas 

passam a ocupar o espaço das nativas, introduzem patógenos e parasitas, 

acarretando em alterações ecológicas, o que tem impactado negativamente na 

biodiversidade dos locais em que elas se estabelecem (Ziller et al., 2004 apud Biondi 

e Muller, 2013). Dentre as espécies exóticas invasoras no Rio Grande do Sul, na região 

Alto Médio Uruguai, destaca-se a Hovenia dulcis, popularmente conhecida como 

uva-do-japão. Sendo uma árvore caducifólia, com altura que varia entre 10 m e 25 m 

e o diâmetro à altura do peito (DAP) varia de 20 a 50 cm (Carvalho, 1994). A floração 

ocorre na primavera-verão e a frutificação no inverno (Backes e Irgang, 2004). A 

síndrome de dispersão das sementes da Hovenia dulcis é pela zoocorica, sendo os 

mamíferos e aves considerados os agentes dispersores mais eficientes. Algumas 

sementes passam pelo trato digestivo de animais sem perder sua viabilidade, assim, 

são disseminadas a longas distâncias. Dessa forma, o presente trabalho tem como 

objetivo realizar um levantamento quantitativo da espécie Hovenia dulcis em dois 

locais da pequena bacia do Rio Lageado Pardo no município de Frederico 

Westphalen/RS.  

METODOLOGIA  

Realizou-se o levantamento da espécie Hovenia dulcis em dois locais: às margens da 

nascente do rio Lajeado Pardo no dia 29 de setembro de 2019 e também em seu 

exutório (pré-definido com o local próximo ao campus da UFSM-FW), quinze dias 

após ao primeiro levantamento (dia 12 de outubro de 2019). Este rio faz parte da 

microbacia que abastece a cidade de Frederico Westphalen. Fez o censo dos 

indivíduos estabelecidos na distância de 15 m em cada margem do rio, cobrindo uma 
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área de cerca de um hectare m2. Foram identificados os indivíduos que tivessem CAP 

superior a 30 cm, ademais, aqueles exemplares que apresentaram CAP acima de 60 

cm foram georreferenciados. Realizou-se também, um levantamento fenológico em 

que se observou a coloração de folhas, ramificações, tortuosidade do tronco e 

presença ou não de flores, frutos e sementes. Mediu-se a altura das árvores com o 

auxílio do equipamento blume-leiss.  

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

O total de árvores levantadas na nascente e no exutório do rio foram 50 e 158 

indivíduos respectivamente. Com os dados coletados foram efetuados os cálculos de 

diâmetros à altura do peito (DAP), das áreas basais e a altura média dos indivíduos, 

sendo esses separados nas respectivas áreas de coleta. Como resultado obteve-se 

como DAP médio das árvores com CAP entre 30 cm e 60 cm e na região da nascente 

foi de 13,5 cm. A altura média foi em torno de 10,8 metros e a área basal média de 

0,01575 m². Já para as árvores com CAP superior a 60 cm, foram encontrados valores 

de DAP médio, altura média, e área basal média foi de 25,8 cm; 12,9 metros, e 

0,05343 m² respectivamente. Já na segunda área amostrada, localizada no exutório 

do rio, foram encontrados valores próximos ao primeiro. Para árvores com CAP entre 

30 cm e 60 cm obtiveram valores de DAP médio de 13,3 cm, altura média de 11,3 

metros e área basal de 0,01452 m². Já as árvores com CAP superior a 60 cm tiveram 

como DAP médio o valor de 25,5 cm, a altura média de 14,3 metros e a área basal 

média de 0,0527 m². Quanto a fenologia, na época de estudos, todas os indivíduos 

de Hovenia dulcis apresentavam folhas de coloração verde clara, sem presença de 

frutos ou flores. Como pode-se notar, houve um aumento significativo do número de 

árvores amostradas em uma mesma área, levando-se em consideração o curso do rio 

e também que a área do exutório é mais preservada, com indivíduos mais volumosos 

e velhos, pode-se supor que a dispersão por animais que procuram abrigos em áreas 

mais consolidas, assim como sementes levadas pelo rio tenham contribuído para a 

maior quantia de indivíduos no exutório. Ainda há pouco conhecimento sobre a 

população local, como a idade média das árvores e se as mesmas estão trazendo 

algum tipo de dano a fauna e flora do meio, assim como na qualidade da água do 

rio, porém Boeni (2011) ressalta a importância da regeneração da floresta sem a 

presença de Hovenia dulcis, para permitir que os nichos vagos, disponíveis às 

espécies nativas no início da regeneração da floresta secundária, possam ser 

ocupados por espécies nativas de importância na manutenção da floresta original, a 

mata atlântica, principalmente aquelas mais vulneráveis e ameaçadas de extinção 

neste bioma tão ameaçados.  

CONCLUSÃO 

Os valores médios de altura, DAP e área basal não tiveram variações dentro de cada 

classe nos dois locais de coleta, porém o exutório da pequena bacia do rio Lageado 

Pardo mostrou que a presença da uva-do-japão é quase três vezes maior na quantia 

de indivíduos em relação à nascente. Esse estudo é uma pequena parte de um 

projeto maior que será realizado em toda a extensão da pequena bacia e 
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posteriormente será feita a análise fenológica das da uva-do-japão e quais suas 

influências locais.  
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PALAVRAS-CHAVE: Mamíferos, uva-do-japão, interações animal-planta, dispersão 

INTRODUÇÃO  

A importância das interações entre espécies ganhou destaque na compreensão sobre 

a organização e a manutenção da integridade das comunidades naturais a partir da 

década de 1990 (Jordano et al., 2006), a exemplo da dispersão de sementes, um 

processo essencial no ciclo de vida da maioria das plantas. A uva-do-japão é uma 

espécie nativa da Ásia (Hyun et al., 2010), sendo considerada uma espécie exótica em 

algumas regiões e exótica invasora em outras, como na região Sul do Brasil 

(Dechoum, 2015). Esta planta exótica tem pseudofrutos carnosos, doces e ricos em 

açúcares (Carvalho, 1994). Diversos animais consomem frutos, mas dentre os 

principais dispersores de sementes se destacam as aves e os mamíferos (Jordano et 

al., 2006). A estratégia zoocórica, dispersão efetuada por animais, é muitas vezes 

predominante, especialmente em florestas tropicais e subtropicais (Budke et al., 2005; 

Jordano et al., 2006), onde os frutos representam uma importante fonte energética 

para um grande número de espécies (Galetti et al., 2003). Nesses ecossistemas, os 

animais são os principais dispersores de sementes e seus padrões de forrageamento 

podem ter fortes efeitos sobre a distribuição de plantas (Jordano, 2000). Estas 

questões podem ser determinantes, quando as interações bióticas ocorrem entre 

componentes da fauna local e espécies exóticas invasoras (EEIs) de plantas com 

sementes (Aslan, 2011). Essas plantas podem representar uma fonte alternativa de 

alimento e potencializar sua dispersão por meio de interações com a fauna local. 

Neste contexto, o principal objetivo do trabalho foi investigar as interações entre 

mamíferos não voadores e a uva-do-japão, uma planta exótica e invasora, em duas 

áreas de Mata Atlântica no litoral do Rio Grande do Sul, no sul do Brasil. Buscou-se, 

ainda, testar a viabilidade das sementes de Hovenia dulcis consumidas por Didelphis 

albiventris, um marsupial onívoro-frugívoro, a partir de amostras fecais.  

METODOLOGIA  

A pesquisa foi realizada em duas áreas de Floresta Ombrófila Densa no litoral norte 

do estado do Rio Grande do Sul (RS). Inicialmente, de abril a agosto de 2018, foram 

realizadas amostragens na Reserva Biológica Estadual (REBIO) Mata Paludosa e, 

posteriormente, de março a junho de 2019, na Pousada Ecológica Recanto da Mata, 

no município de Maquiné, RS, totalizando nove expedições mensais de quatro noites 

consecutivas. Utilizaram-se duas metodologias diferentes, uma para a detecção, por 
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meio de armadilhas-fotográficas e de filmagem, das espécies de mamíferos que 

poderiam interagir com a uva-do-japão, e outra para a coleta de amostras fecais de 

marsupiais. Nas duas áreas utilizaram-se quatro armadilhas-fotográficas e de 

filmagem em pontos onde se observou maior concentração de indivíduos de Hovenia 

dulcis, totalizando quatro unidades amostrais. As armadilhas, programadas para 

filmagens de 30s a cada movimento registrado, foram direcionadas para estações de 

alimentação contendo agregações de pseudofrutos para atrair a fauna. O esforço 

amostral foi de 1.292 armadilhas-dia nas duas áreas. Na REBIO Mata Paludosa, as 

amostragens de marsupiais, para a coleta de amostras fecais, foram realizadas em 

duas estações de captura. Em cada estação de captura foram definidas quatro 

transecções, partindo-se de um indivíduo de H. dulcis, considerado como ponto 

central, a partir do qual foram alocadas sete armadilhas do tipo Tomahawkpor 

transecção, equidistantes 15 m. Deste modo, totalizaram 21 armadilhas por estação 

de captura e 42 na área de amostragem, resultando em um esforço amostral de 840 

armadilhas-noite. Na Pousada Recanto da Mata foram definidas três transecções, a 

partir de trilhas já existentes na área, nas quais foram dispostas 40 armadilhas do tipo 

Tomahawka 10 m de distância uma da outra. O esforço amostral foi equivalente a 

640 armadilhas-noite na área. Utilizou-se, como isca, uma mistura de pasta de 

amendoim, essência de baunilha, sardinha e milho-verde. Plásticos foram colocados 

embaixo de cada armadilha para facilitar a coleta de material fecal. Os animais 

capturados foram marcados por meio de tonsura no dorso para evitar recontagem. 

Após identificação e marcação, os animais eram libertados nos respectivos pontos de 

captura. Os testes de germinação foram realizados com sementes obtidas nas fezes 

dos animais (grupo teste) e com sementes coletadas diretamente da planta (grupo 

controle). As diferenças encontradas foram avaliadas por meio do teste do Qui-

Quadrado (χ²) com correção de Yates (indicada para amostras pequenas).  

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

Oito espécies de mamíferos foram registradas: Cerdocyon thous, Dasypus 

novemcinctus, Didelphis albiventris, Mazama sp., Nasua nasua, Oligoryzomys sp., 

Procyon cancrivorus e Tamandua tetradactyla. A espécie com maior número de 

registros foi D. novemcinctus (49,5% das ocorrências em filmagens), a única que 

interagiu de alguma forma com os pseudofrutos de H. dulcis. Didelphis albiventris, 

embora não tenha sido detectado interagindo com a uva-do-japão por meio das 

armadilhas-fotográficas, consumiu pseudofrutos, pois foram encontradas sementes 

de H. dulcis em amostras fecais. Duas espécies de marsupiais da família Didelphidae 

foram capturadas nas duas áreas, totalizando 32 capturas e uma recaptura: oito 

indivíduos da espécie Philander frenatus (cuíca-de-quatro-olhos) e 24 indivíduos da 

espécie Didelphis albiventris (gambá-de-orelha-branca). Trinta e um bolos fecais de 

ambas as espécies foram coletados e triados. Sementes de H. dulcis foram 

encontradas em quase metade das amostras coletadas de D. albiventris (11 bolos 

fecais ou 47,82%), enquanto as amostras fecais de P. frenatus não continham 

sementes desta espécie. Abril foi o mês com maior ocorrência de sementes nas 

amostras (64%) e também aquele com o maior número de sementes encontradas em 
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uma única amostra (6 sementes). Em Maquiné, RS, onde foram coletadas sementes 

de H. dulcis nas amostras fecais de D. albiventris, os pseudofrutos eram muito 

abundantes. Contudo, apesar da oferta elevada, o número de sementes encontradas 

nas fezes foi baixo, o que sugere um baixo consumo. Das 105 espécies vegetais 

registradas em Maquiné (TRENTIN, 2017), pelo menos 31 apresentam período de 

frutificação que coincide, ainda que em parte, com aquele de H. dulcis. 

Aparentemente, os pseudofrutos de H. dulcis não se mostraram um item importante 

na dieta de D. albiventris, embora esta espécie de marsupial consuma os 

pseudofrutos se estiverem disponíveis no ambiente. O percentual de sementes nas 

amostras fecais, que germinaram (16%), foi significativamente inferior (χ²=16,598; 

gl=1; p<0,0001.) ao percentual de sementes extraídas dos pseudofrutos, que 

germinaram (48%). Portanto, parece que a ingestão das sementes pelos marsupiais 

prejudicou a germinação da planta invasora.  

CONCLUSÃO  

As espécies registradas por meio de armadilhas-fotográficas e de filmagem, nas áreas 

de estudo, não consumiram os pseudofrutos de H. dulcis. Dentre os marsupiais, 

Philander frenatus não consumiu pseudofrutos da uva-do-japão, pois não foram 

encontradas sementes nas amostras fecais coletadas. Didelphis albiventris, apesar de 

incluir os pseudofrutos em sua dieta, parece não estar contribuindo para a dispersão 

de H. dulcis, já que a ingestão das sementes reduziu o percentual de germinação.  
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PALAVRAS-CHAVE: Dispersão secundária, remoção, sementes 

INTRODUÇÃO 

Frutos e sementes representam uma parte importante da dieta das formigas, 

especialmente em florestas tropicais, onde há grande disponibilidade de recursos 

facilitando consequentemente as Interações envolvendo formigas, frutos e sementes 

têm sido registradas nos mais distintos habitats do mundo entre um pouco mais de 

70 famílias de plantas e pelo menos quatro subfamílias de formigas. No Brasil, 

pesquisas sobre a interação de formigas com frutos e sementes vêm recebendo 

alguma atenção ao longo dos últimos anos. Contudo, são raríssimos os estudos 

tendo como tema interações entre formigas e sementes de espécies exóticas 

invasoras (EEIs). No Brasil, a última estimativa mostrou 459 EEIs ocorrendo no país, 

das quais 198 são plantas. Estas plantas exóticas invasoras são capazes de perturbar a 

estrutura dos ecossistemas, reproduzir-se em grande número, se dispersar a longas 

distâncias, competir com as espécies nativas e desenvolver populações auto-

regenerativas alterando os processos ecológicos naturais do local. Algumas dessas 

EEIs chamam a atenção pelo seu grande potencial de invasão, como por exemplo, a 

espécie Hovenia dulcis, nativa do leste asiático (Japão, Coréia e leste da China) e 

conhecida popularmente na região sul do Brasil como uva-do-japão. Neste contexto, 

o presente estudo investigou em uma área de Mata Atlântica com a presença da EEI 

H. dulcis: (1) quais espécies de formigas interagem com pseudofrutos/sementes de H. 

dulcis, (2) de que forma essas formigas interagem com o pseudofruto/semente de H. 

dulcis e (3) quais espécies de formigas conseguem realizar o deslocamento do 

pseudofruto/semente de H. dulcis.  

METODOLOGIA  

O estudo foi realizado na Reserva Biológica (REBIO) Estadual Mata Paludosa, 

localizada no município de Itati, na região nordeste do estado do Rio Grande do Sul, 

Brasil (29º30’S e 50º05’O). Para condução dos experimentos de interação, 

inicialmente, pseudofrutos maduros e viáveis de H. dulcis foram coletados na área de 

estudo. Esses pseudofrutos foram cortados em pedaços menores (aproximadamente 

1 cm), preservando sempre a porção apical globosa, onde são encontradas as 

sementes. Nessa mesma área foi definida uma transecção composta por 30 estações 

de observação (unidade amostral) enumeradas de um a trinta e distribuídas a cada 
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5m de distância. Cada estação continha cinco pedaços de pseudofrutos de H. dulcis, 

dispostos sobre um papel ofício branco (15cm x 15cm). Essas estações eram 

observadas por dez minutos ao longo de dois momentos do dia: manhã (07hn às 

12h) e tarde (13h às 18h), sendo conduzidas durante três diferentes meses: junho 

(quatro dias), julho (três dias) e agosto (dois dias) de 2018, totalizando 540 estações 

de observação (30 estações x 2 períodos do dia x 9 dias). Cada observação realizada 

foi feita seguindo metodologia adaptada de Passos e Ferreira (1996), sendo elas: 

examinar o pseudofruto (e), cortar ou mastigar o pseudofruto (c), ignorar o 

pseudofruto (i), tentar deslocar o pseudofruto (t) e deslocar o pseudofruto (d). Alguns 

indivíduos que deslocaram o pseudofruto por mais de 1 cm de distância, foram 

seguidos para determinar a distância da estação e o destino para onde o pseudofruto 

foi deslocado. No final de cada observação também foram coletadas e armazenada 

algumas formigas em microtubos contendo etanol 70° GL. Posteriormente o material 

coletado foi levado para o laboratório de Conservação e Manejo da Biodiversidade 

da Universidade La Salle, Canoas, para que cada indivíduo fosse identificado em nível 

de gênero, utilizando-se as chaves dicotômicas de Bolton (2014). Para a identificação 

em nível de espécie, foram utilizadas chaves dicotômicas dos grupos específicos, 

além de análises comparativas com material disponível na coleção de formigas do 

Laboratório de Ecologia de Interações da Universidade Federal do Rio Grande do Sul 

(UFRGS).  

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

No total, em 441 (81,6%) estações de observação ocorreram algum tipo de interação 

entre formigas e pseudofrutos de H. dulcis. Essas interações foram observadas para 

22 espécies de formigas, pertencentes a cinco subfamílias: Dolichoderinae, Dorylinae, 

Ectatomminae, Myrmicinae e Ponerine. Sendo a subfamília Myrmicinae a mais 

representativa com 18 (82%) espécies, assim como a mais frequente com 89% do 

total de interações registradas. Dentre as 22 espécies registradas interagindo com o 

pseudofruto de H. dulcis, 19 espécies foram observadas apenas cortando ou 

mastigando o pseudofruto, uma espécie foi registrada ignorando completamente o 

pseudofruto e duas espécies (Pachycondyla striata e Pheidole sp.2) foram registradas 

deslocando o pseudofruto por distâncias superiores a 1cm. A espécie P. striata foi 

responsável por 32 deslocamentos e Pheidole sp.2 por 8 deslocamentos. Das 32 

deslocações de pseudofrutos observadas por P. striata, em 11 oportunidades o 

pseudofruto teve como depósito final seu respectivo ninho. Já a espécie Pheidole 

sp.2 deslocou o pseudofruto para seu ninho em todos os 8 deslocamentos 

observados. As distâncias de deslocamento do pseudofruto variaram entre as duas 

espécies. Para P. striata a distância máxima foi de 12,54m e mínima de 0,55m, já para 

a espécie Pheidole sp.2 a distância máxima foi de 1,78m e mínima de 0,14m. Estas 

duas espécies de formigas apresentaram diferentes comportamentos em relação à 

forma de deslocamento dos pseudofrutos. Formigas da espécie Pheidole sp.2 

recrutavam operárias companheiras de ninho para fazer a deslocamento do 

pseudofruto, enquanto as formigas da espécie P. striata podiam realizar este 

comportamento de forma individual. Esse comportamento de deslocamento do 
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pseudofruto de H. dulcis por formigas, pode beneficiar essa EEI já durante o 

transporte, já que algumas sementes podem acabar sendo perdidas ou abandonadas 

pelas próprias formigas, podendo estas sementes em condições favoráveis germinar 

neste novo local ou ser levada até o interior do seu ninho. Uma vez dentro do ninho, 

a parte carnosa e adocicada do pseudofruto pode ser usada como alimento pelas 

formigas, sobrando apenas o que não interessa, ou seja, as sementes que estavam 

presas ao pseudofruto. Essas sementes geralmente intactas são removidas pelas 

formigas para locais de rejeito, onde podem acabar sendo beneficiadas por alguns 

fatores biológicos presentes.  

CONCLUSÃO  

Tendo como base o número de vezes em que foi observado o deslocamento de 

pseudofrutos por formigas, os resultados deste estudo indicam que as formigas da 

espécie Pachycondyla striata e Pheidole sp.2, possuem grande potencial para serem 

consideradas dispersoras secundárias da espécie exótica invasora H. dulcis. Este 

estudo avaliou apenas uma etapa do processo de dispersão, sendo fundamental 

analisar em futuros estudos o que acontece com a semente após entrar no ninho.  
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PALAVRAS-CHAVE: Espécie Exótica Invasora (EEI), uva-do-japão, solo 

INTRODUÇÃO 

A Reserva Biológica Estadual Mata Paludosa (REBIO Mata Paludosa) é uma Unidade 

de Conservação (UC) localizada no município de Itati, no Estado do Rio Grande do 

Sul. O objetivo principal da reserva é a proteção integral dos exemplares de flora e 

fauna silvestre contidos nessa zona de transição entre Floresta de Planície e Floresta 

de Encosta. Um dos principais problemas desta UC é a presença de Espécies Exóticas 

Invasoras (EEIs) como Hedychium coronarium J. Koenig (Zingiberaceae) e Hovenia 

dulcis Thunb. (Rhamnaceae), consideradas promotoras de grandes preocupações, 

principalmente, por conta de seus mecanismos de competição interespecífica. Em 

virtude de aspectos da sua fenologia, H. dulcis (quando muito prevalente) acaba por 

agregar grande necromassa à composição da serapilheira. Somado a esta questão 

está a comprovada atividade alelopática da espécie através da liberação de 

compostos (metabólitos) secundários (Wandscheer et al., 2011). Portanto, o presente 

estudo propõe-se a investigar uma possível influência de H. dulcis na comunidade 

edáfica em áreas da REBIO Mata Paludosa. 

METODOLOGIA 

A partir da invasão de H. dulcis na REBIO Mata Paludosa, duas áreas serão definidas: 

área 1 (sem invasão observada) e área 2 (com invasão observada). Para definição da 

área 1, esta será inspecionada por duas pessoas, durante duas horas, a fim de 

constatar a presença de indivíduos adultos, plântulas e/ou sementes no solo. As duas 

áreas (1 e 2) são áreas contíguas, à direita (área 1) e à esquerda (área 2) da Trilha do 

Boi (TB), separadas por 5m de distância. Em ambas as áreas serão definidas uma 

subárea (retangular) de aproximadamente 20 x 40 m. Em cada subárea serão 

definidas 10 unidades amostrais de 40 x 40 cm, nas quais toda a serapilheira e parte 

do solo serão coletadas. Todas as 10 amostras de cada subárea serão devidamente 

identificadas, acondicionadas em sacos plásticos e levadas para a triagem no 

Laboratório de Conservação e Manejo da Universidade La Salle, Canoas, RS. A 

triagem do material será conduzida a partir da utilização de dois métodos: coleta 

manual e funil de Berlese-Tullgren. Na coleta manual, o material é disposto em 

bandejas plásticas de cor branca, sendo os espécimes encontrados pinçados e 

acondicionados em potes com etanol 70%, para posterior triagem. Já o f unil de 

Berlese-Tullgren é um dos mais usados para obter amostras de artrópodes de solo, 

sendo este composto apenas por um funil com uma fonte de calor no topo e 
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embaixo um recipiente coletor (Rodrigues et al., 2008). Além disso, serão coletadas 

três amostras aleatórias de 500 g de solo em cada subárea para análises de solo. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Até o momento, foram realizadas duas amostragens (agosto e setembro de 2019), 

para fins de ajustes na metodologia proposta. Ao final das triagens manuais, um total 

de 151 indivíduos foram coletados e separados em 7 diferentes grandes grupos 

taxonômicos (Chilopoda, Diplopoda, Isopoda, Amphipoda, Araneae, Opiliones e 

Hymenoptera). Destes, 21 indivíduos não foram identificados até o momento. A 

ordem Hymenoptera, por conta da grande presença de formicídeos, foi a mais 

abundante (N=86; 56,9%), seguida por Amphipoda (N=12; 7,9%), Araneae (N=10; 

6,6%), Chilopoda (N=8; 5,3%), Isopoda (N=7; 4,6%), Diplopoda (N=6; 3,9%) e 

Opiliones (N=1; 0,7%), sendo o grupo menos abundante; o agrupamento NI (Não 

Identificados) representou 13,9% no total das subamostras. Na área com presença de 

H. dulcis, 59 artrópodes foram coletados, sendo Hymenoptera a ordem mais 

abundante (N=40; 67,8%), seguida de Amphipoda (N=5; 8,4%), Chilopoda e Araneae 

(N=4; 6,8%) e Diplopoda e Isopoda (N=1; 1,7%); o agrupamento NI representou 6,8%. 

Na área sem a presença de H. dulcis, foram obtidos 92 indivíduos, Hymenoptera 

permanece sendo a mais abundante (N=46; 50%) seguida de Amphipoda (N=7; 

7,6%), Isopoda e Araneae (N=6; 6,5%), Diplopoda (N=5; 5,4%), Chilopoda (N=4; 4,4%) 

e Opiliones (N=1; 1,1%), sendo o menos abundante dentre os outros grupos; o 

agrupamento NI representou 18,5%. 

CONCLUSÃO 

Por estar em estágio inicial, o experimento conta com dados insuficientes para uma 

conclusão. O esforço amostral previsto para o experimento é de um ano de coletas 

mensais, sendo esta apenas a primeira. Porém, analisando previamente os dados 

obtidos pode-se ponderar uma diferença tanto na riqueza, quanto na abundância 

entre os artrópodes coletados nas diferentes subáreas. 
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INTRODUÇÃO 

A introdução de espécies exóticas invasoras altera drasticamente o ambiente, 

ameaçando populações e comunidades nativas. Para a economia, o manejo de 

espécies invasoras pode acarretar em altos custos e não ser eficaz. No Brasil, a 

espécie exótica invasora Hovenia dulcis Thunb, conhecida popularmente na região 

sul como uva-do-japão, é uma espécie da família Rhamnaceae, com vegetação 

arbórea e caducifólia e de origem oriental (Japão, China e Coréia). Na região Sul, 

ocorre nos três estados e já foi registrada em todo o território do Rio Grande do Sul, 

sob as formações de Floresta Ombrófila Densa, Floresta Ombrófila Mista e Floresta 

Estacional Semidecidual e Decidual (Instituto Hórus, 2010). Plantas invasoras possuem 

mecanismos de defesa que ajudam na competição por espaço com plantas nativas, 

como a falta de inimigos naturais por exemplo. Outro mecanismo de defesa é a 

produção de compostos aleloquímicos, que atuam como agroquímicos naturais, 

impedindo o crescimento de outras espécies ao entorno. Análises com bioensaios de 

toxicidade são considerados importantes ferramentas na avaliação de agentes 

químicos sobre a fauna edáfica. No Brasil, os métodos padronizados são baseados 

por agências internacionais como a International Organization for Standardization 

(ISO) e Organization for Economic Co-operationand Development (OECD), que 

empregam minhocas como bioindicadores, avaliam a sobrevivência, a reprodução e o 

seu comportamento de rejeição desses organismos aos contaminantes. Com essa 

premissa, o objetivo deste trabalho foi avaliar o efeito do solo de áreas invadidas por 

Hovenia dulcis Thunb. sobre organismos relacionados à qualidade do solo e a 

processos ecossistêmicos importantes, usando como bioindicador a espécie Eisenia 

fetida, através de ensaios ecotoxicológicos. 

METODOLOGIA 

As coletas do solo foram realizadas no mês de setembro de 2019, em duas áreas:com 

a presença de H. dulcis e sem a presença da espécie, dentro da Unidade 

deConservação Mata Paludosa. Para a amostragem foi utilizado o método 

deparcelas. Após, as amostras foram armazenadas em sacos plásticos etiquetados 

etransportadas até o Laboratório de Ecogenotoxicidade da Universidade La Salle. 

Conforme recomendações das normas dos ensaios de toxicidade (OECD, 1984; ISO, 

1998), o solo artificial tropical (SAT) foi preparado tendo como componentes: 70% de 

areia fina industrial lavada, 20% de argila branca (caulim) e 10% de musgo Sphagnum 
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(briófita) moído e seco, ambos peneirados. Para se ter uma avaliação dasensibilidade 

dos organismos teste, cultivados no laboratório, foi preciso utilizar uma substância de 

referência como controle positivo (ácido bórico - 750 mg/kg de solo). Também foram 

ajustadas o pH (entre 5,5 e 8) e a umidade dos solos (65%) conforme ISO 15537/2007 

e algumas literaturas. Os ensaios de comportamento realizados com minhocas da 

espécie Eisenia fétida foram utilizados de acordo como draft da ISO Avoidance test 

for testing the quality of soil sand the toxicity of chemicals (ISO, 2002). Foram 

utilizadas amostras de solos com e sem a presençada H. dulcis e de solos controles 

(solo artificial), com 200 g de solo para cada amostra. O solo com e sem presença de 

H. dulcis e o solos-controle foram dispostos em um único recipiente separado em 

dois segmentos com ajuda de uma placa divisora, em cada amostra foram feitas 

triplicatas (600 g de solo de cada amostra), onde em cada réplica foram adicionadas 

10 minhocas. O ensaio foi acondicionado em sala com temperatura controlada (20 ± 

2ºC) durante 48 h, sob intensidade luminosa constante de 600 lux (400 a 800 lux) e 

fotoperíodo natural. Após término do ensaio, foi verificada a porcentagem de 

minhocas presentes no solo-teste e no solo-controle. Os ensaios de toxicidade aguda 

foram realizados de acordo com as normas ISO 11268-1 e ISO 11268-2. Neste ensaio, 

foram utilizados 600 g de solo por amostra, para adicionar nas triplicatas, e 10 

minhocas por réplica. Os recipientes de plásticos foram identificados e tiveram as 

tampas perfuradas. A mortalidade foi observada e registrada no 7º e no 14º dia. O 

percentual de mortalidade e o peso obtido foram comparados com o solo SAT. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

No teste de fuga, o solo controle negativo (SAT/SAT) apresentou uma distribuição de 

70%:30% de minhocas para cada lado, com evitamento de 30%. Desta forma esses 

valores foram tomados como referência. No solo controle positivo, a distribuição foi 

de 80%:20% com evitamento de 67%, indicando função de habitat limitada. Em 

relação ao solo teste com Hovenia (SCH), observou-se que não foi tóxico para as 

minhocas da espécie Eisenia fetida, visto que houve atração por parte delas. Na 

amostra SSH (solo sem Hovenia) x SCH, houve um percentual de - 40% de 

evitamento no SCH. No experimento SAT x SCH, o percentual foi de - 87%. O mesmo 

não foi observado na amostra de solo de regiões sem Hovenia. Nos ensaios de 

toxicidade, as minhocas expostas durante 14 dias apresentaram baixa letalidade, com 

exceção do controle positivo. Nas amostras de solo SAT houve apenas uma morte no 

14° dia; no solo SAT (+), no 7° dia, houve mortalidade de um indivíduo na amostra 3; 

e no 14° dia houve letalidade nas três réplicas. No SCH apenas uma morte foi 

observada no 7° dia na 2° réplica. E no SSH nenhuma morte foi localizada. Redução 

na taxa de crescimento foi observada apenas no solo SAT (+). 

CONCLUSÃO 

Tomando como referência o dual test (SAT/SAT) o solo coletado em área com 

Hovenia dulcis não causou toxicidade nas minhocas. Pelo contrário, as minhocas 

apresentaram um comportamento preferencial pelo solo desta região. Isso se deva, 

talvez, à diferença de matéria orgânica entre os solos. Desta forma, a quantificação da 
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matéria orgânica e dos elementos inorgânicos devem ser realizados nas amostras em 

questão. 
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INTRODUÇÃO 

A Biologia de Invasão, ou simplesmente o estudo de Espécies Exóticas Invasoras 

(EEIs) vem, cada vez mais, tornando-se tema dos principais debates mundiais sobre 

impactos ambientais. Muitas destas espécies, ao serem introduzidas em novas áreas, 

passam por fases estabelecimento e dispersão, podendo causar sérios impactos 

negativos à saúde humana, à economia e à biodiversidade local. A uva-do-japão, 

Hovenia dulcis Thunb. (Rhamnaceae), é uma espécie vegetal oriunda do continente 

asiático que foi introduzida na Região Sul do Brasil há quase quarenta anos. O uso 

por populações humanas é causa da sua introdução nesta região, onde tem, 

aparentemente, encontrado condições bioclimáticas favoráveis para o 

estabelecimento de suas populações. Apesar de a literatura trazer uma série de usos 

relacionados a espécie, não existem muitas informações sobre a intensidade destes 

usos. A uva-do-japão é uma espécie polinizada por abelhas (planta apícola), que 

utilizam o néctar das flores para a produção de mel. Relatos da literatura dão conta 

de que a produção de mel é um dos principais usos relacionados à espécie. O Rio 

Grande do Sul (RS) é o maior produtor de mel do país, com aproximadamente 16% 

da produção nacional. No estado as floradas mais conhecidas são a de eucalipto, 

quitoco, aroeira mansa e a própria uva-do-japão. O mel é um produto comercializado 

em diferentes estabelecimentos físicos (supermercados, lojas de produtos naturais, 

feiras itinerantes, etc.). Tendo em vista este contexto, o objetivo do presente trabalho 

foi avaliar a intensidade do comércio do mel de uva-do-japão em estabelecimentos 

físicos no município Porto Alegre e região metropolitana. 

METODOLOGIA 

Em um primeiro momento, foi realizado um levantamento dos estabelecimentos 

físicos que sabidamente ou potencialmente comercializam o mel. Foram utilizados, 

respectivamente, três métodos para obtenção dos dados: busca online (para uma 

primeira visão sobre a intensidade do comércio), visita à estabelecimentos e contato 

com produtores de mel de uva-do-japão. Primeiramente, as buscas online foram 

realizadas utilizando-se de palavras-chave como “Mel, uva-do-japão (e suas 

variações) e Porto Alegre (ou Canoas)”, sempre visando sites ou páginas de 

comércios locais onde possivelmente houvesse venda de mel. As pesquisas online 

ocorreram do dia 31 de agosto de 2018 à 14 de setembro de 2018. Após as buscas 

online, foram realizadas visitas a alguns estabelecimentos localizados no município 

de Canoas-RS, com potencial venda de mel (supermercados, feiras itinerantes, lojas 
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de produtos naturais e coloniais), sendo levantados dados presentes no rótulo dos 

produtos como: valor, florada e local de produção. Todo mel encontrado foi 

registrado por meio de fotografias, mesmo os provenientes de outras floradas. As 

visitas a estabelecimentos físicos ocorreram do dia 2 de outubro de 2018 à 12 de 

outubro de 2018. Após pesquisas e visitas aos estabelecimentos, foram selecionados 

quatro apiários/produtores que produziam e comercializavam mel de uva-do-japão 

para a aplicação de um questionário para obtenção de dados que não foram 

encontrados anteriormente. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A partir das buscas online, obteve-se resultado de dois apiários, localizados em 

Canoas-RS que produzem e comercializam o mel de uva-do-japão. Porém, demais 

informações como preço e locais de venda, não foram obtidas. Posteriormente, um 

total de 11 estabelecimentos foram visitados, no entanto, em apenas dois o mel de 

uva-do-japão foi encontrado. Em todos os locais visitados, outras floradas foram 

encontradas com predominância de mel de eucalipto e de flores silvestres. Há uma 

problemática acerca destes méis rotulados como “flores do campo”, ou “mata nativa”, 

nas quais não se especifica quais floradas foram utilizadas para a produção do mel. 

Pode-se haver floradas de uva-do-japão “mascaradas” nestes produtos, o que 

dificulta ainda mais no controle e na obtenção de dados precisos sobre a magnitude 

da prática de produção de mel de H. dulcis. A partir da aplicação do questionário aos 

produtores, obteve-se algumas informações como a área de produção (onde há H. 

dulcis) e a intensidade de procura pelo mel. Algumas dificuldades foram encontradas 

neste momento da pesquisa pois algumas respostas não foram obtidas ou pelo não 

retorno de e-mails ou por receio dos produtores em repassar certas informações. Dos 

4 produtores selecionados, de apenas dois foram obtidas respostas. Foi possível 

perceber que neste campo de pesquisa, o contato direto com os produtores não 

seria satisfatório, tanto pela dificuldade de arranjar estes contatos, quanto pelas 

respostas obtidas, que não são contundentes. 

CONCLUSÃO 

Apesar de algumas limitações na busca de informações acerca do comércio de mel, 

os resultados apontam para um comércio ativo e, talvez, subestimado. Apesar de ser 

proibido no estado, dados recentes dão conta de um comércio da espécie bastante 

intenso em viveiros e floriculturas, provavelmente relacionado aos usos da espécie. 

Ao vislumbrar uma fonte de renda, produtores podem estar cultivando a espécie em 

pequena, média ou larga escala, fato que pode amplificar os problemas ambientais já 

postos. 
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INTRODUÇÃO  

O Parque Estadual de Itapuã (PEI) está localizado no município de Viamão, Rio 

Grande do Sul, entre as coordenadas 50º50' e 51º05' W e 30º20' e 30º27' S e possui 

5.566,50 hectares. O Parque foi criado inicialmente pelo Decreto nº 22.535, de 14 de 

julho de 1973, com o objetivo de conservação dos últimos ecossistemas 

originalmente existentes na região (DRNR, 1997). No PEI historicamente além da 

exploração das pedreiras, moraram pessoas que cultivavam plantas exóticas para fins 

alimentícios, medicinais, ornamentais e madeireiros. As pessoas foram retiradas, 

porém as plantas continuaram. As espécies exóticas podem modificar processos 

ecológicos dos ecossistemas originais como ciclagem de nutrientes, produtividade 

vegetal, cadeias tróficas, sucessão ecológica, dispersão de sementes e muitos outros 

processos (Ziller e Galvão, 2002; Liesenfeld et al., 2004). A invasão biológica que essas 

espécies podem promover é a segunda causa de perda de biodiversidade no planeta 

(Ziller e Zalba, 2007). O objetivo do presente trabalho foi realizar um diagnóstico das 

espécies exóticas presentes no PEI e verificar se existe risco de invasão dos 

ecossistemas presentes na área por alguma delas.  

METODOLOGIA  

No início do ano de 2014 foi formada uma equipe de trabalho com funcionários do 

PEI e técnicos da Divisão de Unidades de Conservação. Ao longo do referido ano 

foram feitas quatro saídas de campo (totalizando 24 horas), quando percorreu-se 

trilhas, praias e estradas do PEI para coleta de dados e avaliação quanto a situação de 

invasão e o grau de dispersão das espécies, de acordo com o roteiro para controle de 

espécies exóticas invasoras estabelecido pelo Instituto Hórus de Desenvolvimento e 

Conservação Ambiental (https://institutohorus.org.br). Os dados avaliados para cada 

espécie exótica encontrada foram: situação da invasão, grau de dispersão e categoria 

de risco.  
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RESULTADOS E DISCUSSÃO  

Foram registradas e avaliadas 26 espécies exóticas na área do PEI, sendo que 15 

(34%) estão incluídas na lista de espécies da flora exótica invasora do Rio Grande do 

Sul (Secretaria do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, 2016). Dessas 

espécies, cinco (11,3%) se destacam na avaliação pois foram consideradas invasoras, 

dispersas por grande parte da área amostrada e de alto risco, de acordo com o 

roteiro utilizado: Asparagus setaceus (Kunth) Jessop. (família Asparagaceae); 

Brachiaria sp. (Poaceae); Furcraea foetida L. Haw. (Asparagaceae); Pinus elliotti 

Engelm. (Pinaceae) e Syzygium cumini (L.) Skeels (Myrtaceae). Quanto aos locais de 

ocorrência A. setaceus invade o subosque das matas semideciduais; Brachiaria sp. os 

campos dos morros, as estradas e beiras de trilhas; F. foetida os costões rochosos; P. 

elliotti os topos de alguns morros e principalmente as baixadas úmidas entre dunas 

da Praia de Fora. S. cumini também apresenta comportamento invasivo nessa mesma 

praia, porém em áreas mais secas e em dunas. Dentre essas espécies P. elliotti já é 

reconhecidamente considerada exótica invasora de ecossistemas (Ziller, 2001; 

Liesenfeld et al., 2004). Nas áreas de baixadas entre dunas, forma grandes 

populações, cobrindo o solo e impedindo a colonização de espécies nativas, que 

necessitam de luz. F. foetida é muito agressiva em ambientes rupestres, competindo 

com as espécies nativas como bromélias, cactos e orquídeas (Liesenfeld et al., 2004). 

Brachiaria sp., ocorrendo nos morros originalmente em áreas de campos, cobre todo 

o solo e também impede o desenvolvimento das espécies nativas. Sabe-se que os 

campos de morros são locais de existência de muitas espécies nativas ameaçadas de 

extinção (Setubal et al., 2011). Outras espécies incluídas na lista da flora exótica 

invasora do Rio Grande do Sul e presentes no PEI como Melia azedarach L.; Psidium 

guajava e Tecoma stans (L.) Juss. ex Kunth consagradas como invasoras (Ziller, 2001) 

não apresentaram esse comportamento no PEI.  

CONCLUSÃO  

O presente trabalho pode indicar as espécies exóticas presentes no PEI e quais 

apresentaram características de espécies invasoras. A partir dos dados obtidos nesse 

estudo verificou-se que Pinus elliotti tem seu estabelecimento facilitado 

principalmente nas baixadas úmidas entre dunas na Praia de Fora e Brachiaria sp. nos 

campos dos morros do PEI. Outra espécie que chama a atenção é Asparagus 

setaceus, nos subbosques das matas semideciduais. Os dados obtidos mostram que 

essas três espécies são as principais exóticas invasoras do PEI. A partir desse 

diagnóstico inicial será elaborado um plano de ação para remoção dessas espécies.  
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INTRODUÇÃO 

As espécies exóticas invasoras são consideradas uma ameaça contínua para os 

ecossistemas, pois podem causar a perda de biodiversidade e alterações nos 

processos ecológicos (Dickie et al., 2014; Sampaio e Silva et al., 2015; Brundu e 

Richardson, 2016). Alguns dos processos ecológicos que podem ser alterados são, 

por exemplo, ciclagem de nutrientes, taxa de decomposição, cadeias tróficas, 

processos evolutivos, polinização, estrutura, perdas de biodiversidade e valor estético 

de paisagem (Ziller, 2000). Dentro deste contexto, o pau-incenso (Pittosporum 

undutalum Vent.) é considerada uma planta com alto potencial invasor, devido ao 

sucesso dos processos de dispersão, competição e persistência de suas populações 

(Goodland e Healey, 1996). É uma espécie que compete por polinizadores, tem 

potencial alelopático e elevada produção de propágulos (37.500 sementes/ind.), 

eficiente dispersão ornitocórica (Goodland e Healey, 1996). Sua ocorrência como 

invasora foi registrada no Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná (Blum et al., 

2005; Santa Catarina, 2010; Karam e Cardoso, 2010). Karam e Cardoso (2010) 

consideram que Pittosporum undulatum é uma ameaça para a conservação da 

biodiversidade dos fragmentos florestais remanescentes da Serra do Sudeste, com 

possibilidade de ameaça para outras formações florestais do Rio Grande do Sul. Em 

muitos casos, é difícil gerenciar as espécies invasoras devido as informações escassas 

sobre suas estratégias de crescimento e sua força de competição nos ecossistemas 

onde estão presentes (Knüsel et al., 2015). Esta lacuna de conhecimento é ainda 

maior no Brasil (Rodolfo et al., 2008), sendo necessários esforços para compreender o 

comportamento e dinâmica populacional das espécies invasoras, realizar o 

monitoramento e seu controle. Diante desses aspectos, o objetivo deste trabalho é 

diagnosticar a ocorrência de Pittosporum undulatum no Jardim Botânico da 

Universidade Federal de Santa Maria.  

METODOLOGIA  

Este estudo foi realizado no Jardim Botânico localizado na Universidade Federal de 

Santa Maria, Santa Maria - RS. De acordo com a classificação climática de Köppen, o 

clima da região é do tipo Cfa, subtropical úmido, com chuvas durante todos os meses 

do ano, onde a temperatura média anual é de 19ºC, precipitação média anual de 

1.769 mm e umidade relativa do ar de 82% (Moreno, 1961). O Jardim Botânico, 
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fundado em dezembro de 1979, tem uma área de aproximadamente 14,5 ha. Anterior 

à sua fundação, apresentou um histórico de uso do solo por cultivo convencional de 

espécies anuais, por aproximadamente 30 anos, o que favoreceu os processos de 

degradação do solo no local (Pedron et al., 2004). Conforme registro de 2010, o 

Jardim Botânico abriga 349 espécies florestais. Em uma área de aproximadamente 

um hectare, encontra-se uma vegetação densa em estágio de desenvolvimento 

avançado, com trilhas onde são realizados trabalhos de educação ambiental. Em abril 

de 2019, foram demarcadas na área, aleatoriamente, 15 parcelas com dimensão de 2 

m x 2 m. Em cada uma delas, foi identificada e contabilizada a frequência dos 

indivíduos de Pittosporum undulatum Vent. em quatro classes de altura (< 0,50 m; 

0,51-1,00; 1,01-2,00; > 2,00). Para medir a altura das plantas e demarcação das 

parcelas, utilizou-se trena de metal. A análise dos dados foi feita com base na média 

e frequência.  

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

Em média, a classe de altura de plantas < 0,50 m foi a que teve a maior frequência de 

Pittosporum undulatum (27 plantas em 4 m²). Já a classe de plantas com altura entre 

0,51 m - 1,00 m teve a segunda maior frequência (cinco plantas em 4 m²), seguida da 

classe de altura entre 1,01 m - 2,00 m (três plantas em 4 m²) e da classe de altura > 

2,00 m (uma planta em 4 m²). O maior número de plantas com altura menor que 0,50 

m pode estar associado à elevada produção de propágulos (37.500 sementes/ind.) 

em conjunto com eficiente dispersão ornitocórica (Goodland e Healey, 1997). Mielke 

(2015), relata uma densidade de 775 plantas ha-1, considerando plântulas até um 

metro de altura, em remanescente de Floresta com Araucária, Parque da Barreirinha, 

Curitiba, PR. Ao passo que no presente estudo foi encontrado em média 80.000 

plantas ha-1. Na literatura é registrado densidade média de plântulas de 105,6 m-2
 

(Goodland e Healey, 1997). Por outro lado, percebe-se também a redução do número 

de plantas conforme aumentam as classes de altura. Segundo Gleadow e Narayan 

(2007), o primeiro estágio de desenvolvimento é muito sensível a mudanças 

ambientais, sendo considerado o estágio vital para o estabelecimento da espécie. Em 

ambientes sem alterações, geralmente há um recrutamento de plantas mais lento 

(Goodland e Healey, 1996). As plântulas desta espécie têm um desenvolvimento 

melhor em condições de alta densidade lumínica (Goodland e Healey, 1997), porém 

visualmente na área do presente estudo percebe-se um dossel bem formado o que 

acaba restringindo a entrada de luz, com exceção das aberturas proporcionadas pelas 

trilhas. Nestes locais é visível uma maior densidade de plantas de Pittosporum 

undulatum. Esta espécie tem uma boa capacidade de adaptação como espécie 

pioneira (Mullett, 1999), somado ao fato de que o recrutamento ocorre sob o dossel 

da floresta e esse recrutamento ser intensificado em função da abertura de clareiras, 

proporcionando um aumento da ocorrência da espécie no ambiente (Binggeli e 

Goodland, 1997). Esta espécie pode estar prejudicando o estabelecimento de espécies 

nativas, pois ela interfere no processo de germinação de outras espécies em função do 

efeito alelopático (Goodland e Healey, 1997). Portanto, ambientes com a presença de 

Pittosporum undulatum devem ser monitorados e o seu controle deve ser contínuo, pois 
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é uma planta com capacidade de dispersão e estabelecimento bem evidente (Mielke et 

al., 2015).  

CONCLUSÃO  

Pittosporum undulatum apresenta maior número de indivíduos até um metro de 

altura. Esta espécie invasora deve ser foco de monitoramento e controle, pois estima-

se uma infestação com cerca de 90.000 plantas ha-1.  
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PALAVRAS-CHAVE: Aves, cafezinho, espécie exótica invasora 

INTRODUÇÃO  

Animais frugívoros desempenham importante papel na dispersão de espécies 

vegetais zoocóricas, constituindo um processo simbiótico (Francisco e Galetti, 2002). 

As aves, por sua vez, representam o principal grupo de dispersores de sementes nas 

florestas neotropicais, já que mais de 80% das espécies vegetais são zoocóricas, e 

devido a diversidade, adaptabilidade e alta capacidade de deslocamento destes 

animais (Jordano, 2000; Quesada-Acuña et al., 2018). Segundo Richardson e 

Rejmánek (2011), as aves são responsáveis pela dispersão de 43% das árvores 

exóticas invasoras e 61% dos arbustos exóticos invasores em 15 regiões do mundo. 

Pittosporum undulatum Vent., Pittosporaceae, conhecido popularmente por 

cafezinho ou pau-incenso, é considerado um arbusto ou árvore perenifólia de até 30 

m de altura nativo do Sudoeste da Austrália e considerada espécie invasora nos 

estados de São Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul, assim como em 

diversos outros países (Lorenzi et al., 2003; Negrelle et al., 2018). Seus frutos possuem 

coloração alaranjada, levando aproximadamente seis meses para amadurecer e 

contendo de 20 a 40 sementes (Lorenzi et al., 2003; Ferreira et al., 2006). A dispersão 

pode ser zoocórica, barocórica e hidrocórica, considerada a dispersão ornitocórica a 

mais eficiente, sendo registrados três espécies de Turdus spp. alimentando-se dos 

seus frutos (Fonseca e Antunes, 2007). No Rio Grande do Sul, P. undulatum está 

presente nas fitofisionomias Floresta Estacional Semidecidual, Floresta Ombrófila 

Mista e Floresta de Restinga. O objetivo deste trabalho foi caracterizar a dispersão de 

sementes por ornitocoria de P. undulatum, através da chuva de sementes sob 

poleiros artificiais.  

METODOLOGIA  

O estudo foi realizado na Estação Experimental Cascata (EEC) da Embrapa Clima 

Temperado, localizada no município de Pelotas, Rio Grande do Sul em uma área de 

aproximadamente 4.000 m² (31°37'24.1"S, 52°31'37.7"W) caracterizada por áreas de 

pousio e mata ciliar. Em escala de paisagem, a região é composta por diversos 
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fragmentos florestais e áreas de agricultura, com presença massiva de P. undulatum. 

A região está inserida na Encosta da Serra do Sudeste sendo a tipologia vegetal 

correspondente a Floresta Estacional Semidecidual (IBGE, 2012). Foram instalados 12 

poleiros artificiais de formato “T triplo” com altura de 4 metros, para que as aves 

utilizassem e depositassem suas fezes. Para avaliar a chuva de sementes foram 

empregados coletores de 1 m² sob todos poleiros artificiais. Para a avaliação das 

sementes ornitocóricas depositadas, realizaram-se coletas em intervalos quinzenais 

durante o período de um ano (abril de 2017 a abril de 2018). A observação da 

avifauna que utilizou os poleiros, foi realizada através de observação focal ao longo 

das estações do ano totalizando 20 horas/estação do ano (80h/ano). A classificação 

das espécies de aves quanto à dieta alimentar baseou-se no proposto por Sick (1997) 

e consulta bibliográfica (Francisco e Galetti, 2002; Pizo, 2004; Jesus e Monteiro-Filho, 

2007; Pascotto, 2007; Howe, 2017), e a nomenclatura taxonômica das aves se deu 

conforme a Lista de Aves do Brasil do Comitê Brasileiro de Registros Ornitológicos 

(Piacentini et al., 2015).  

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

Ao todo, foram depositadas durante o ano, 2835 sementes de P. undulatum sob os 

coletores de sementes, porém a deposição de sementes ocorreu entre os meses de 

março a outubro, época que está disponível para avifauna. Para as aves ornitocóricas 

observadas e identificadas utilizando os poleiros artificiais, obteve-se sete 

potencialmente dispersoras de sementes (de acordo com os hábitos alimentares), 

sendo elas Turdus amaurochalinus, T. rufiventris, Empidonomus varius, Myiarchus 

swainsoni, Pitangus sulphuratus, Tyrannus melancholicus e T. savana. Fonseca e 

Antunes (2007) estudando a frugivoria e predação de sementes por aves em São 

Paulo, observaram três espécies do gênero Turdus spp. se alimentando de P. 

undulatum, entre eles T. amaurochalinus e T. rufiventris, sugerindo que o gênero 

contribui para a dispersão e manutenção de P. undulatum na área estudada. A 

presença de espécie exótica invasora P. undulatum na região é expressiva, Karam e 

Cardoso (2010) estudando três fragmentos florestais da região, verificaram que P. 

undulatum apresentou os maiores valores em todos os parâmetros fitossociológicos 

e demostraram que a presença de P. undulatum está reduzindo a riqueza de 

espécies, pois a medida que o número de indivíduos da espécies diminui, os índices 

de diversidade aumentam. Mokotjomela et al. (2013), comparando o consumo de 

frutos de espécies nativas e exóticas, dentre elas P. undulatum, por aves frugívoras 

nativas na África do Sul, observaram a predileção por frutos das espécies exóticas, 

fato atribuído a maior visibilidade e atratividade destes, ao compará-los as nativas 

avaliadas. Espécies invasoras podem ter características atraentes para serem 

consumidas e dispersadas, como robustez dos frutos, cores vivas e elevada 

frutificação (Aslan e Rejmánek, 2012), outra característica importante associada a P. 

undulatum é a longa frutificação (março a outubro), disponibilizando alimento 

durante o inverno, época de escassez de recursos para as aves, fator este que pode 

contribuir para o alto consumo e consequentemente dispersão das sementes pela 

avifauna na região do estudo.  
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CONCLUSÃO  

Verificou-se que a avifauna é responsável pela elevada dispersão de sementes de P. 

undulatum na região da Floresta Estacional Semidecidual do sul do Rio Grande do 

Sul, contribuindo para sua disseminação e invasão dos diferentes fragmentos 

florestais.  
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PALAVRAS-CHAVE: Eragrostis plana, plantas invasoras, Campos Sulinos,  

diversidade, Bioma Pampa 

INTRODUÇÃO  

As regiões pastoris do Rio Grande do Sul fazem parte do Bioma do Pampa, com área 

de 176.496 km², o que corresponde a 62,64% do estado (Ferreira, 2011). Um dos 

males dos campos nativos é a invasão da gramínea sul-africana Eragrostis plana 

(capim-annoni), introduzida acidentalmente na década de 1950. A multiplicação de 

sementes e utilização como forrageira favoreceu a sua dispersão e o estabelecimento 

nas margens de estradas e na vegetação campestre. Segundo Goulart et al. (2009) é 

um dos principais limitantes ao desenvolvimento da pecuária extensiva. Essa invasora 

foi introduzida misturada em sementes de capim de Rhodes (Chloris gayana Kunth) 

oriunda da África do Sul, importadas pela Secretaria da Agricultura do Estado do Rio 

Grande do Sul. Ernesto Josué Annoni, produtor rural, foi o pioneiro no plantio desta 

gramínea, e por ele dado o nome, em 1970 começou a sua comercialização, pelo 

Grupo Rural Annoni em regiões do RS e em outros estados, com o nome comercial 

de “Capim Annoni2” (Ferreira, 2011). No município de Pontão - RS, onde se localiza a 

fazenda Annoni, ponto de partida de sua disseminação e que apresenta grande 

quantidade desta gramínea. Onde foi possível analisar o seu desenvolvimento 

durante todos estes anos, e comparar com a região do Alto Uruguai, avaliando a 

variação em sua infestação. Ambas as regiões/localidades são de produção de grãos, 

e a pecuária é geralmente tida como fonte de renda secundária. Com isso o objetivo 

desse trabalho é comparar dois campos infestados de capim-annoni, avaliando 

características fitossociais como a diversidade das espécies de campo nativo.  

METODOLOGIA  

Utilizou-se duas áreas para os levantamentos. A primeira, no município de Pontão-

RS, Fazenda Annoni, em julho de 2017, utilizando o aplicativo de geoposicionamento 

“AndLocation”, seus respectivos lugares situam-se a, lat. -28,00481S e long. -

52,72994W, caracterizava-se como área onde o capim-annoni foi introduzido 

acidentalmente há aproximadamente 50 anos. A segunda área, foi as áreas 

remanescentes de campos nativos (campos sem cultivos agrícolas), do IFRS-Campus 

Sertão, em julho de 2017, localizadas a lat. -28,046904 e long. -52,272916, 

compreendendo setores de Bovinocultura de Leite e Ovinocultura, incluindo área 

destinada à Equinos. Essas áreas são destinadas a ‘potreiros’, são pequenas unidades 
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pastoris próximo às áreas de manejo dos animais, das quais os animais têm acesso 

em determinadas horas do dia. O levantamento foi realizado pelo método de 

caminhamento, que consistem em contar o número de plantas e espécies, em um 

raio de um metro da planta, onde 12 plantas foram escolhidas ao acaso nas áreas. As 

plantas foram avaliadas quanto a características morfofisiológicas e fitossociais 

(plantas que nascem ou permanecem ao seu redor). As características morfológicas 

foram avaliadas quanto à estatura, diâmetro da planta e estádio fenológico das 

plantas. Estatura da planta foi medida utilizando uma régua de madeira de 60 cm, 

juntando as suas folhas para cima, mediu-se com a régua na vertical, onde a maioria 

das folhas estava com o mesmo tamanho, o diâmetro foi medido com a mesma 

régua, colocando-a acima da planta na posição horizontal, a medida se deu de um 

extremo a outro da touceira. E no raio de 1 m foi realizado o levantamento das 

plantas circunvizinhas (número de plantas e espécies vegetais e suas respectivas 

famílias botânicas), a fim de estabelecer a relação fitossocial do capim-annoni com os 

demais exemplares da vegetação local. Os dados foram alocados em tabelas 

descritivas, contendo medidas de tendência central (médias) para comparações. 

Também, efetuou-se coletas de plantas para avaliações morfológicas quanto a 

estrutura aérea e subterrânea, bem como, imagens das plantas avaliadas, a fim de 

comparar seu desenvolvimento fenológico.  

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

As plantas avaliadas estavam em estádio vegetativo e senescência em ambos 

campos, o que a caracteriza como uma planta sem estação definida de crescimento. 

As características morfofisiológicas, bioquímicas, anatômicas da planta e seus órgãos 

podem definir a presença de espécies e diversidade dos ecossistemas (Scheffer-Basso 

et al., 2016). Plantas com maior estatura foram observadas em Sertão, porém menor 

diâmetro. O tamanho das plantas pode interferir diretamente no consumo pelos 

animais, tornando-se, com o passar do tempo, extremamente fibrosos. Entretanto, a 

planta não ser consumida pode ser uma vantagem competitiva, aumentando sua 

persistência na pastagem (Scheffer-Basso et al., 2016), isso não seria desejável devido 

ao seu baixo valor nutritivo. A estatura (cm) variou de 10 até 60 cm em Pontão, e de 

12 a 75 cm em Sertão, e o diâmetro, variou de 6 a 70 cm em Pontão e de 12 a 80 cm 

em Sertão. Scheffer-Basso et al. (2012) cita que a estatura do capim-annoni pode 

chegar a 1 m em condições naturais e sem interrupção do crescimento. Também se 

referem ao número de folhas por afilho, em torno de 8, considerado elevado, quando 

comparado com outras espécies forrageiras nativas, como por exemplo o capim-

vassoura (Paspalum paniculatum), que apresentam em torno de 5 folhas por afilho. 

As folhas do annoni são comprimidas na base, como verificado nas plantas coletadas, 

e encontrou-se também, os ‘rizomas curtos’, antes não descritos para a planta. Essas 

características contribuem para a persistência da planta nos ambientes pastoris. 

Percebeu-se menos famílias botânicas e menor número de espécies presentes na 

área em Pontão-RS, local onde foi introduzido o referido capim há mais tempo, 

mostrando que a presença do capim-annoni influencia na fitossociologia. A 
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diversidade em Pontão-RS variou de 1 a 5 espécies, e em Sertão, variou de 2 a 9 

plantas circunvizinhas, indicando maior diversidade biológica.  

CONCLUSÕES  

A presença do capim-annoni nos campos nativos nas duas regiões avaliadas reduziu 

a diversidade de espécies, contribuindo para reduzir o potencial produtivo desses 

campos considerando seu baixo valor nutritivo e baixo consumo pelos animais.  
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INTRODUÇÂO  

A Biodiversidade vegetal pode ser afetada de diversas maneiras e por inúmeros 

fatores. Muitos deles são de natureza histórica e podem ser estudados através da 

palinologia. O estudo dos microfósseis orgânicos chamados palinomorfos e 

constituídos por grãos de pólen, esporos, cistos de dinoflagelados, ovos de 

copépodes e alguns tipos de algas e fungos microscópicos, pode ajudar a entender 

estes processos históricos e/ou antrópicos. A Palinologia é uma excelente ferramenta 

investigativa, pois pólen e esporos são extremamente resistentes e se fossilizam 

quando sedimentados apropriadamente, revelando os estágios da vegetação até 

milhões de anos atrás (Bauermann, 2011). O estudo dos grãos de pólen pode 

também auxiliar também na caracterização da origem botânica e geográfica de 

produtos das abelhas (mel, pólen, própolis etc.), na identificação da flora alergênica 

(polinose), determinação de rotas migratórias humanas e de outros animais entre 

outras utilidades. A Palinologia atua também na identificação da quantidade e 

qualidade dos recursos florais utilizados pelas abelhas propiciando o manejo 

adequado das espécies nativas. Neste contexto apresenta-se neste estudo a 

contribuição da palinologia, nas diversas áreas do conhecimento, na identificação dos 

palinomorfos relacionados à espécies exóticas no Rio Grande do Sul.  

METODOLOGIA  

Estudos em palinologia seguem padrões usuais que incluem processamento químico 

e físico, denominado de acetolítico, o qual visa a transparência do palinomorfo para 

identificação de seus caracteres morfológicos. Essa técnica inclui uma bateria de 

ácidos e posterior desidratação dos grãos de pólen (Erdtman, 1952). Após, prepara-se 

5 lâminas de cada espécie e/ou amostra em gelatina glicerinada para análise em 

microscópio óptico (Salgado-Labouriau, 2007). Para cada amostra são medidos 25 

grãos de cada espécie, em microscopia óptica, com aumento de 1.000 x, em vista 

equatorial para determinação do diâmetro polar (P) e em vista polar para designação 

do diâmetro equatorial (E). Nos grãos de pólen esféricos mede-se somente o 

diâmetro (D). Além das medições realiza-se também o registro fotográfico dos grãos 

de pólen para posterior adição dos mesmos em banco de dados específico da área 

(RCPol). A técnica de acetólise deve ser adaptada a cada estudo específico 

dependendo do tipo de amostra que será analisada como por exemplo, flores 

(anteras), sedimento, mel, solo, abelhas sem ferrão, etc. Entretanto, as mensurações 
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são sempre realizadas em 25 grãos e nas duas vistas do palinomorfo (equatorial e 

polar), bem como sempre são realizadas as imagens fotográficas (Ulbra/RCPol). 

RESULTADOS E DISCUSSÂO  

Estudos de paleoecologia para o Rio Grande do Sul já demonstraram a ocorrência de 

espécies exóticas como Eucalyptus sp., Pinus sp. e Zea mays. Em tempos pretéritos (9 

mil anos atrás) muitos povos indígenas já cultivavam milho na América do Sul para 

alimentar as tribos. No Brasil, várias espécies de Poaceae de origem africana foram 

introduzidas no período colonial, para serem usadas como forragem, como o capim-

annoni (Eragrostis plana Nees). Estudos palinológicos podem reconstituir uma 

vegetação do passado, mas devido à semelhança dos grãos de pólen de Poaceae, 

somente o milho podia ser identificado com segurança nos estudos palinológicos. 

Mais recentemente houve grande avanço nestes estudos e cultivares de gramíneas 

passaram a ser identificados em perfis sedimentares. Outros estudos realizados no 

planalto gaúcho demonstraram a existência no registro sedimentar atual de Linaria 

canadensis, Lonicera japonica e Medicago sp. L. japonica conhecida por madressilva, 

tem sua origem no Japão, e foi introduzida no sul do Brasil como ornamental sendo 

utilizada de forma medicinal. É considerada espécie invasora altamente agressiva em 

florestas do RS (Schneider, 2007; Meyer et al., 2012). Espécies de Medicago sp. (alfafa) 

têm sua origem relacionada à Europa e foram introduzidas como forrageira no sul do 

Brasil sendo M. lupulina registrada nos Campos de Cima da Serra (Crochemore, 1998; 

Schneider, 2007; Boldrini et al., 2009). Em outra vertente de estudos, fez-se análise de 

todos os trabalhos de méis realizados no RS e incluem 11 localidades onde todos 

eles foram caracterizados como heteroflorais apontando para o uso de um grande 

número de recursos florais para sua elaboração (Radaeski et al., 2019). Os méis 

analisados nos trabalhos são oriundos das espécies de Apis melífera Linnaeus, 1758 e 

de abelhas sem ferrão – Tetragonisca angustula (Latreille, 1811), Scaptotrigona 

bipunctata (Lepeletier, 1836), Melipona obscurior (Moure, 1971), M. bicolor 

(Lepeletier, 1836), M. quadrifasciata (Lepeletier, 1836), Plebeia emerina (Friese, 1900) 

e P. remota (Holmberg, 1903). Cabe ressaltar entre os tipos polínicos a presença de 

Eucalyptus sp. e Hovenia dulcis. Observou-se também partilha de recursos entre A. 

melífera e T. angustula. A sobreposição no uso de recursos alimentares pode indicar 

que está ocorrendo uma forte pressão do ambiente quanto à disponibilidade de 

alimento no campo, o que acarretaria uma competição por recursos para elaboração 

de mel entre abelhas nativas (meliponíneos) e exóticas (Apis mellifera).  

CONCLUSÃO  

O aprofundamento do conhecimento polínico da vegetação do passado, e de suas 

transformações ocasionadas por condições naturais e/ou antrópicas é a base 

fundamental para a compreensão da origem e manutenção da biodiversidade 

fornecendo modelos fidedignos de conservação e manejo da flora. Por outro lado, 

estudos melissopalinológicos são indicativos de boas práticas no manejo do pasto 

apícola para as abelhas nativas garantindo produção efetiva e de alto valor agregado 

de mel.  
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Capítulo II – Controle 

Diversas são as formas de controle das espécies exóticas invasoras. 

 Elas variam conforme o ambiente (terrestre, aquático), a espécie (flora, fauna), 

o contexto de invasão (população e entorno) e as condições do ambiente 

 (estado de conservação), por exemplo. A adoção das técnicas adequadas é 

primordial para o sucesso das ações de controle. Caso contrário, é recorrente a 

retomada da invasão. É de conhecimento que a erradicação das espécies exóticas 

invasoras é muitas vezes inalcançável, principalmente para aquelas já amplamente 

dispersadas. Conhecer qual a técnica mais eficiente para cada espécie e cenário onde 

ela se encontra depende, portanto, de muita pesquisa. 
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restauração ecológica 

INTRODUÇÃO  

A invasão por gramíneas exóticas é atualmente um dos maiores problemas de 

ecossistemas campestres do planeta, com efeitos da biodiversidade e nos serviços 

ecossistêmicos (Gibson, 2009; MEA, 2005). A restauração ecológica de áreas invadidas 

e o controle de espécies invasoras são fundamentais para garantir a conservação da 

biodiversidade, o funcionamento dos ecossistemas e a provisão de serviços 

ecossistêmicos (Clewell e Aronson, 2006; Funk et al., 2008; Gibson, 2009; ONU, 2010). 

Os Campos Sulinos são um dos ecossistemas campestres mais ricos do planeta, de 

grande importância ecológica, econômica e cultural (Overbeck et al., 2007; Veldman 

et al., 2015). A presença de invasoras é, atualmente, uma das maiores ameaças à sua 

conservação, principalmente em remanescentes dos Campos Sulinos (ex.: Dresseno et 

al., 2018; Guido et al., 2016). Dentre as invasoras, destacam-se as gramíneas africanas 

de metabolismo C4, como Urochloa decumbens, Eragrostis plana e Melinis 

minutiflora (Brand, 2005; Guido et al., 2016; SEMA, 2013). O controle dessas invasoras 

é fundamental, porém, faltam experiências e conhecimento técnico-científico para tal 

(Overbeck e Müller, 2017; Overbeck et al., 2013; Vieira e Overbeck, 2015). Enquanto 

aqui os estudos são poucos e recentes, em ecossistemas campestres temperados há 

um longo histórico de trabalhos neste contexto. Testar e avaliar técnicas 

normalmente empregadas em ecossistemas temperados é uma boa alternativa para 

o desenvolvimento da restauração ecológica e controle de invasoras adaptado às 

realidades dos Campos Sulinos. O objetivo desse estudo foi avaliar diferentes 

técnicas para restaurar a diversidade de espécies nativas em uma mancha de campo 

invadida por Urochloa decumbens a partir do controle da invasora e da introdução 

de espécies nativas.  

METODOLOGIA  

O experimento foi conduzido em uma mancha de campo invadido por U. decumbens 

no Morro Santana, em Porto Alegre. No local estabelecemos 8 blocos de 9 m x 9 m, 

subdivididos em 9 parcelas de 3 m x 3 m. Nestas parcelas estabelecemos um 

experimento bi-fatorial para testar a eficiência de diferentes técnicas de restauração 

ecológica combinadas. O fator 1 foi a técnica para o controle de U. decumbens, com 

três tratamentos: (1) aplicação de herbicida, (2) capina e (3) controle (apenas uma 
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roçada inicial da vegetação). O fator 2 foi a técnica para reintrodução de espécies 

nativas, também com três tratamentos: (1) aplicação de feno, (2) semeadura direta de 

gramíneas nativas e (3) controle (sem nenhuma adição de espécies). Uma roçada em 

cada bloco foi realizada antes de iniciar o experimento, em março de 2016. A capina 

foi utilizada para remover o banco de sementes e raízes da invasora nos primeiros 3 

centímetros de solo. Aplicação de herbicida e capina foram realizadas nas semanas 

seguintes após a roçada. Uma vez realizadas as ações de manejo do fator 1, foi 

aplicado o feno e realizada a semeadura. O feno foi coletado em manchas de campo 

nativo do Morro Santana um mês antes de aplicado. Foi aplicada uma proporção de 

600 g/m² de feno seco. As gramíneas nativas semeadas foram Paspalum guenoarum, 

P. notatum e Axonopus affinis. As sementes de Paspalum foram obtidas na Faculdade 

de Agronomia da UFRGS, e possuíam aproximadamente 75% de taxa de germinação. 

As sementes de A. affinis provinham de um cultivar comercial e não obtivemos 

informação sobre a taxa de germinação. Fizemos duas semeaduras, uma em abril e 

outra em setembro, e em cada vez semeamos o equivalente a 1,5 g/m² de P. notatum 

e de P. guenoarum, e 0.75 g/m² de A. affinis. Para amostrar a vegetação, em cada 

parcela de 9 m² estabelecemos 3 subparcelas de 0,5 m x 0,5 m, totalizando 0,75 m² 

de amostragem. A vegetação foi amostrada seguindo a escala de Londo (1976). O 

levantamento da vegetação foi realizado em dezembro de 2017, ou seja, 

aproximadamente 20 meses após a implementação do experimento. Foram 

realizadas análises de variância com aleatorização para comparar diferenças nos 

tratamentos quanto à riqueza de espécies nativas, cobertura de espécies nativas, de 

U. decumbens e de outras espécies exóticas. Regressões lineares entre a riqueza e a 

cobertura de espécies nativas em função da cobertura de U. decumbens também 

foram realizadas.  

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

Em dezembro de 2017, um total de 126 espécies foram encontradas nas parcelas, 

incluindo sete espécies exóticas, além da invasora U. decumbens. O número médio 

de espécies nativas foi de 16,6 espécies por 0,75 m². A cobertura de U. decumbens 

média foi de 26,5%. A aplicação de herbicida e a capina mostraram-se capazes de 

reduzir a cobertura de U. decumbens (18% e 25% de cobertura respectivamente), em 

relação ao controle (41% de cobertura da invasora), sendo que o herbicida foi mais 

eficiente. A cobertura de espécies nativas foi maior nas parcelas com aplicação de 

herbicida e capina do que nas parcelas controle (p<0,05), porém ambos os 

tratamentos não diferiram. As espécies nativas presentes eram principalmente 

pequenas plantas ruderais, principalmente da família Asteraceae. A cobertura de 

espécies exóticas teve baixa cobertura (1%) e não foi afetada por nenhum tratamento 

(p>0,05). As parcelas com aplicação de herbicida tiveram uma riqueza de espécies 

nativas maior do que as parcelas com tratamento controle (apenas roçadas). Já a 

capina não diferiu nem da aplicação de herbicida, nem do tratamento controle. As 

regressões lineares mostraram que a redução na cobertura de U. decumbens provoca 

um aumento na cobertura e na riqueza de espécies nativas (p > 0,0005 para ambas 

regressões). Nenhum tratamento de introdução de espécies nativas nem a interação 
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entre os fatores não tiveram efeito na cobertura de U. decumbens, cobertura de 

espécies nativas e riqueza de espécies nativas (p>0,05). Apenas 3 espécies presentes 

no feno com sementes quando coletado estiveram presentes nas parcelas em 2017 e 

representaram apenas 2,8% da cobertura vegetal. Já as 3 espécies semeadas tiveram 

cobertura menor do que 0,1 % em 2017, sendo que P. guenoarum não foi encontrada 

nas parcelas. Como a aplicação de herbicida resultou em uma diminuição maior na 

cobertura de U. decumbens, esse tratamento para ser o ideal para um primeiro 

combate à invasora e à facilitação do estabelecimento de espécies nativas. Apesar do 

controle inicial da invasora, apenas parte do objetivo foi atingido, evidenciado pela 

ausência de espécies nativas representativas de campos conservados dos Campos 

Sulinos, principalmente gramíneas e leguminosas, ao final do experimento. Isso deixa 

clara a necessidade de repetidas ações de manejo em áreas degradadas e invadidas, 

principalmente quanto à reintrodução de espécies nativas para auxiliar na 

conservação dos Campos Sulinos.  

CONCLUSÃO  

Para uma primeira ação em projetos de restauração, a aplicação de herbicida se 

mostra a melhor opção, tanto para controlar U. decumbens, quanto em, 

consequentemente, permitir o estabelecimento de espécies nativas. Ações 

continuadas são necessárias para controlar a invasora e permitir o estabelecimento 

de espécies nativas. A introdução de espécies nativas continua sendo um grande 

desafio e mais estudos são necessários. 

 

(O CNPq financiou este projeto e concedeu bolsa aos autores deste estudo) 
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INTRODUÇÃO  

Espécies exóticas invasoras representam uma das principais ameaças à 

biodiversidade, perdendo apenas para a fragmentação de habitats (Wilcove et al., 

1998) e representam um grande desafio no gerenciamento de áreas protegidas (Allen 

et al., 2009). Ecossistemas perturbados, associados a vetores, corredores e vias de 

introdução condicionam uma forte pressão na dispersão de propágulos, levando ao 

sucesso da invasão (Stadler et al., 2000; Stohlgren, 2002). Assim, os diversos usos da 

terra no entorno das Unidades de Conservação (UC) podem fornecer propágulos 

para colonização desses ambientes naturais. Aliado a isto, muitas vezes corredores 

naturais, como as matas ciliares, criam caminhos para a dispersão destas espécies 

(Foxcroft et al., 2009). Estratégias utilizadas para a garantia da manutenção e 

conservação de áreas protegidas, como a criação de corredores ecológicos, não 

impedem ou dificultam a colonização e o estabelecimento de espécies exóticas 

invasoras em UC (Hulme et al., 2009; Foxcroft et al., 2010). Estratégias de 

gerenciamento de áreas protegidas que abordam espécies exóticas invasoras, 

geralmente se concentram apenas na detecção e erradicação precoces, como no 

estabelecimento de zonas-tampão (Foxcroft et al., 2009). Ademais, faz-se necessário 

compreender e obter informações sobre as espécies, priorização de áreas de manejo, 

monitoramento da sua eficácia e prevenção de novas introduções (Mcgeoch et al., 

2010). Dessa forma, o objetivo do trabalho foi implantar um Plano Operacional Piloto 

(POP) no Parque Estadual da Quarta Colônia/RS a fim de i) traçar estratégias de 

operacionalização; ii) testar a exequibilidade e eficiência dos métodos de controle 

mecânico e químico combinados; iii) estimar tempo de execução.  

METODOLOGIA  

O Parque Estadual da Quarta Colônia, criado em 2005 pelo Decreto Estadual n° 

44.186, é localizado na região central do estado do Rio Grande do Sul, com área de 

1.847 hectares. A vegetação predominante é a Floresta Estacional Subtropical em 

vários estágios sucessionais. Em torno de 30% da área da UC é classificada como área 

degradada, situação derivada do histórico do uso do solo pretérito, abrangendo 

grande concentração de espécies exóticas invasoras (Mallmann et al., 2015). Em 

junho de 2013 foi realizado um diagnóstico expedito para identificação das espécies 

com ocorrência na unidade, sendo registrado um total de 21 espécies de plantas 

exóticas invasoras. A área definida como prioritária para as ações de manejo 
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compreende aproximadamente 120 ha e concentra o maior foco invasão na UC. Esta 

foi sistematizada utilizando-se um GRID (100x100), sobreposto às áreas degradadas e 

as bordas de floresta e cursos hídricos. Para verificar a factibilidade prática do manejo 

e viabilizar um planejamento foi implementado previamente um Plano Operacional 

Piloto. O POP foi executado, pela equipe da UC em 2016 e 2017, em duas unidades 

amostrais (UA1 e UA2) de 0,5 ha cada, totalizando 1 ha representativo do cenário 

encontrado de invasão biológica. O manejo foi realizado em 100% dos indivíduos 

constatados como exóticos invasores e registrados os dados dendrométricos 

daqueles com CAP>5,0 cm. Métodos de controle mecânico e químico foram 

utilizados concomitantemente. Para as gramíneas foi realizada roçada e aspersão 

foliar a base de Glifosato 3% (Tu et al., 2001). Para as espécies arbóreas foi realizado 

o corte com aplicação pontual de herbicida a base de Triclopir (concentração 

variando de 2,5% a 5% e adicionado corante), diretamente no tronco cortado das 

árvores, o que permite excelente controle ambiental diminuindo impactos, 

vazamentos e acidentes. Para as espécies regenerantes realizou-se apenas arranquio. 

Após um ano foi realizado o repasse nas áreas, contabilizando os regenerantes e 

rebrotes. A operação das ações de controle foi realizada por uma equipe de 5 

pessoas (gestor, estagiário e 3 guardas-parque) todos previamente capacitados e 

com uso de EPIs adequados para as seguintes atividades: reconhecimento das 

espécies alvo, operação com motosserra e roçadeira e aplicação de herbicida.  

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

A UA1 apresentou predominância de Psidium guajava, manchas abertas de Urochloa 

decumbens e ocorrência de indivíduos arbóreos nativos esparsos e regeneração 

natural pouco expressiva. Foram manejados 1.406 indivíduos arbóreos/arbustivos, 

aproximadamente 92% Psidium guajava. As espécies de Hovenia dulcis, Citrus 

aurantium, Tecoma stans, Morus nigra (novo registro de ocorrência para a UC), Pinus 

sp., Yucca sp. e Melia azedarach compõem os outros 8%. Os indivíduos manejados 

apresentaram uma amplitude diamétrica de 1,59 a 22,29 cm, com DAP médio de 3,76 

cm. A altura média apresentada foi de 3,28 metros (indivíduos de 1,5 até 8,0 metros). 

Já na UA2 foram controlados 2.838 indivíduos arbóreos/arbustivos, sendo 46% de 

Psidium guajava e 42% de Ligustrum lucidum. As demais espécies manejadas em 

ordem decrescente de importância foram: Hovenia dulcis, Citrus aurantium, 

Eriobotrya japonica, Tecoma stans, Morus nigra e Eucalyptus sp. O diâmetro médio 

foi de 4,72 cm com o mínimo registrado de 1,59 cm e o máximo de 21,96 cm. A altura 

média foi de 4,31 metros, com a máxima chegando a 15 metros de altura. Logo, de 

maneira geral, o manejo (corte e aplicação de herbicida) foi executado em um total 

de 4.244 indivíduos arbóreos/arbustivos em 1 hectare. Hovenia dulcis, Eriobotrya 

japonica, Morus nigra, Eucalyptus sp., e Melia azedarach não apresentaram rebrote, 

observado durante o repasse nas áreas. Já Tecoma stans, Citrus aurantium e 

Ligustrum lucidum apresentaram rebrote, porém pouco significativo, e Psidium 

guajava apresentou as maiores taxas de rebrote. O tempo médio de execução das 

atividades de controle foi estimado em 60 horas/ha, podendo ser reduzido 

dependendo da logística operacional, do número de trabalhadores envolvidos e da 
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experiência prática. Frente à situação de invasão encontrada e considerando o tempo 

médio estimado para execução do manejo pela equipe da UC, foi apontada a 

necessidade de contratar mão de obra específica, permitindo a ampliação e 

continuidade das atividades sobre as áreas invadidas. Para Cock et al. (2001) as 

estratégias para lidar com espécies invasoras estabelecidas devem considerar a ação 

mais eficaz até alcançar a restauração do ambiente degrado. Assim, o tempo de 

execução e a disponibilidade de trabalhadores capacitados, auxiliados por um 

diagnóstico prévio da situação de invasão, são pontos fundamentais a serem 

considerados para viabilizar as práticas de controle de espécies exóticas invasoras em 

UC’s de proteção integral.  

CONCLUSÃO  

A estratégia operacional adotada tornou viável aferir sobre a execução dos métodos 

de controle mecânico e químico combinados, que no geral demonstraram resultados 

satisfatórios para as espécies alvo. A implantação do POP pela equipe da UC 

permitiu, a partir dos dados levantados e extrapolados, projetar e escalar o manejo 

para a área prioritária identificada, atualmente em execução por equipe contratada.  
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INTRODUÇÃO  

O Parque Estadual da Quarta Colônia é uma Unidade de Conservação (UC) de 

proteção integral, criada como forma de compensação ao dano ambiental decorrente 

da obra da Usina Hidrelétrica de Dona Francisca, situado na região do Rebordo do 

Planalto Meridional do Rio Grande do Sul, área de ocorrência das Florestas 

Estacionais subtropicais. No momento em que foi estabelecido, quase totalidade da 

área já se encontrava alterada por processos anteriores de ocupação e uso do solo, 

logo a presença de espécies exóticas invasoras em meio à vegetação nativa dificulta a 

evolução da floresta, interferindo na sucessão natural. Entre as espécies de maior 

potencial invasor estão Tecoma stans (ipê-de-jardim, caroba-louca ou amarelinho), 

Ligustrum lucidum (ligustro), Hovenia dulcis (uva-do-japão) e Psidium guajava 

(goiabeira), que ocupam áreas significativas das encostas e às margens do 

reservatório (Ziller, 2013). Psidium guajava L., conhecida popularmente como 

goiabeira, é uma árvore perene nativa da América Central pertencente à família 

Myrtaceae, ocorre naturalmente do sul do México ao norte da América do Sul 

(Morton, 1987), ela é considerada uma árvore exótica invasora amplamente 

distribuída no mundo, com histórico invasor na América do Norte, Ilhas do Pacífico, 

Nova Zelândia, Austrália, Ilhas do Oceano Índico (incluindo Madagascar), África e 

América do Sul (Richardson e Rejmanék, 2011). Essa espécie é amplamente atraída 

por aves frugívoras, o que contribui para o aumento da chuva de sementes e o 

estabelecimento de plântulas em áreas abandonadas (Berens et al., 2008). Outra 

variável que contribui em maior parte para seu sucesso de invasão é a capacidade de 

rebrota que a espécie possui. (Berens, 2008; Somarriba, 1985; Somarriba e Beer, 

1985). Frente a tal problemática dentro da UC, objetivou-se através desse estudo 

avaliar a presença de Psidium guajava e realizar o seu controle.  

METODOLOGIA  

A área de presente estudo está localizada no Parque Estadual da Quarta Colônia 

(PEQC). O controle foi realizado em 02 unidades amostrais (UA1 e UA2 com 0,5 ha 

cada), representativas da situação atual da dinâmica de invasão, e em 100% dos 

indivíduos exóticos invasores. Foram mensurados os dados dendrométricos daqueles 

com CAP ≥ 5,0 cm. O controle mecânico das espécies que apresentam rebrote não é 
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aconselhável, visto que apresenta pouca eficiência, aumentando a necessidade de 

repasses e os custos envolvidos no processo. Por essa razão, aliado ao controle 

mecânico é realizado o controle químico. O método químico mais indicado para 

espécies arbóreas é aplicação de herbicida a base de Triclopir diretamente no tronco 

cortado das árvores (Tu et al., 2001). Os indivíduos foram manejados com auxílio de 

motosserra e após, aplicado herbicida com corante diretamente sobre o toco recém-

cortado. Para as espécies arbóreas e arbustivas foi utilizada uma concentração de 

2,5% de Triclopir. Os dados foram tabelados em Excel e agrupados por classes 

através do método de Sturgers de modo a fornecer a quantidade e porcentagem de 

indivíduos em cada classe. Foram definidas 5 classes diamétricas com intervalos fixos 

de 2,5 cm em ambas unidades amostrais.  

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

A ocorrência de espécies exóticas invasoras encontradas na área amostrada (1 

hectare) foi de 4.244 indivíduos. Dentro da UA1 foram manejados 1.295 indivíduos de 

Psidium guajava o que representa 92,11% do total. Já na UA2 houve 1.305 indivíduos 

representando 45,98%. A maior quantidade de indivíduos foi encontrada nas 

primeiras classes diamétricas em ambas unidades amostrais. A primeira classe de 

diâmetro na UA1, com até 4 cm de DAP, apresentou 815 indivíduos, totalizando 

62,9%. Na segunda classe, com até 6 cm de DAP, ocorreram 405 indivíduos, 

representando 31,3%. Na UA2, o resultado foi semelhante sendo que 84,2% dos 

indivíduos encontram-se nas classes 1 e 2. Nas duas unidades amostrais a classe de 

maior diâmetro (de 10,5 cm até 13 cm de DAP) foi a de menor ocorrência, menos de 

1% dos indivíduos. O fato da maior parte dos indivíduos ocuparem as menores 

classes de diâmetro se deve a goiabeira apresentar alta produção de sementes, 

grande número de plântulas, e eficiência na dispersão facilitando o seu 

estabelecimento no sub-bosque na floresta. (Berens et al., 2008). A espécie apresenta 

capacidade de armazenar suas sementes mais profundamente no solo (Kawawa et al., 

2016), e produção de compostos alelopaticos (Kawawa et al., 2016; Chapla e Campos, 

2010). Alelopatia é definida como um fenômeno no qual uma planta afeta outra 

através da liberação de produtos químicos no ambiente (Zhao-Hui et al., 2010). 

Aleloquímicos produzidos por plantas invasoras foram documentados para inibir o 

crescimento de espécies nativas, proporcionando assim ao invasor uma vantagem 

competitiva (Ridenour e Callaway, 2001). Segundo Chapla e Campos (2010), P. 

guajava é capaz de modificar habitats, alterar funções do ecossistema, e substituir 

espécies nativas. Isto evidencia a necessidade de controle para que essas espécies 

não alcancem os extratos superiores homogeneizando a floresta. Após o manejo 

observou-se altas taxas de rebrote.  

CONCLUSÃO  

Ações de prevenção e controle são necessárias para amenizar os efeitos da invasão 

biológica. Além disso, é fundamental a utilização de técnicas adequadas de manejo 

aliadas a restauração ecológica do local, considerando a recuperação e a conservação 

da biodiversidade. Nesse sentido é necessário mais estudos sobre a espécie em 
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questão a fim de compreender o seu comportamento invasor, como também estudar 

a eficiência dos métodos controle e concentrações do herbicida utilizado.  
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INTRODUÇÃO  

Unidades de Conservação no Brasil possuem grande importância ecológica, sendo 

um dos principais propósitos a conservação da biodiversidade (BRASIL, 2019). No 

entanto, estas áreas protegidas atualmente podem estar sob ameaças, seja pela 

fragmentação de habitats, presença de áreas degradadas e invasão biológica 

(Hummel et al., 2014). O Parque Estadual da Quarta Colônia (PEQC) está localizado 

entre os municípios de Nova Palma, Ibarama e Agudo - RS. Devido ao histórico de 

uso anterior do solo, muitas áreas sofreram com alterações antrópicas e isto 

acarretou em 557 ha de áreas degradadas dominadas por espécies exóticas 

invasoras, cerca de 30 % de sua área total (Mallmann et al., 2015). Ligustrum lucidum, 

pertencente à família Oleaceae, é uma espécie oriunda do Sudeste Asiático (Qin, 

2009) e amplamente distribuída em diversos continentes (Henderson, 2007; Ayup et 

al., 2014; Sung et al., 2011; Acosta et al., 2008) devido a sua capacidade de expandir 

suas populações e invadir áreas de nichos climáticos distintos de seu nicho 

fundamental (Dreyer et al., 2019). No Brasil, foi introduzida entre as décadas de 60 e 

70, principalmente na região sul do país, com a finalidade ornamental para 

arborização urbana (Souza et al., 2011; Biondi e Muller, 2013). Segundo Aragón e 

Groom (2003), a espécie apresenta crescimento rápido e resistência a baixas 

temperaturas. Também tolera ambientes com maior disponibilidade de luz quanto 

ambientes sombreados. Ademais, possui elevada capacidade reprodutiva, com 

grande número de sementes e eficiência no processo de dispersão (Moltaldo, 1993), 

todos fatores de vantagem competitiva frente às nativas. Dessa forma, tais espécies 

podem modificar a paisagem, alterar a disponibilidade de nutrientes e gerar riscos ao 

funcionamento natural de uma região, além de acarretar prejuízos econômicos. Logo, 

o objetivo deste estudo foi analisar e quantificar a invasão de Ligustrum lucidum e 

executar o manejo de seus indivíduos em uma área experimental no PEQC.  

METODOLOGIA  

A área experimental do estudo está inserida no Parque Estadual da Quarta Colônia, 

na região do rebordo do Planalto Meridional, Estado do Rio Grande do Sul. A região 

apresenta clima tipo Cfa1, segundo Koppen. O Parque possui cerca de 1.847 ha em 

meio a Floresta Estacional Subtropical, sendo aproximadamente 557 ha de áreas 
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degradadas (Mallmann et al., 2015). Em um fragmento representativo da dinâmica de 

invasão foi instalada uma unidade amostral permanente de 0,5 ha (50 m x 100 m). 

Realizou-se o levantamento dos indivíduos de L. lucidum para análise da estrutura 

horizontal e distribuição diamétrica. Os dados foram classificados pelo método de 

Sturges (Sturges, 1926) de maneira a fornecer a quantidade de indivíduos em cada 

classe. Foram definidas 5 classes diamétricas com amplitude fixa de 4 cm para 

verificação do comportamento da espécie no fragmento florestal. Todos os 

indivíduos com CAP>5 cm foram contabilizados e medidos. Para o manejo objetivou-

se o controle de 100% dos indivíduos de L. lucidum, sendo utilizada a combinação do 

controle mecânico e químico. O método combinado consiste em executar o corte 

raso (mais próximo possível do solo) e em seguida, aplicar herbicida sob a cepa de 

forma pontual. O herbicida utilizado foi a base de Triclopir a uma concentração de 

2,5% com adição de corante azul. As ações a campo foram efetuadas por equipe 

composta de 5 pessoas, previamente capacitadas e com o uso obrigatório de 

equipamento de proteção individual (EPI).  

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

O fragmento amostrado encontra-se em processo de estratificação florestal, com 

predomínio de indivíduos arbóreos, presença de sub-bosque e regeneração natural 

expressiva e diversificada. Foram encontrados 2.838 indivíduos de diferentes espécies 

exóticas invasoras na área (Psidium guajava, Ligustrum lucidum, Citrus sp., Eriobotrya 

japonica, Tecoma stans, Morus nigra, Eucalyptus sp.). Ligustrum lucidum foi a espécie 

de maior abundância, totalizando 1.305 indivíduos (45,98% do total) estando 

presente em todos os estratos. A altura média dos indivíduos foi de 5,2 metros com a 

máxima chegando a 15 metros. Em relação à distribuição diamétrica, a classe com 

DAP de 1,5 até 5,5 cm compreendeu 830 indivíduos (70,04%) e a classe consecutiva 

de 5,5 até 9,5 cm apresentou 258 indivíduos (21,77%). Já as classes de 9,5 a 13,5 e 

13,5 a 17,5 cm, compreenderam 5,57 e 2,11% respectivamente. Por último, a classe de 

maior diâmetro de 17,5 a 21,5 foi a de menor representatividade, apenas 0,51%. Tal 

distribuição, portanto, apresenta a forma de J invertido havendo uma maior 

quantidade de indivíduos nas classes de menor diâmetro. Guidini et al. (2014) 

corroboram que L. lucidum é comumente presente nos estratos inferiores, já que 

possuem bom desenvolvimento no sombreamento e toleram baixas temperaturas, 

podendo interferir até mesmo no recrutamento de espécies nativas (Hoyos et al., 

2010). De acordo com Silva Junior (2004) o padrão “J invertido” reflete um balanço 

positivo entre mortalidade e recrutamento, isto é, os indivíduos menores poderão 

substituir os de maior porte. Assim, o controle realizado em 100% dos exemplares da 

espécie é de suma importância para a conservação da biodiversidade local, 

impedindo que a espécie domine o dossel. O corte e aplicação de herbicida foi 

executado em 100% dos exemplares de L. lucidum apresentando resultados 

satisfatórios, com rebrote inferior a 2%. O uso de herbicidas é efetivo, portanto, para 

o controle da espécie, tendo em vista que apenas os métodos mecânicos não são 

suficientes (Simberloff, 2008; Dechoum e Ziller, 2013).  
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CONCLUSÃO  

Por ter alcançado as maiores taxas e estar representada em praticamente todos os 

estratos, L. lucidum pode ser enquadrada como uma das principais espécies exóticas 

invasoras, confirmando o elevado risco de invasão desta espécie no Parque Estadual 

da Quarta Colônia. Portanto, deve-se expandir o manejo desta e de outras espécies 

exóticas invasoras nas áreas prioritárias. Também é aconselhado o repasse dos 

métodos de controle e monitoramento contínuo. 
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PALAVRAS-CHAVE: exóticas, invasoras, restauração, Campos Sulinos 

INTRODUÇÃO 

A invasão de espécies exóticas é uma das maiores formas de degradação dos campos 

do sul do Brasil (Vélez-Martins et al., 2015). O cultivo de Pinus spp. é um uso da terra 

que, além da própria conversão de hábitat, acarreta na invasão de pinus em 

ambientes naturais no entorno dos plantios devido à constante dispersão de 

sementes. O plantio de Pinus spp. está muito disseminado pelo Rio Grande do Sul 

(RS), inclusive no Litoral onde restam muito poucos remanescentes campestres 

(Andrade et al., 2015). No Parque Nacional da Lagoa do Peixe (PNLP), Unidade de 

Conservação de Proteção Integral, situada no litoral sul, a silvicultura com Pinus spp. 

(P. eliottii e P. taeda) no entorno e dentro do parque é um dos principais desafios 

relacionados à conservação (Perelló et al., 2010). Com extensão de 34.400 ha, situado 

entre a Lagoa dos Patos e o Oceano Atlântico e recoberto por cerca de 97% de 

ambientes naturais, o PNLP tem como objetivo conservar ambientes litorâneos, uma 

vez que é um sítio RAMSAR e refúgio de aves migratórias (Knak, 2004). Nos últimos 

anos o ICMBio iniciou a remoção de pinus em áreas de plantio dentro do PNLP 

(Signori, 2018). No entanto, após o corte das árvores, o ambiente originalmente 

campestre continua fortemente modificado, permanecendo uma camada de 

serapilheira (acículas e galhos de pinus) com cerca de 10 cm de espessura, além da 

contínua germinação e estabelecimento de novos indivíduos de Pinus spp. em 

grande densidade. Desta forma, a recuperação espontânea da vegetação nativa é 

dificultada. Através de experimentos anteriores nas áreas degradadas por silvicultura 

no PNLP, a queima controlada se demonstrou eficiente para a remoção da 

serapilheira e de indivíduos jovens de Pinus spp. (Prado, 2018). No entanto, devido à 

pequena extensão das áreas queimadas neste trabalho (Prado, 2018), é importante 

avaliar a eficácia da queima em áreas maiores. Portanto, o objetivo deste trabalho foi 

avaliar a efetividade da aplicação de fogo para o controle de Pinus spp. 

METODOLOGIA  

A Planície Costeira do Rio Grande do Sul é constituída por um mosaico de campos e 

florestas de restinga intercaladas por corpos hídricos (Villwock e Tomazelli, 2006). 

Junto ao Parque Nacional da Lagoa do Peixe esta caracterização se mantém 
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preservada em meio às ameaças ambientais e políticas. Próximo à Lagoa do Pai João 

(31°04’13.59”S, 50°48’40.68”O), os plantios de Pinus spp. estabelecidos sobre campos 

litorâneos foram cortados em 2016 e 2017. Após o corte, estas áreas foram 

manejadas com a aplicação de fogo ao longo dos anos de 2017 (Fevereiro e Março) e 

2018 (Março e Abril). Na totalidade, a área possui aproximadamente, 4 km² divididos 

em 23 talhões. Em 12 talhões, nós estabelecemos duas transecções pareadas de 50 

metros de comprimento, de modo que uma transecção estava em área onde a 

queimada consumiu a maior parte da serapilheira, e a outra onde a queima não foi 

completa, geralmente em função da umidade da superfície. Ao longo de cada 

transecção foram contabilizados os indivíduos de Pinus spp. bem como suas 

respectivas alturas em uma distância de até 2,5 m da transecção em cada lado, 

totalizando assim uma amostragem de 250 m2
 em cada tratamento. Além disso, 

observamos, em três parcelas de 1 m2
 dispostas ao longo das transecções, a estrutura 

e cobertura da vegetação utilizando a escala de Londo (1976). Foram registradas a 

cobertura de grupos funcionais de plantas (gramíneas – eretas e prostradas, ervas – 

eretas e prostradas, ciperáceas – eretas e prostradas, juncos, arbustos/arbóreas, 

briófitas, algas e pinus), bem como a cobertura de acículas de Pinus spp., serapilheira 

de plantas nativas, solo descoberto e cobertura total da vegetação. Realizamos uma 

análise de variância com aleatorização, com delineamento em bloco, para avaliar as 

diferenças entre os dois tipos de área (completamente queimada vs. pouco 

queimada), utilizando as variáveis-resposta densidade de indivíduos de Pinus spp., 

estrutura da vegetação e cobertura. As análises foram realizadas no programa 

MULTIV.  

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

As áreas onde a queima foi eficiente apresentaram uma menor densidade de 

indivíduos de Pinus spp. por metro quadrado quando comparadas as áreas que não 

queimaram completamente, com 0,04 ind/m² e 0,59 ind/m², respectivamente 

(p<0,05). Este dado corrobora a hipótese de que o fogo auxilia no controle da 

colonização de Pinus spp., uma vez que mata indivíduos já estabelecidos e queima 

sementes contidas na serapilheira, assim impossibilitando nova colonização através 

do banco de sementes. Por outro lado, não encontramos diferença estatística 

(p>0,05) quando consideramos cobertura das formas de vida de plantas e 

estruturada vegetação entre os diferentes tratamentos. Porém, trabalhos realizados 

no PNLP (Prado, 2018) demonstraram que o uso do fogo aliado à aplicação de feno 

se mostra efetivo no estabelecimento de espécies nativas campestres auxiliando 

assim na restauração dos campos degradados pelo plantio de Pinus spp.. Uma 

característica importante da área de estudo são os corpos d’água intermitentes, 

condição esta que pode ter interferido na eficácia das queimadas realizadas. O fogo, 

como ferramenta de restauração e conservação, está sendo utilizado em muitas 

regiões campestres no mundo, mas ainda é uma prática polêmica na Região dos 

Campos Sulinos (Overbeck et al., 2018). Porém, a técnica de manejo avaliada no 

presente trabalho aliou o corte da vegetação com o fogo que atuou diretamente na 

destruição da serapilheira, das sementes de pinus nela contida e na queima de 



 

119 

indivíduos juvenis de Pinus spp. suscetíveis ao distúrbio, expondo assim o solo à 

colonização por novas espécies.  

CONCLUSÃO  

Nosso estudo apresenta o fogo como uma técnica de manejo eficiente para o 

controle e propagação de pinus sobre campos do Pampa. Agrega ao debate sobre a 

utilização de fogo para o manejo dos campos, um distúrbio natural do sistema que, 

por vezes é visto como negativo. Sugerimos que outros experimentos sejam 

realizados para avaliar a eficácia do fogo no controle de pinus em outras regiões dos 

Campos Sulinos. De modo geral, o fogo como ferramenta de conservação e 

restauração merece mais atenção. 
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INTRODUÇÃO  

Unidades de Conservação (UCs) são espaços territoriais e seus recursos ambientais, 

de características naturais relevantes instituídas pelo Poder Público, ao qual se 

aplicam garantias adequadas de proteção (BRASIL, 2000). No Brasil, o regulamento 

para tais Unidades está estabelecido pela Lei Nº 9.985 de 18 de julho de 2000, a qual 

institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação – SNUC. As áreas no entorno 

das UCs são chamadas de zona de amortecimento, onde as atividades humanas 

estão sujeitas a normas e restrições específicas, com o propósito de minimizar os 

impactos negativos sobre a unidade. Estas áreas se mostram essenciais para o 

manejo adequado da UC à qual pertencem, pois permitem que a equipe gestora da 

UC possa estabelecer medidas de controle e negociação com as comunidades locais 

sobre o uso adequado destes espaços (Ganem, 2015). O espaço territorial onde se 

localiza o Parque Estadual Rio Canoas (PAERC), localizado em Campos Novos - SC e 

sua zona de amortecimento, sofreram inúmeras transformações com o tempo, devido 

a demanda da região. Consequentemente, a silvicultura de Pinus spp. é uma das 

atividades instaladas na zona de amortecimento do parque (FATMA, 2007). Esta 

atividade tem consequência sobre a UC, já que o gênero em questão apresenta 

potencial invasor, alterando as características do ecossistema local e dificultando o 

desenvolvimento das espécies nativas (Zenni e Simberloff, 2013). Hoje, a UC enfrenta 

um problema com a invasão biológica de Pinus spp. sendo de suma importância 

avaliar as corretas ações de manejo para efetuar o controle nas áreas afetadas e 

trabalhar com a prevenção de propágulos do gênero (FATMA, 2007; CRUZ, 2014). 

Neste contexto, o presente trabalho apresenta como objetivo descrever o uso e 

cobertura da terra na região do PAERC no seu estado atual, e apresentar estratégias 

de prevenção da invasão de Pinus spp. no parque, subsidiando ações efetivas no 

sentido do favorecimento da conservação de espécies autóctones.  

METODOLOGIA  

O enfoque do estudo foi a área do Parque Estadual Rio Canoas e sua zona de 

amortecimento, que se localiza na cidade de Campos Novos – SC. Nesta área está 

situada a Unidade de Conservação criada em 2004 como parte da compensação 

ambiental referente ao licenciamento do aproveitamento hidrelétrico de Campos 

Novos no rio Canoas pela Empresa Campos Novos Energia S/A – ENERCAN (FATMA, 
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2007). A UC apresenta áreas com remanescentes de Floresta Ombrófila Mista (FOM), 

em transição vegetacional com a Floresta Estacional Decidual (FED), ecossistemas 

florestais que pertencem ao domínio do bioma Mata Atlântica e que apresentam 

espécies de flora e fauna de extrema importância para biodiversidade e a floresta, 

bem como para os serviços ecossistêmicos que a mesma oferece (Camphora e May, 

2006). Atualmente, a gestão da UC é realizada pelo Instituto do Meio Ambiente de 

Santa Catarina (IMA, 2019) com cogestão da organização da sociedade civil de 

interesse público (OSCIP) Grimpeiro IMA (2019). A Zona de Amortecimento e a UC 

estão localizadas às margens do Rio Canoas, na divisa dos municípios de Campos 

Novos e Abdon Batista, junto à localidade da vila Ibicuí. A UC Possui uma superfície 

de 1.133,25 ha, e sua Zona de Amortecimento possui superfície de 3.105,24 ha e se 

encontra no entorno da área total da unidade, FATMA (2007). O estudo apresentou 

como metodologia a elaboração de mapas com base em imagem de satélite 

disponibilizada pela empresa Planet Labs, do dia 03 de maio de 2018. Para realizar a 

fotointerpretação da imagem e a criação dos mapas foi utilizado o software QGIS 

2.18.20. Três mapas que caracterizaram áreas com silvicultura de pinus na zona de 

amortecimento do PAERC foram gerados, sendo estes gerados a partir de 

fotointerpretação somada ao conhecimento de campo. Duas propostas de retirada 

de indivíduos de pinus da área limítrofe do parque foram criadas a partir da utilização 

da ferramenta “buffer” no software Qgis.  

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

A elaboração dos mapas apresentou como resultado áreas com silvicultura 

localizadas na zona de amortecimento do parque nas porções Norte, Sul, Leste e 

Oeste do mesmo. O fator preocupante é a proximidade destas com os limites do 

parque, já que facilita a entrada de propágulos de Pinus spp. em áreas de fragilidade 

do parque – locais abertos ou de pouca vegetação – possibilitando a introdução do 

gênero invasor no local (Zenni e Simberloff, 2013; CONSEMA, 2012). A principal causa 

de invasão de Pinus spp. em UCs é causada por plantios vizinhos que estão presentes 

na zona de amortecimento (Motta et al., 2003), por isso a importância de criar 

estratégias de prevenção e combate às espécies exóticas invasoras nas UCs. Diante 

destas informações, em consulta à literatura (Pomeroy e Korstian, 1949; Jankovski, 

1985; Willians, et al., 2006; Richardson e Higgins, 1998) foram propostos dois cenários 

de regiões limítrofes ao parque que poderiam ser retirados indivíduos de Pinus spp. 

A primeira proposição foi o enfoque de uma área localizada à 100 metros de 

distância dos limites do parque, nas quais com a colaboração do proprietário da área, 

poderia haver a retirada desses indivíduos. Também foi construída uma segunda 

proposta, na qual a área para a retirada de indivíduos é de 200 metros em áreas 

limítrofes do parque. As áreas com plantio de Pinus spp. das duas propostas foram 

calculadas através do software QGIS 2.18.20. Para a primeira proposta, a retirada seria 

de 6,3 hectares de plantio em seis fragmentos, e na segunda proposta a retirada de 

área plantada seria de 23,7 hectares em sete fragmentos. Os resultados mostraram 

que os 2 cenários propostos não afetariam as propriedades em larga escala. Ainda 

que exequível, a proposta precisa ser avaliada e discutida com o Conselho Consultivo 
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do PAERC, pois é função do conselho auxiliar, acompanhar, e opinar sobre as 

tomadas de decisões nas Unidades de Conservação, trazendo o benefício de 

aumentar o diálogo e a confiança entre o órgão gestor e comunidade local, na 

medida em que os conselheiros têm acesso a informações e compreendem as 

limitações e os desafios para gestão da UC (MMA, 2010). Embora o estudo tenha 

mostrado os aspectos negativos da silvicultura na zona de amortecimento do parque, 

e citado a invasão de Pinus spp. no local, observou-se que a vegetação nativa está 

presente em extensas áreas do parque, o que torna a UC efetiva dentro dos objetivos 

do plano de manejo e em conformidade ao que se propõe a cumprir.  

CONCLUSÃO  

Os cenários propostos devem ser discutidos e considerados como alternativa para a 

prevenção de invasão do gênero Pinus, uma vez que comumente apenas métodos de 

controle são escolhidos, após a invasão estar estabelecida em inúmeras áreas. O 

diálogo da gestão do parque junto aos produtores de Pinus spp. da zona de 

amortecimento se faz necessário, dado que os plantios citados são fonte de 

propágulos para diversas áreas da UC, e sua implementação geraria pouco impacto 

sobre a área produtiva. 
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INTRODUÇÃO  

A dimensão ecológica da ação pedagógica expressa nos PCNs das Ciências da 

Natureza do 6º ao 9º Anos visa, entre outros, “Oportunizar a vivência de situações de 

coleta de informações sobre as transformações em ambientes naturais provocadas 

pela ação humana, identificando medidas de proteção e recuperação dos mesmos, 

tendo como referência as leis e órgãos ambientais” (NOVO HAMBURGO, 2014). O 

Pinus spp. é um dos principais gêneros de plantas invasoras na América do Sul 

(Guadagnin et al., 2009), cujos danos ecossistêmicos incluem mudanças na acidez do 

solo, eliminação de plantas nativas e o desaparecimento de animais herbívoros e 

granívoros. A A.R.I.E. Henrique Luís Roessler (NOVO HAMBURGO, 2009), conhecido 

por “Parcão de NH”, além de seu alto valor ambiental em vista da presença de 

ecossistemas significativos em plena zona urbana (29°40’54’’S e 51°06’56’’W), 

também possui um alto valor histórico para a cidade (Weidle, 2008). O plano de 

manejo previu o zoneamento ambiental da U.C. em cinco subdivisões (Weisheimer, 

Mauhs e Saul, 1996), no qual a Zona 3 corresponde às áreas representativas de matas 

e áreas úmidas. Relatos de antigos moradores da região, confirmados pela 

administração da U.C., indicam que cinco indivíduos de Pinus sp. teriam sido 

introduzidos no local no final da década de 1980. Durante as saídas de estudos da 

EMEF Eugênio N. Ritzel-NH realizadas no Parcão em 2013, um aspecto ecológico da 

paisagem evidenciou um conflito de manejo que resultou neste projeto. Este trabalho 

vem relatar um projeto de estudo transdisciplinar e ação de manejo comunitário 

desenvolvido com os Sétimos Anos, cuja meta foi instigar o ensino pela pesquisa, 

instrumentalizar aprendizagem teórica e prática da sustentabilidade ecológica, por 

meio de uma pesquisa investigativa sobre a estrutura populacional do Pinus sp. e 

uma ação de restauração ambiental na U.C.  

METODOLOGIA  

A partir do levantamento de interesses da comunidade escolar colhidos na pesquisa 

socio-antropológica anual da rede municipal de educação, ficou definido como eixo-

temático norteador dos projetos de ensino-aprendizagem em 2014, o tema 

“Violência”. O instrumento empregado na abordagem da dimensão pedagógica, foi 
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um roteiro investigativo transdisciplinar (//projeto-ciencias-e-

ambiente.blogspot.com.br), cujo objetivo era compartilhar uma base conceitual 

instigadora de subtemas de pesquisa, articulados ao eixo-temático comum, inspirado 

na pedagogia de projetos e apoiada no uso de TICs como ferramentas de 

aprendizagem de conteúdos  transversais (Prado, 2005; Schlemmer, 2001). Dado que 

o escopo do projeto transdisciplinar ultrapassa muito escopo deste seminário, será 

apresentada só um recorte metodológico do subprojeto de Ciências/Info, cujas 

categorias invasão biológica e a sustentabilidade ecológica, foram os subtemas 

encadeadores. Assim, partindo da premissa que “a sustentabilidade ecológica 

depende do equilíbrio das populações de seres vivos entre si e com o meio onde 

vivem”, decidimos investigar como a população de Pinus sp. estava estruturada e 

como ela compartilhava o espaço com as outras plantas nativas. A.f.d. conhecer a 

estrutura populacional do pinus e a capacidade do ambiente de suportar as demais 

espécies vegetais no futuro, utilizamos uma metodologia reconhecida em estudos 

ecológicos de longo prazo (Sanquetta, 2008) adaptada às condições locais. Para tanto 

contamos e medimos todas árvores adultas reprodutivas existentes na Zona de Uso 

Restrito –ZUR, e demarcamos uma parcela de 2.500,0 m² numa área infestada por 

pinus, onde contamos e medimos todas as plantas de 1,0 cm de Circunferência na 

Altura do Solo –CAS, existentes em 100 sub-parcelas de 5 m x 5 m. E, posteriormente, 

todas as plantas existentes na área de ~5.000,0 m² infestada por pinus foram 

suprimidas. Todas atividades foram planejadas junto com alunos, da gerência 

executiva e da coordenaçãode educação ambiental do Parque. Nos encontros 

quinzenais com o grupo de monitores eram realizados uma série de atividades de 

rotina, como: estudo e planejamento da pesquisa; saídas de campo para coleta de 

dados; tabulação, graficação e redação científica; e comunicação científica das ações 

no blogue do projeto. Os colaboradores envolvidos foram um Prof. regente 

(C.N./INFO), dois Prof. Esp. (Ed. Amb.), quatro alunos monitores e 80 alunos 

participantes. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

No levantamento florístico realizado por Capellatie Schmidt (2009), foram 

encontradas oito espécies exóticas na área florestal do Parque, pertencente a cinco 

famílias botânicas e de origens diversas. Já no levantamento fitossociológico expedito 

realizado por Souza e Maluff (2014) no mesmo local, foram encontradas 24 espécies 

de árvores exóticas, cujas mais numerosas foram: Eucalyptus spp., Pinus spp., e 

Sygygium cumini. Esses mesmos autores também avaliaram as interações animal-

planta, e uma que não foi observado uso algum foi justamente o pinus. E, no 

levantamento populacional exaustivo realizado no presente projeto, foram 

encontradas 45 árvores adultas reprodutivas de Pinus elliottii Engelm. na ZUR (Z-3) 

do Parque. Já na parcela de 2.500,0 m² foram encontradas 29 árvores adultas de 

pinus >50,0 cm de CAS (apenas uma não-fértil), e 1.014,0 plantas vivas de 1,0 a 49,0 

cm de CAS (apenas uma morta). A densidade de pinus na porção coberta por 

vegetação herbácea e solo mais degradado, e com elevada densidade de capim 

Argenium villosum (Poaceae), foi maior (0,5 a 3,7 indivs./m²) do que a densidade de 
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pinus na porção coberta por vegetação arbóreo-arbustiva e solo mais desenvolvido 

(0,1 a 1,9 indivs./m²). Só não foi detectada a presença de pinus na porção coberta 

pela mata ciliar do Arroio Wisenthal. A tabulação, graficação e análise dos dados de 

distribuição das plantas >1,0 cm de CAS, por classe de tamanho, permite uma leitura 

indireta da distribuição etária das plantas a partir dos intervalos de classe de 

tamanho. A curva gráfica obtida indica um padrão populacional em “J-invertido”, 

onde o número de plantas recém nascidas vem crescendo exponencialmente nos 

últimos três anos, e juntamente com a alta taxa de fertilidade e baixa taxa de 

mortalidade, caracterizam uma clássica invasão biológica. 

CONCLUSÃO  

A ação ecopedagógica pressupõe a articulação de todos componentes curriculares, 

porém nem sempre é o que acontece. A construção do Objeto de Aprendizagem 

colaborativa dos Sétimos Anos, a documentação do padrão populacional invasor e o 

mutirão de remoção de 3.020,0 plantas numa área infestada por pinus dentro da ZUR 

do Parque, ilustram as contribuições mais relevantes à sustentabilidade, cujo estudo e 

prática foram muito mais ricos do que se pode expressar apenas por palavras e números. 

 

(Este trabalho foi integralmente autofinanciado, não contou com concessão de horas-

atividade para projeto de contraturno e foi viabilizado graças à uma virtuosa rede de 

apoio, formada pelo Centro de Pesquisa e Inovação da FEEVALE e a Coordenação de 

Educação Ambiental do Parcão-NH.) 
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INTRODUÇÃO 

As invasões biológicas mediadas pelo homem (sendo espécies introduzidas acidental 

ou intencionalmente) são reconhecidas como a segunda causa de perda de habitat, 

fragmentação da paisagem e ameaça à biodiversidade. No Uruguai, há 42 espécies 

exóticas invasoras acordadas pelo Comitê Nacional de Espécies Exóticas Invasivas 

(DINAMA, 2015). Lithobates castesbeianus (rã-touro), anfíbio de grande porte e 

hábitos aquáticos, nativos do leste da América do Norte, considerada uma das 100 

espécies invasoras mais prejudicial por causa de seu impacto ecológico (Lowe et al., 

2000), poderia ser erradicada no Uruguai. Esta espécie foi introduzida no Uruguai em 

1991 (Mazzoni e Carnevia, 1992) com o objetivo de produzir carne de rã-touro. Em 

algumas áreas onde anteriormente havia incubatórios comerciais, os habitantes locais 

apontam para espécimes de rã-touro vistos fora das instalações. As primeiras 

evidências que aparecem nos locais onde está invadindo o Uruguai, já mostram 

efeitos negativos nas comunidades nativas (Cortizas, 2014; Gobel, 2013; Laufer et al., 

2017, 2008; Laufer e Gobel, 2017). No entanto, essa invasão difere de muitas outras 

em um aspecto importante, sendo detectada em um estágio inicial. Em 2005, a 

primeira população feroz foi registrada em Rincon de Pando (Laufer et al., 2008), mais 

duas populações foram detectadas em Soriano e Cerro Largo (Laufer et al., 2009) e 

em 2016 outra população foi observada em Maldonado. Recentemente (março de 

2018) um novo local de invasão foi detectado em uma propriedade privada na área 

de Los Cerrillos, dentro da Área Protegida con Recursos Manejados Humedales de 

Santa Lúcia do Uruguai. A partir de um manejo adaptativo, são apresentados os 

primeiros resultados da aplicação de quatro metodologias que permitirão definir 

uma metodologia eficiente que possa ser replicada com sucesso nos 32 corpos de 

água invadidos pela espécie no Uruguai. 

METODOLOGIA 

A área de estudo, Los Cerrillos, corresponde a paisagens das planícies fluviais e da 

costa sudoeste do país, bem como a suas espécies características. É um local que 

cobre uma porção do rio Santa Lucia antes de sua foz no Rio da Prata. As margens 

deste rio, assim como a dos afluentes, coincidem com a área de maior prioridade 
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para conservação e com os ecossistemas ameaçados por sua baixa distribuição no 

país. Nesta área, a Área Protegida com Recursos Gerenciados de Áreas Úmidas de 

Santa Lúcia está parcialmente localizada. Nesta área, existiam anteriormente 2 

“cenários” nas proximidades da Rota 36, quilômetro 29.500, e em um raio de 4 

quilômetros foram detectados 7 corpos d'água artificiais (“tajamares”) invadidos em 

fazendas particulares de 4 produtores rurais. Para a avaliação de diferentes 

metodologias de controle físico (eliminação de espécimes) e validação das mais 

eficazes a serem replicadas em outros locais invadidos, o processo foi dividido em 5 

etapas: 1) Avaliação ecológica e enquadramento legal da área invadida; 2) Revisão 

das melhores metodologias de controle e avaliação de sua aplicabilidade às 

condições do Uruguai; 3) Definição e aplicação de critérios para a seleção de locais 

(corpos de água invadidos) onde ações de controle serão aplicadas; 4) Obtenção de 

autorizações legais perante o Estado (Dinama, Mvotma), acadêmico: Comissão de 

Ética para Uso de Animais e Proprietários de terras (produtores afetados) e 5) Avaliar 

a eficácia (número de indivíduos capturados) e eficiência (esforço de captura) das 

diferentes técnicas aplicadas. Dos 7 corpos de água invadidos, foram selecionados 

aqueles cujos proprietários possuíam atividades produtivas (pecuária e produção de 

frutas). De acordo com a revisão de literatura e o arcabouço legal do Uruguai, foram 

selecionadas quatro metodologias de controle: extração manual, rede de arrastro, 

armadilha de queda e coleta reprodutiva, aplicadas em 6 dias úteis (06, 13 e 27 de 

fevereiro, 04 e 10 de abril e 17 de maio de 2019). Para a avaliação dessas atividades, 

foi estabelecido um monitoramento permanente e um registro detalhado que incluiu 

o número de indivíduos coletados de acordo com a fase de desenvolvimento e a 

estrutura da brigada de controle foi a mesma (4 membros e 4 horas de trabalho 

efetivo) com o objetivo de estabelecer parâmetros comuns de medição, eficácia das 

técnicas e esforço de amostragem. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

A área de Los Cerrillos constitui um local de prioridade muito alta para a conservação 

(MVOTMA, 2015), portanto é essencial evitar o avanço da invasão de L. castesbeianus, 

devido à presença de espécies prioritárias para conservação e ao perigoso estado de 

conservação de espécies nativas. A estrutura legal do Uruguai determinou que, antes 

de executar qualquer ação, era necessário gerenciar autorizações: 1) A Lei da Vida 

Selvagem (Lei 16.320), concede competência ao Estado (Direção Nacional do Meio 

Ambiente) para administrar e regular o uso da vida selvagem, foram obtidas as 

licenças de caça e coleta científica; 2) O endosso da Comissão de Ética no Uso de 

Animais, para a caça e coleta científica da Instituição onde foi realizada a eutanásia 

das cópias; e 3) A autorização dos proprietários da terra. A biologia das espécies 

indica que L. catesbeianus tem hábitos de hibernação durante os meses com 

fotoperíodo curto e baixas temperaturas (maio a agosto), os adultos tendem a se 

esconder em cavernas, tocas, etc. Como refúgio, reativam o metabolismo no início da 

primavera. Em 18 de setembro de 2019, com temperatura de 18ºC, a presença de 

adultos é novamente detectada após 4 meses de ausência de atividade. Recomenda-

se que a captura de adultos e jovens seja iniciada no início da primavera. Para as 
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larvas, porque sua dinâmica de metamorfose é lenta (aproximadamente de um ano e 

meio a dois anos), elas podem ser capturadas ao longo do ano. Sendo uma espécie 

fonte de proteína animal para consumo humano, foi estabelecido um protocolo de 

sacrifício (eutanásia) e a disposição final dos espécimes na coleção científica de 

anfíbios da Faculdade de Ciências da Universidade da República, garantindo a não 

comercialização e não consumo de espécimes, uma vez que não são animais cuja 

criação e assistência médica estejam sob controle e existe o risco de haver espécimes 

com problemas parasitários, toxinas, bactérias, etc. Todos os métodos aplicados 

foram eficazes de acordo com o estágio de desenvolvimento das espécies (rede de 

arrasto para extração larval, armadilhas de queda para extração juvenil). A rede de 

arrasto mais eficiente foi a coleta de 9.000 larvas, 2 juvenis e 2 adultos em 10 de abril 

e 1.500 larvas e 4 adultos em 17 de maio, em relação à extração manual (22 larvas, 5 

metamorfos e 6 juvenis) em 06 de fevereiro 2019. 

CONCLUSÃO 

A eficácia do método para o controle de L. catesbeianus (rã-touro) depende da época 

do ano (para captura de adultos, 18ºC foi o limiar de temperatura detectado) e do 

estágio de desenvolvimento em que a espécie é encontrada. As técnicas mais 

eficazes foram: rede de arrasto para extração de larvas de girinos e coleta de ovos 

(para o número de indivíduos coletados). A integração do método de captura de 

queda e da rede de arrasto permitiu maior eficiência. 
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INTRODUÇÃO  

A aquicultura tem sido usada como exemplo para ilustrar a crescente crise de 

introdução e estabelecimento de espécies exóticas invasoras no mundo. É a principal 

razão para a introdução de espécies de peixes em diferentes países. Dos 1.205 

registros de introdução para fins de aquicultura, 50% são estabelecidos na natureza 

(FAO, 2019). A utilização dessas espécies tem sido o método mais comum no 

desenvolvimento da atividade, já que a maioria possui grande potencial produtivo. 

Porém, tal prática traz também um alto potencial de impactos ambientais, uma vez 

que a introdução de espécies é considerada a segunda maior causa da perda de 

biodiversidade (Agostinho et al., 2007). A espécie mais cultivada no Brasil é a tilápia-

do-nilo (Oreochromis niloticus) e no estado do Rio Grande do Sul ainda que tenham 

registros sobre dessa espécie na região costeira (Braun et al. 2003, Garcia et al., 2004, 

Milani; Fontoura 2007, LEAL et al. 2009, Troca et al., 2012, Becker et al., 2013, 

Machado et al., 2015), não haviam até o momento, registros científicos indicando o 

seu estabelecimento. Neste sentido, esta pesquisa documenta a presença da espécie 

na planície costeira desse estado, a fim de subsidiar ações de controle sob um 

enfoque de gestão integrada. Adota-se como estudo de caso a Lagoa do Marcelino, 

pertencente ao complexo estuarino lagunar da Bacia Hidrográfica do Rio Tramandaí 

(BHRT). Foram realizadas amostragens sazonais, permitindo avaliar o estágio de 

invasão da espécie no ambiente, através de análises gonadais, as quais verificaram a 

capacidade reprodutiva dos indivíduos, além disso, também foram aplicadas 

entrevistas a pescadores locais, com a finalidade de identificar a causa e os possíveis 

pontos de dispersão da espécie. Desse modo, objetiva-se fornecer subsídios ao 

processo de gestão costeira integrada como ferramenta para políticas de 

planejamento no contexto de espécies exóticas invasoras, em benefício à 

conservação da biodiversidade.  

METODOLOGIA  

Com o interesse de identificar a atual situação da ocorrência da tilápia-do-nilo, foram 

realizadas amostragens sazonais na Lagoa do Marcelino (29°53'10.4"S, 50°15'10.6" O), 

localizada no município de Osório no Rio Grande do Sul, a qual pertence ao 

complexo estuarino lagunar da Bacia Hidrográfica do Rio Tramandaí. As coletas 

foram realizadas nos meses de setembro e novembro de 2017 e março de 2018 

sendo correspondente aos períodos de inverno, primavera e verão. A diferença de 
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temperaturas correspondentes a cada estação foi importante para verificar a 

ocorrência da espécie e acompanhar o período de reprodução, uma vez que a 

tolerância abaixo de 11ºC não é alcançada pela espécie e o seu período ideal de 

desova ocorre em temperaturas mais altas, consequentemente a sazonalidade foi 

uma questão essencial para analisar a presença da tilápia-do-nilo no ambiente. 

Foram empregadas diferentes artes de pesca, sendo utilizada rede arrasto para 

coletar indivíduos juvenis, tarrafas e redes de espera para indivíduos adultos. Os 

peixes coletados foram anestesiados com eugenol, armazenados em gelo e levados 

para o Laboratório de Ictiologia da FURG. Após as coletas foram realizadas triagens 

das amostras, onde os peixes foram identificados ao menor grau taxonômico 

possível. As amostras foram pesadas (P) e aferiu-se também os valores referentes ao 

comprimento total (Ct) e comprimento padrão (Cp) de cada indivíduo. Seguidamente, 

os peixes foram dissecados e retirou-se as gônadas para posteriormente processá-las 

histologicamente. As gônadas foram fixadas e analisadas histologicamente pelo 

protocolo de Beçake Paulete (1976). Para o alcance de dados específicos e 

perspectivas distintas sobre a problemática deste estudo, adotou-se a proposta de 

um modelo semiestruturado de entrevista, uma vez que estas combinam perguntas 

abertas e fechadas, onde o informante tem a possibilidade de discorrer sobre o tema 

proposto (Boni; Quaresma, 2005). As entrevistas foram direcionadas aos principais 

atores envolvidos na temática, localizados na área de estudo, entre estes, foram 

entrevistados pescadores com experiência no complexo de lagoas e gestores 

representantes dos órgãos ambientais, entre eles FEPAM, EMATER e Secretaria do 

Meio Ambiente, Agricultura e Pecuária da cidade de Osório (RS).  

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

O transporte de espécies invasoras tem como principal vetor, a ação humana 

(Ricciardi; Macisaac, 2010), principalmente para fins de cultivo. Como a pesca 

extrativista em excesso causou uma sobre-explotação nos recursos pesqueiros, o 

cultivo ganhou espaço, sendo assim, nas últimas décadas houve um grande incentivo 

à piscicultura no Brasil, principalmente utilizando a tilápia-do-nilo já que esta possui 

facilidade de cultivo e pacotes tecnológicos estabelecidos (Agostinho et al., 2007). 

Sendo assim, a espécie é amplamente utilizada e facilmente transportada para todas 

as regiões país. Quanto à introdução, esta etapa pode ser considerada intencional ou 

acidental. Neste caso, a provável introdução da tilápia-do-nilo na Lagoa do 

Marcelino, ocorreu acidentalmente devido à presença de açudes de piscicultura 

irregulares próximos a BHRT, que em período de chuva intensa sofrem 

transbordamento e conduzem os peixes para corpos d’água adjacentes. Desta forma 

foi superada a barreira do cativeiro, completando o primeiro estágio do processo de 

introdução. Para analisar a ocorrência do estágio seguinte, o estabelecimento, 

verificou-se a reprodução e consequente sobrevivência em ambiente natural, das 48 

amostras gonadais dos 77 indivíduos triados para o processamento do material 

histológico verificou-se 34 indivíduos fêmeas e 14 machos. Como resultado da 

análise gonadal de ambos os sexos, todos encontram-se em fase sexualmente 

maduras. A partir desta análise, resulta-se a aptidão reprodutiva em 100% dos 



 

135 

indivíduos avaliados. Os resultados das entrevistas com os pescadores apontam para 

a introdução da tilápia-do-nilo em demais lagoas, admitindo que a espécie além de 

estabelecida na Lagoa do Marcelino está se dispersando para outras lagoas da BHRT, 

observando ainda que estas são interconectadas, fato que corrobora no processo de 

dispersão. Quanto aos gestores dos órgãos públicos representados nessa pesquisa, 

demonstraram desconhecimento quanto a invasão de Espécies Exóticas Invasoras 

(EEI) na BHRT, tanto pela falta de fiscalização como pela ausência na aplicação de 

estratégias voltadas a avaliação de riscos, monitoramento e manejo direcionados ao 

controle e erradicação de EEI. Além disso, o subsídio técnico prestado aos produtores 

não conta com nenhuma estratégia que estimule somente o cultivo de espécies 

nativas ou forneça conhecimento sobre os impactos de uma espécie de peixe 

invasora no ambiente natural.  

CONCLUSÃO  

A presença de O. niloticus na Lagoa do Marcelino é avaliada como estabelecida pois 

a espécie ultrapassou todas as barreiras do processo de invasão. A percepção dos 

pescadores aponta à provável dispersão em pelo menos quatro lagoas da BHRT. 

Como parte das ações de gestão integrada de EEI dos órgãos fiscalizadores, de 

assistência técnica, rural e social aqui representados, destaca-se a necessidade de 

compatibilizar as normativas legais à realidade ecológica e às demandas 

socioeconômicas.  
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PALAVRAS-CHAVE: black-bass, Jenynsia lineata, exótico 

INTRODUÇÃO  

A Reserva Particular do Patrimônio Natural Pró-Mata, em seus 3.103,88 ha, abriga alta 

diversidade de espécies animais e vegetais. Os ecossistemas pertencentes a este 

centro de conservação representam uma considerável parte das florestas nativas do 

Estado tombadas pela UNESCO e compondo a Reserva de Biosfera da Mata Atlântica. 

A disseminação das espécies exóticas invasoras, como o pínus, eucalipto e a abelha 

Apis melífera nesses ambientes, tem sido uma das principais causas da perda da 

biodiversidade devido a sobreposição de nicho trófico. Reconhecida como hotspot, 

esta área abriga uma vasta riqueza filogenética e, como qual, merece ser preservada. 

Em vista disso, o presente trabalho tem como objetivo alertar sobre a problemática e 

propor um conjunto de alternativas para o manejo da espécie exótica Micropterus 

salmoides a fim de preservar a fauna nativa e controlar possíveis translocações e 

aumento da invasão na região. O peixe black-bass, Micropterus salmoides, é 

considerado uma das 100 espécies mais invasoras do planeta segundo a IUCN, 

altamente voraz, com alto grau adaptativo e presente no Pró-Mata. Com base nisso, 

nota-se a necessidade da formulação de um plano de manejo para retirá-los dos 

ecossistemas aquáticos e evitar que espécies nativas sejam extintas deste local.  

METODOLOGIA  

Micropterus salmoides teve a sua presença registrada no Pró-Mata nos anos de 2012 

e 2013. Os espécimes foram capturados com rede feiticeira, eutanasiados com 

eugenol (10%), fixados em formol (10%) e conservados em álcool (70%), durante 

atividades acadêmicas de Campo. Estão depositados na coleção de referência do 

Laboratório de Ictiologia da UNISINOS sob os números de catálogo: UNICTIO 556 e 

UNICTIO 1735. A metodologia proposta para a sua remoção, consistiria na coleta dos 

exemplares no lago grande no Pró-Mata através da instalação de 10 redes de espera, 

em diferentes locais do lago e de preferência próximos à vegetação marginal (já 

testada no local e considerada efetiva para a captura desta espécie), e 

alternativamente pode ser utilizada a pesca com isca artificial. Os espécimes 

coletados serão eutanasiados com eugenol (10%), fixados em formol (10%) e 

mantidos em álcool (70%). Dados de comprimento total (CT) e o conteúdo estomacal 

serão analisados. O manejo ocorrerá no lago grande do Pró-Mata com o auxílio de 

pessoal capacitado na área da ictiologia para retirar os indivíduos de Micropterus 
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salmoides do local. Os peixes retirados poderão ser depositados na coleção do 

Laboratório de Ictiologia da Unisinos. Da mesma forma, podem ser realizadas coletas 

na margem do lago, no intuito de capturar espécimes da espécie nativa Jenynsia 

lineata, e corroborar ou não o desaparecimento desta população do lago, e da qual 

se tem registros históricos de ocorrência.  

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Por ser um peixe predador, o Micropterus salmoides tem contribuído para uma clara 

diminuição no número populacional de outras espécies de peixes de pequeno porte 

como o barrigudinho Jenynsia lineata, a qual teve seu último registro de coleta no 

Pró- Mata em 2002. Acredita-se que a espécie exótica invasora tenha sido 

introduzida na localidade anteriormente a criação da RPPN, e por ter disponibilidade 

de alimento e um ambiente favorável para a espécie, conseguiu se estabelecer. Por 

ser uma espécie exótica invasora, o black bass aparenta não possuir predador 

potencial, gerando a problemática ambiental em questão. Desta forma, planos de 

manejo e remoção são de extrema importância para controlar a invasão dessas 

espécies a fim de evitar o desequilíbrio ambiental pela diminuição da biodiversidade 

local, assim como, evitar a possível translocação desta espécie a outros sistemas 

lóticos ou lênticos da região.  

CONCLUSÃO  

A importância da RPPN Pró-Mata para a fauna de peixes, se dá principalmente por 

abrigar as nascentes de rios importantes da região como os das drenagens dos rios 

Maquiné e Três Forquilhas. O plano de manejo da RPPN aborda brevemente sobre a 

fauna ictiológica presente no lago, sem mencionar a espécie invasora no documento. 

Em suma, podemos concluir que a espécie invasora Micropterus salmoides 

representa um potencial foco de dispersão para outros sistemas aquáticos, assim 

como representa um grande risco para a perda de diversidade nativa de peixes, 

anfíbios e até aves na Reserva Particular do Patrimônio Natural Pró-Mata. Desta 

forma, é importante dar o alerta da ameaça desta espécie na região, e mais ainda em 

áreas de Conservação. Após a remoção sinérgica dos peixes, será mantido um 

controle periódico no lago afim de garantir que todos os indivíduos de Micropterus 

salmoides sejam removidos, reduzindo a possibilidade de translocação ou dispersão, 

assim como contribuir ao estabelecimento ou recuperação de espécies nativas 

impactadas pelo black bass.  
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PALAVRAS-CHAVE: javali, Sus scrofa, plano de ação, Fritz Plaumann 

INTRODUÇÃO 

A espécie javali (Sus scrofa), nativa da Europa, Ásia e norte da África, foi introduzida 

em praticamente todos os países, seja na forma do porco doméstico, na forma 

selvagem ou uma mistura dos dois. O javali tem capacidade de adaptar-se a uma 

diversidade de ambientes, sejam campos ou florestas, e reproduz-se rapidamente em 

condições favoráveis (SANTA CATARINA, 2016). Causa danos severos a cultivos 

agrícolas e ao subosque de florestas, impacta espécies nativas e pode ser reservatório 

de doenças que podem afetar animais selvagens, animais de criação e pessoas 

(SANTA CATARINA, 2016). No Brasil, a invasão de javalis começou no início dos anos 

90, a partir da fronteira com o Uruguai, que resultou em uma expansão lenta e 

restrita aos municípios do extremo sul do país (Deberdt e Scherer, 2007; Pereira Neto 

et al., 1992; Salvador, 2012). No entanto, este fenômeno foi acompanhado pelo 

interesse na produção e caça de javali de forma que a espécie deu saltos geográficos 

e em um grande número de municípios sem conexão, passando para a serra gaúcha, 

São Paulo e Bahia em menos de uma década (BRASIL, 2017). Os javalis estão 

presentes em 22 dos 27 Estados do Brasil, distribuídos em 1151 municípios; no 

estado de Santa Catarina foram relatados em 62 dos 295 municípios (MAPA, 2019). 

Em janeiro de 2015, foram identificados os primeiros vestígios de javalis na parte 

insular do Parque Estadual Fritz Plaumann, em Santa Catarina (Salvador et al., 2019). 

Entre 2017 e 2018, com objetivo de elaborar um Plano de Ação para Controle e 

Erradicação de javali no Parque Estadual Fritz Plaumann, foi desenvolvido um Plano 

Emergencial, a partir de uma metodologia integrada que envolveu diagnóstico 

populacional, identificação de vias e vetores de entrada e ações de controle. Este 

trabalho pretende apresentar a contribuição de cada uma das etapas do projeto na 

elaboração do Plano de Ação. 



 

141 

METODOLOGIA 

O Parque Estadual Fritz Plaumann está localizado no município de Concórdia, oeste 

de Santa Catarina, e foi criado em 2003 como compensação à criação da Usina 

Hidrelétrica de Itá, às margens do Rio Uruguai. A área total é de 741,6 ha, com duas 

glebas, sendo uma delas uma ilha fluvial no reservatório da hidrelétrica (256 ha). As 

atividades de campo se iniciaram em novembro de 2017 e finalizaram em novembro 

de 2018. Para o desenvolvimento do projeto, contou-se com o Acordo de 

Cooperação Técnica entre o Instituto do Meio Ambiente de Santa Catarina e a OSCIP 

ECOPEF (Equipe Co-gestora do Parque Estadual Fritz Plaumann), sendo que esta 

organização firmou Termo de Cooperação Técnica junto a Caipora Cooperativa e 

EMBRAPA Suínos e Aves. Após firmada a cooperação técnica, foram convidados 

outros parceiros para compor a equipe de execução, como a CIDASC e o 20º 

Batalhão da Polícia Militar Ambiental em Concórdia. Na etapa de diagnóstico 

populacional, foram realizadas vistorias a campo para identificar locais de uso através 

de vestígios de javalis na parte terrestre e insular do Parque e entorno. A distribuição 

espacial e temporal dos javalis foi avaliada de forma sistemática por meio do uso de 

armadilhas fotográficas (Tomas e Miranda, 2003). Os javalis registrados nas 

armadilhas fotográficas foram contabilizados considerando: número de indivíduos 

por registro fotográfico, características morfológicas (tamanho corpóreo, sexo, 

coloração e marcas naturais), distância entre os pontos de instalação das armadilhas 

em função do horário de registro (adaptado de Rowcliffe et al., 2008). Na etapa de 

captura e controle foram instaladas, nos locais com maior uso por javalis, quatro 

armadilhas de captura viva, tipo curral. As armadilhas foram mantidas cevadas 

ininterruptamente durante todo o período em que estiveram instaladas. Somente 

durante as sessões de captura a porta era armada para captura. As sessões de 

captura e remoção letal de javalis tiveram duração de cinco dias/mês, durante 10 

meses. Para a identificação de vias e vetores no Parque foram utilizadas informações 

obtidas nas vistorias a campo e foram realizadas entrevistas informais com atores 

sociais locais, especialmente moradores do entorno da UC e de comunidades rurais 

próximas, assim como os dados de mais de 10 anos de monitoramento de fauna do 

Parque. A partir das informações obtidas foi possível elaborar um Plano de Ação para 

o Parque, tendo como referência o Plano de Ação Nacional do Javali (BRASIL, 2017). 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

No Parque foram encontradas pegadas e vestígios de javalis apenas na parte insular. 

A partir da análise dos dados das armadilhas fotográficas (esforço amostral de 684 

armadilhas-dia e 3.219 registros fotográficos no período de nov/2017 a set/2018), e 

dos dados dos javalis capturados (esforço de captura de 176 armadilhas-dia, de fev. a 

nov./2018), estimou-se uma população de 13 javalis adultos no início do projeto, 

sendo que ao final do projeto, após o esforço de remoção (captura de 32 indivíduos), 

a estimativa finalizou em 9 javalis remanescentes, dos quais 5 pertencem ao grupo 

inicial e os outros 4 nasceram ao longo do projeto. A grande maioria dos indivíduos 

capturados nasceram na ilha (75%), com idades inferiores à 3,5 meses e peso entre 4-

22 kg. A partir das entrevistas identificou-se que a introdução de javalis no Parque foi 
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intencional, com fins cinegéticos, entre 2013 e 2014, a partir do Distrito mais próximo 

da ilha. Com estas informações, desenhou-se o Plano de Ação, que está estruturado 

em objetivos geral e específicos e uma Matriz de Planejamento que apresenta para 

cada objetivo específico ações, produtos, tempo de execução, responsáveis e 

colaboradores. Os objetivos específicos foram agrupados em quatro temas em 

conformidade com o PAN Javali, dos quais três são centrais: prevenção, 

monitoramento e controle; o quarto objetivo se refere a ações fundamentais para 

que os objetivos centrais sejam efetivados, tais como coordenação, capacitação e 

informação. O diagnóstico permitiu avaliar a possibilidade de erradicação de javali no 

Parque. No entanto, as áreas do entorno do Parque já estão contaminadas e o vetor 

de introdução não está controlado (e.g., caçadores furtivos). Desta forma, objetivos e 

ações de prevenção contra reinvasão também foram considerados. A mesma situação 

exigiu ainda objetivos de controle diferentes dentro e fora da unidade, com ações 

focadas na erradicação no interior do Parque e controle e mitigação em áreas 

estratégicas do entorno. A busca por erradicação dentro da UC deverá buscar outros 

métodos mais específicos para complementar o esforço por armadilha tipo curral, o 

qual mostrou-se mais útil para captura de filhotes e jovens, como o abate por espera 

(com ceva), abate por esbarro (encontro eventual) ou por perseguição, diante do 

reduzido número de indivíduos remanescentes, sendo a maioria adultos, o que torna 

a captura mais difícil. 

CONCLUSÃO 

A elaboração do Plano de Ação para Controle e Erradicação de javalis (Sus scrofa) no 

Parque Estadual Fritz Plaumann a partir de metodologia integrada que envolveu 

ações de estimativa populacional, identificação de vias e vetores de introdução e 

controle, possibilitou a redução da população de javalis no local, uma visão ampla da 

problemática, o que possibilitou a indicação de diferentes métodos, a fim de 

proporcionar melhores condições para captura, adequados às condições do local. 
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INTRODUÇÃO 

A biodiversidade corresponde a riqueza e a equitabilidade presente em um 

determinado local e tempo, podendo ser indicadora da estabilidade de um dado 

ecossistema. Segundo o MMA, o Brasil é a nação com maior biodiversidade do 

planeta, constituindo 20% do número total de espécies, devido às suas zonas 

biogeográficas distintas. Entre os principais fatores que alteram os ecossistemas 

atualmente, está a introdução de espécies exóticas. De acordo com o Tratado de 

Animais Selvagens, nosso país, apesar de toda a riqueza nativa, utiliza espécies 

exóticas na maioria das atividades econômicas nacionais, além disso, o uso de pets 

exóticos não convencionais facilita a introdução e invasão de novas espécies. 

Naturalmente, as espécies enfrentam limites geográficos que impedem a expansão 

da sua área de ocorrência, o ser humano ao transportar essas espécies, transpõe 

barreiras biogeográficas e facilita a colonização de novos ambientes, nestes novos 

locais as espécies introduzidas podem prosperar, se tornando potencialmente 

invasoras, podendo causar além dos danos ambiental, danos econômicos. No Brasil, 

foram identificadas pelo Departamento de Conservação e Manejo de Espécies do 

Ministério do Meio Ambiente neste ano, 365 espécies exóticas potencialmente 

invasoras no Brasil em 2019. Em 2010, a The Nature Conservancy projetou um 

prejuízo anual de 1,4 trilhões de dólares pelos estragos gerados pelos animais 

exóticos invasores no mundo. Entre os animais atendidos pelos estabelecimentos que 

recebem animais silvestres para recuperação e destinação atualmente no Rio Grande 

do Sul, se apresentam animais exóticos e animais exóticos invasores, Ainda não 

existem normas claras estabelecidas pelos órgãos ambientais, dificultando o trabalho 

de estabelecimentos que já atendem a fauna silvestre, referente ao atendimento e 

destinação de animais exóticos, incluindo as espécies invasoras. O trabalho busca 

conhecer as indicações presentes em lei atualmente, a fim de entender mais como 

funciona este processo. 

METODOLOGIA 

Com a ocorrência de espécies silvestres exóticas invasoras no RS, relatos e 

visualizações, sabe-se que ocorre o resgate desses animais quando feridos ou 

debilitados. A fim de entender como seria a forma correta de manejar animais 
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silvestres exóticos e esclarecer as instruções legislativas e governamentais para 

encaminhamento, quando resgatados ou recebidos pelos estabelecimentos 

credenciados no RS para recuperação e soltura, fizemos uma revisão bibliográfica na 

legislação vigente e nos materiais governamentais relacionados. Inicialmente fez-se 

uma análise das indicações da Instrução Normativa nº 179, de 25 de junho de 2008, 

que trata sobre as diretrizes e procedimentos para destinação dos animais de fauna 

nativa e exótica apreendidos, resgatados ou entregues voluntariamente, a partir dela 

foi analisado também todas as publicações referentes ao tema para sua justificação, 

elaboração e instrução, entre outros documentos legislativos e governamentais. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Foram analisados documentos legislativos e governamentais, e a partir deles são 

indicados os seguintes como mais relevantes. A Instrução Normativa nº 179, de 25 de 

junho de 2008 trata sobre as diretrizes e procedimentos para destinação dos animais 

de fauna nativa e exótica, no qual determina que o espécime da fauna silvestre 

exótica não poderá, sob hipótese alguma, ser destinado para o retorno imediato à 

natureza ou soltura. Tráz também que o animal poderá ser destinado às instituições 

para fins de utilização em pesquisa, treinamento ou ensino, mediante aprovação da 

superintendência (SUPE), e o animal com comprovado potencial de causar danos à 

saúde pública, agricultura, pecuária, fauna, flora ou aos ecossistemas poderá ser 

submetido ao óbito, desde que previamente avaliados pela SUPE. A Lei nº 5.197, de 3 

de janeiro de 1967 e o Decreto nº 3.179, de 21 de setembro de 1999 informam que 

nenhuma espécie poderá ser introduzida no país, sem parecer técnico oficial 

favorável e licença expedida na forma da lei ou sem autorização do órgão ambiental 

competente, e impõem penalidade de multa caso ocorra. A Portaria SEMA n° 79, de 

31 de outubro de 2013, Art. 5° impõem que mesmo que a espécie invasora já esteja 

presente no estado, sua criação, cultivo, introdução, liberação, soltura ou 

disseminação sem autorização dos órgãos ambientais competentes é proibida. A 

mesma portaria ainda salienta no Art. 8° a proibição destas espécies em planos de 

recuperação de fauna e flora de áreas degradadas. A Instrução Normativa N.⁰ 

03/2013, de 31 de janeiro de 2013 prevê o abate do javali (Sus scrofa) no território 

nacional, porém essa é a única autorização de controle populacional relacionada à 

uma espécie hoje existente. A Resolução CONABIO nº 05, de 21 de outubro de 2009, 

que institui a Estratégia Nacional sobre Espécies Exóticas Invasoras, busca solucionar 

distorções, e assim institui que são necessárias ações intersetoriais, interinstitucionais 

e multidisciplinares, onde a prevenção, erradicação, controle e monitoramento são 

fundamentais e exige o envolvimento e a convergência de esforços dos diferentes 

órgãos de governo envolvidos. Na mesma Resolução, estão previstas duas metas 

para 2020, a Meta de Aichi 9 da CDB que propõe controle ou erradicação, e a Meta 

15.8 dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável, que propõe evitar a introdução 

e reduzir o impacto de espécies exóticas invasoras em ecossistemas terrestres e 

aquáticos. 
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CONCLUSÃO 

Os instrumentos analisados não têm indicações claras do que fazer com animais 

silvestres exóticos invasores recebidos pelos estabelecimentos para recuperação e 

soltura. A partir disso, será aplicado um questionário com os estabelecimentos do RS 

para verificar quais os processos hoje feitos, para entendimento e sugestão de 

instruções padronizadas, de forma que o manejo de espécies exóticas seja eficaz para 

seu controle e redução dos impactos econômicos e ambientais no Rio Grande do Sul. 
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INTRODUÇÃO:  

Essa pesquisa trata das relações entre humanos e animais a partir do ponto de vista 

da antropologia, sobretudo do que se convencionou chamar de etnografia 

multiespécie (Kirksey e Helmreich, 2010). A presença dos animais na antropologia 

não é recente, embora tenha recebido novos olhares nas últimas décadas. Neste 

sentido, os animais estiveram muito presentes em etnografias por meio de seu 

aspecto simbólico, totêmico, de representação. Atualmente, todavia, animais também 

são compreendidos enquanto sujeitos que agem conjuntamente aos humanos no 

mundo. Foi então, a partir destes dois vieses acerca dos animais, que realizei esta 

pesquisa de mestrado em Antropologia Social, na Universidade Federal de São 

Carlos, a qual evidencia como os pombos são, simultaneamente, signos e agentes; 

como as classificações biológicas não bastam para compreender as relações entre 

pessoas e pombos, e como estas relações têm muito a dizer não apenas das 

classificações que são os pombos são colocados, mas ainda das disputas pelo espaço 

urbano e portuário e dos conflitos institucionais e políticos que ali se desenrolam. O 

objetivo geral desta pesquisa foi compreender as relações, sobretudo as 

controversas, que se entretecem entre os humanos, animais e instituições na cidade e 

Porto de Santos/SP a partir de um programa de controle de fauna sinantrópica 

nociva. Dentre esses sujeitos da controvérsia, compreendem-se os pombos e seus 

parasitos, as diversas cargas movimentadas no porto, a arquitetura da cidade e do 

porto como espaço de confronto e convívio entre os sujeitos, os trabalhadores de 

diversos setores portuários (CODESP, terminais de cargas, cais), prefeitura, população 

de Santos/SP, bem como as políticas de controle de animais considerados 

sinantrópicos nocivos, as barreiras instaladas e demais medidas adotadas para a 

realização do controle. Mesmo tratando-se de um contexto no litoral de São Paulo, 

tal pesquisa pode ser interessante aos estados do Sul, uma vez que pombos são aves 

ubíquas.  

METODOLOGIA:  

Realizei uma pesquisa qualitativa de cunho etnográfico (o que implica em observação 

participante, entrevistas e diálogos) entre março e julho de 2017 no Porto de Santos 

a fim de explorar a relação problemática entre os pombos, o porto e a cidade. Para 

compreender como se davam tais relações, acompanhei um programa de controle de 

fauna sinantrópica nociva (doravante, FSN), instituído pela autoridade portuária 
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Companhia Docas do Estado de São Paulo (CODESP). Este programa abarcava 

pombos, ratos, mosquitos, cães e gatos, sendo que cada qual possuía uma 

especificidade de práticas e técnicas. No caso dos pombos – meu interesse específico 

– o porto contava com uma empresa terceirizada responsável por realizar instalações 

de barreiras físicas, químicas e eletromagnéticas contra os pombos. Essas barreiras 

eram, basicamente, telas e redes, fios tensores, gel repelente, e um dispositivo que 

emitia ondas eletromagnéticas que causam desconforto aos pombos. Boa parte de 

minha pesquisa se consolidou já na primeira etapa de reconhecimento do território 

portuário, onde tive a oportunidade de conversar com trabalhadores, observar os 

pombos e demais animais considerados sinantrópicos nocivos, e obter explicações 

dos técnicos da Gerência de Segurança do Trabalho (GESET), responsável pelo 

programa de controle. Nesta etapa de reconhecimento territorial, acompanhei os 

técnicos da GESET em inspeções que averiguavam se as barreiras instaladas estavam 

em boas condições ou se necessitavam reparo, e ocorriam tanto nas dependências 

da própria CODESP como em terminais privados dentro do porto. Nos terminais, as 

inspeções seguiam um protocolo de demandar, se necessário, medidas ou reparos 

dos mesmos, os quais tinham um prazo para cumpri-lo; do contrário, sanções 

poderiam ser aplicadas. Além de acompanhar o programa na prática, dediquei um 

tempo para conhecer os acervos e bibliotecas da cidade e pesquisar registros sobre o 

porto e os pombos, onde pude descobrir como se deu a evolução do aumento da 

população das aves, bem como quando a cidade e o porto passaram, efetivamente, a 

se preocupar com esse aumento: ou seja, quando os pombos se tornam um 

problema, sugerindo que há uma historicidade – tal como feito pelo sociólogo Colin 

Jerolmak (2008), que pesquisou notícias publicadas em periódicos estadunidenses a 

fim de entender quando os pombos começaram a ser chamados de “ratos de asas”.  

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Ao acompanhar os técnicos nas inspeções, pude constatar que, de fato, as regiões 

que mais contavam com a presença dos pombos eram os terminais que 

movimentavam grãos e suas proximidades. No contexto portuário santista, pombos 

são considerados FSN, sob o mesmo entendimento da IN 141/06 do IBAMA – que 

regulamenta o controle e o manejo ambiental da FSN. Além de serem considerados 

FSN neste contexto, pombos também poderiam ser entendidos como exóticos 

invasores, se levarmos em consideração sua introdução no Brasil pelos portugueses 

(Sick, 2001:135). No entanto, parece que 500 anos é tempo suficiente para 

desconsiderar este aspecto “exótico invasor” dos pombos. Além disso, pela definição 

de exótico invasor, também é sugerido que estes causem impacto sobre a fauna 

nativa e, como os impactos dos pombos parecem ser maiores no que diz respeito aos 

humanos e às cidades (doenças, sujeira, danos à saúde pública, à arquitetura, à 

economia), isto parece colocá-los mais na categoria de sinantrópico, e não na de 

invasor – ao menos naquele contexto em específico. Ao conversar com trabalhadores, 

entendi o quanto os pombos podem ser reduzidos a suas fezes como sinônimo de 

sujeira, como um animal fora de lugar, que transgride as fronteiras entre natureza e 

cultura, bem como podem representar a iminência de um risco de doenças 
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desconhecidas ou ignoradas, mobilizando práticas de controle. Foi seguindo os 

pombos que descobri as relações hierárquicas dentro do porto e conflitos de 

poderes, envolvendo instituições privadas, estaduais e federais. Relações que têm os 

pombos em seu cerne, talvez mais na maneira com que estas aves “acionam” as 

autoridades, do que se apresentam fisicamente. Por vezes os pombos eram reduzidos 

às suas próprias fezes ou a um risco iminente e incerto de doença, o que me era mais 

apontado pelos trabalhadores portuários. Tais questões pareciam operar como uma 

face visível e invisível, respectivamente, dos pombos. Pombos são aves que convivem 

intensamente com os humanos em muitas partes do globo terrestre, servindo como 

seus mensageiros, como símbolo da paz ou como ícone religioso. Nas últimas 

décadas, no entanto, pombos parecem ter sido reduzidos, simplesmente, a uma 

praga urbana e potencial transmissor de doenças aos humanos, o que vem 

mobilizando políticas e programas de combate e controle por várias cidades do Brasil 

e do mundo.  

CONCLUSÃO 

Os significados dos pombos no Porto de Santos dizem muito respeito às disputas 

territoriais, aos conflitos e tensões hierárquicos e institucionais de poderes que estão 

em jogo dentro do porto, mas também fora dele, ao dizer sobre as categorias em 

que colocamos os animais – juridicamente, institucionalmente, biologicamente – e 

como estas autorizam ou proíbem ações, práticas, existências. 

 

(Esta pesquisa contou com o fomento da Coordenação de Aperfeiçoamento de 

Pessoal de Nível Superior – CAPES) 
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Capítulo III – Monitoramento 

O acompanhamento do desenvolvimento das espécies, sua distribuição 

 no território, seu comportamento, são alguns dos temas principais quando falamos 

do monitoramento das espécies exóticas invasoras. Os estudos de monitoramento 

são um componente essencial para tornar o combate ao processo de invasação 

biológica efetivo e eficaz. Os dados do monitoramento também subsidiam uma 

melhor tomada de decisão, e representam, assim, um fator importante ao 

considerarmos o cenário desafiador instaurado pelas espécies exóticas invasoras. 
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INTRODUÇÃO 

O javali (Sus scrofa) consta na lista das 100 “piores” espécies exóticas invasoras do 

mundo (Lowe et al., 2000) causando diversos impactos ao meio ambiente (Barrios-

Garcia e Ballari, 2012) e em plantações (Chauhan et al., 2009). O Sistema Integrado de 

Manejo de Fauna – SIMAF, instituído pela Instrução Normativa IBAMA nº 12/2019, é 

o sistema eletrônico utilizado para integrar as informações sobre o manejo de javali. 

Foi desenvolvido pela Embrapa Suínos e Aves e transferido para o IBAMA por meio 

de Acordo de Cooperação Técnica. O SIMAF é um sistema de informação e gestão 

que facilita o acesso do proprietário rural ou controlador para encaminhar as 

informações e documentos necessários para o controle de javalis. Anteriormente, as 

Declarações e os Relatórios de Manejo de javalis eram recebidas nas unidades do 

Ibama, entregues pessoalmente pelos controladores, e era extremamente moroso 

compilar as informações de todo país, dificultando a obtenção de informações 

atualizadas sobre a situação da invasão dos javalis e a elaboração célere de 

estratégias adequadas para orientar o manejo. Atualmente, é possível ter a 

informação em tempo real, por exemplo, sobre o número de autorizações de manejo 

emitidas, número de pessoas autorizadas, número de propriedades onde está sendo 

realizado o manejo, número de animais abatidos por método de manejo, período e 

localidade. A partir das informações disponíveis no SIMAF, será possível realizar 

inferências sobre estimativas populacionais, melhorar as informações sobre 

distribuição das populações, avaliar a eficácia dos métodos de manejo, acompanhar o 

esforço de controle nas áreas prioritárias para prevenção e controle populacional, 

subsidiar a tomada de decisão e medidas para aprimorar a gestão e reduzir os 

impactos causados por essa espécie. O objetivo deste trabalho é apresentar os dados 

do controle populacional de javalis obtidos a partir do SIMAF e sua potencialidade de 

aprimorar a gestão do manejo de espécies exóticas invasoras no país. 

METODOLOGIA 

Foi feita uma análise descritiva dos dados obtidos do SIMAF desde seu lançamento, a 

contar da data de publicação no Diário Oficial da União em 04 de abril de 2019, até 

30 de setembro de 2019 comparando com os dados do manejo de javalis antes do 

sistema eletrônico. Atualmente, o SIMAF é composto por três componentes 

principais, o primeiro é o registro de ocorrência de javalis no qual qualquer cidadão 
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pode relatar o avistamento de javalis informando o local, horário, o tipo de 

ocorrência (avistamento, ataque a lavoura ou a animal doméstico), o tipo de local 

(zona rural, matas ou unidades de conservação) e o número de animais avistados. O 

segundo componente é o autorizativo no qual as pessoas físicas ou jurídicas 

previamente inscritas na categoria manejo de fauna exótica invasora no Cadastro 

Técnico Federal do Ibama cadastram as propriedades onde serão realizados o 

manejo e fazem a solicitação de autorização de controle de javalis informando o 

local, a data, o tipo de manejo e o método de abate. O terceiro componente é 

referente ao relato das informações oriundas do controle de javalis na qual a pessoa 

física ou jurídica autorizada deve apresentar as informações sobre os tipos de manejo 

e os métodos de abate que foram utilizados, o número de animais que foram 

abatidos, apresentando informações sobre o estado de desenvolvimento dos animais, 

sexo, peso e comprimento.  

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O 1º componente do SIMAF – registro de ocorrência – tem potencial de aprimorar o 

conhecimento sobre distribuição das populações e percepção dos danos causados 

pelos javalis. Nos dados parciais de 2019, foram registradas 186 ocorrências no país, 

totalizando 2.719 javalis (27,6% na região sul). No sul, 88,4% dos animais estavam em 

zona rural e 73,0% haviam atacado lavouras. O 2º componente – autorizativo – 

aprimora o acompanhamento das atividades de controle de javalis. Em 2019 (dados 

parciais), foram solicitadas 16.285 autorizações no Brasil das quais 95,9% foram 

autorizadas e 3,5% negadas. Do total de solicitações, 56,0% foram na região sul. O 3º 

componente – relatório – é essencial para a gestão do manejo, pois fornecem dados 

quantitativos para o monitoramento de tendências populacionais e estimativas locais 

de abundância que são cruciais para avaliar a eficácia dos métodos destinados a 

reduzir o tamanho da população ou do impacto (Engeman et al., 2013). No período 

de 2013 a 2017, o número de relatórios recebidos no país foi crescente (134 em 2013, 

803 em 2014, 1.916 em 2015, 2.165 em 2016 e 3.462 em 2017), mas houve redução 

de 23,7% em 2018 (2.642 relatórios). Em 2019, os dados parciais mostram aumento 

de 136,8% de recebimento de relatórios em relação ao ano anterior (6.256 relatórios, 

319 antes do SIMAF e 5.937 no SIMAF). Antes do SIMAF, 62,0% dos relatórios foram 

da região sul (4.643 de Santa Catarina, 3.944 do Rio Grande do Sul e 825 do Paraná) e 

no SIMAF 57,1% dos relatórios são dessa região (2.042 no Rio Grande do Sul, 774 no 

Paraná e 575 em Santa Catarina). O número de javalis abatidos no país durante as 

atividades de controle foi crescente de 2013 a 2016 (1.345 em 2013, 2.801 em 2014, 

5.120 em 2015, 8.807 em 2016), apresentando redução em 2017 e 2018 

(respectivamente 5.078 e 2.546 javalis). Em 2019 (dados parciais), houve aumento de 

333,0% de abates em relação ao ano anterior (11.025,143 antes do SIMAF e 10.882 

no SIMAF). Antes do SIMAF, 62,4% dos javalis abatidos foi na região sul (10.091 em 

Santa Catarina, 9.034 no Rio Grande do Sul e 1.446 no Paraná) e, no SIMAF, os abates 

nessa região correspondem a 47,8% (2.816 em Santa Catarina, 1.239 no Rio Grande 

do Sul e 1.145 no Paraná). Dos javalis abatidos e que constam informações (n=8.529), 

55,6% são machos, 44,4% fêmeas, 64,1% adultos e 35,9% juvenis. Em relação aos 
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tipos de manejo, 65,9% dos javalis abatidos foram por perseguição com cães, 14,1% 

perseguição sem cães, 9,8% com espera e 1,0% com armadilhas (curral e gaiola).  

CONCLUSÃO 

O SIMAF aumentou o número de inserções e a qualidade dos dados do manejo de 

javalis no país, possibilitando análises quali-quantitativas com celeridade para 

embasar a gestão. Estas informações contribuirão para o conhecimento sobre 

distribuição geográfica, demografia e esforço de controle, orientando as ações e 

medidas para mitigar os danos causados pelos javalis no país. Posteriormente, o 

SIMAF poderá ser utilizado para dectecção precoce e monitoramento de outras 

espécies exóticas invasoras.  
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INTRODUÇÃO 

A Estação Ecológica Estadual Aratinga (ESEC ARATINGA) é uma Unidade de 

Conservação (UC), criada 1997, com área de 6.020 ha, que tem entre seus objetivos a 

proteção dos recursos naturais, realização de pesquisas científicas e o 

desenvolvimento da educação ambiental (RIO GRANDE DO SUL, 1997). Para que a 

mesma atenda seus objetivos, é necessário que os riscos a integridade de seus 

ecossistemas sejam reconhecidos, prevenidos e, quando necessário, combatidos. 

Atualmente, a presença de espécies exóticas invasoras tem se configurado como uma 

ameaça em diversas UC, segundo Ziller et al. (2007, p. 8) “são atualmente 

reconhecidas como a segunda causa mundial de perda de diversidade biológica no 

planeta.”. Na ESEC Aratinga, a presença de espécies exóticas invasoras é conhecida 

desde sua criação. Em 2007, houve por parte da gestão a contratação da elaboração 

do Plano Operacional para retirada de Espécies Exóticas Invasoras, o qual não indica 

ações referentes à presença de Sus scrofa4 na referida UC. Porém, no ano de 2007, de 

acordo com o plano de manejo: ""java porcos" foram fotografados dentro dos limites 

da EEEA mostrando efetivamente a presença desses animais na região (...). No 

entanto, os relatos e as evidências de sua presença na EEEA eram relativamente 

escassos, sugerindo que o processo de invasão era incipiente.” (RIO GRANDE DO SUL, 

2007, p. 100). Com o passar dos anos, as evidências e relatos da presença do javali 

ficaram mais evidentes, causando a necessidade de quantificar e mapear a ocorrência 

da espécie dentro da UC. Este trabalho tem por objetivo apresentar o método de 

monitoramento da presença do javali na ESEC Aratinga, como forma de compartilhar 

experiências e fornecer subsídios para o debate sobre o controle do javali em UC. 

METODOLOGIA 

Os registros de presença de Sus scrofa eram realizados pelos guardas-parques da UC 

durante atividades de campo de rotina, tais como patrulhas e reconhecimentos de 

áreas na ESEC Aratinga, durante o período de março de 2012 a março de 2018. A 

equipe da UC realizou pesquisa bibliográfica e participação em eventos referente à 

espécie para obter subsídios para a identificação dos vestígios a campo, além do 

conhecimento empírico dos guardas-parques. A partir de 2013, foram realizados 

registros indiretos, por meio de vestígios, tais como fuçadas, marcas em árvores e 

 
4 Neste trabalho adotamos o nome científico Sus scrofa, que de acordo com a IN SEMA 03/2018 se 

refere a javali, seus híbridos e porcos domésticos asselvajados, porém, o termo Sus scrofa scrofa 

também é citado na literatura consultada. 
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pegadas, e registros diretos com visualização do indivíduo por encontro a campo de 

espécimes de Sus scrofa e por meio de foto-captura com o uso de armadilhas 

fotográficas modelo Buschnell Trophy Cam 8 mega pixel e Buschnell Trophy Cam 

essencial 12 mega pixel. Com uso de GPS, os pontos de ocorrência eram marcados. 

No caso de visualização indireta, era realizado o registro fotográfico do vestígio e 

anotado o tipo (marcas em árvores, fuçada, pegadas, pelos, etc.). Após, com uso do 

Google Earth, os pontos eram espacializados em mapa, com a demarcação dos 

limites da ESEC Aratinga, e os dados sistematizados em planilha do programa Excel. 

As armadilhas fotográficas não foram instaladas especificamente para registro do 

javali, pois visavam também contemplar a ocorrência de fauna silvestre da ESEC 

Aratinga. Foram instaladas 04 armadilhas, em pontos e datas aleatórias durante o 

período, sendo que 02 foram furtadas. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Embora o objetivo do levantamento não fosse a realização de um estudo científico, o 

diagnóstico possibilitou identificar 40 registros indiretos e 19 diretos por armadilha 

fotográfica, e 02 ocasiões onde foram visualizados os indivíduos em encontros 

casuais durante atividades de campo. A partir desses resultados, foi possível 

evidenciar a presença do javali na UC. Por meio do levantamento realizado, foi 

verificado danos nos diversos ecossistemas da ESEC Aratinga, que abrange floresta 

ombrófila mista (mata com araucária), floresta ombrófila densa (mata atlântica stricto 

sensu) e estepe gramíneo lenhosa (campos de altitude). Foi possível verificar danos 

em áreas alagadas, como banhados e cursos d'água, assim como prejudicando a 

regeneração do sub-bosque em áreas florestais, além de outros danos, conforme 

Boziki (2017, p. 307): "No meio ambiente, alguns danos causados pelos javalis podem 

ser diretamente observados, tais como: predação de ovos em ninhos de aves que 

nidificam no chão ou baixos; predação de vertebrados e invertebrados; danos à 

vegetação; prejuízo à regeneração natural, dentre elas à araucária...". Também foi 

possível verificar a presençado javali em diferentes gradientes de altitude da UC, 

entre as cotas 150 e 880 metros. Devido à insuficiência de dados, não foi possível 

verificar uma migração interna sazonal dentro da ESEC Aratinga, porém, pode haver 

uma relação quanto a disponibilidade de alimento, como o pinhão e as lavouras do 

entorno. Parece haver nos últimos anos uma intensificação na presença da espécie na 

ESEC Aratinga. Em 2005, um diagnóstico preliminar das espécies exóticas invasoras 

em UC do Rio Grande do Sul (Ferreira et al., 2005), citou, entre outras ameaças, 

Bubalus bubalis (búfalo) e o Canis familiaris (cachorro-doméstico), porém o Sus 

scrofa (javali) não foi citado, mesmo a ESEC Aratinga fazendo parte do referido 

estudo. Além do registro de animais silvestres, também foram capturadas imagens de 

pessoas armadas e cães, possivelmente caçadores, no interior da ESEC Aratinga. 

Existe a possibilidade de que os mesmos estejam sendo atraídos para a UC pela 

presença do javali.  
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CONCLUSÃO 

A presença da espécie Sus Scrofa na ESEC Aratinga é fato, bem como os problemas 

associados, como a proliferação desenfreada, danos ao ambiente e ingresso ilegal de 

caçadores na UC, que se sentem respaldados pela legislação de controle do javali. 

Com base nos resultados obtidos, foi possível planejar ações de controle, captar 

recursos e parcerias para pesquisa, visando fornecer subsídios para políticas públicas, 

principalmente na garantia da efetividade das UC na preservação da biodiversidade. 
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INTRODUÇÃO  

O mexilhão-dourado (Limnoperna fortunei) foi detectado na América do Sul no início 

dos anos 1990 no estuário do Rio de la Plata, introduzido por meio de água de lastro, 

expandindo-se em poucos anos a montante pelos rios da bacia platina, afluentes às 

grandes lagunas costeiras do RS, e outras bacias do Sul e Sudeste. O molusco se 

dispersa durante sua fase larval planctônica, assim como na fase juvenil e adulta 

bentônica. Sua tolerância às variações de salinidade, pH, dessecação e a facilidade de 

fixação em diferentes tipos de substratos artificiais e naturais, estão entre os fatores 

que contribuem para sua rápida dispersão tanto por meio de embarcações quanto 

por terra. A água armazenada nos reservatórios de embarcações que transitam entre 

áreas infestadas e não infestadas, a incrustação em seus cascos, petrechos de pesca 

contendo formas jovens e adultas, indivíduos transportados na superfície de cascos 

de quelônios e no conteúdo estomacal de peixes, os rizomas e talos de macrófitas 

aquáticas, são importantes vetores de dispersão. Além de presente no Sul e Sudeste, 

a espécie foi recém-detectada no reservatório da UHE Sobradinho, no São Francisco. 

Além dos fatores propícios à dispersão, sua prolificidade, alta capacidade de filtração, 

pouca exigência quanto a sítios de fixação, são vantagens competitivas frente às 

espécies nativas, promovendo profundas modificações nos ecossistemas aquáticos 

invadidos e sua biota, alterações na qualidade da água, entre outras, causando 

impactos negativos na produção hidrelétrica, pesca, aquicultura e demais usos 

múltiplos das águas. Atividades educativas, com esclarecimento do público sobre as 

formas de dispersão, como realizado por Eletrobrás-FURNAS e CEMIG por anos a 

jusante da UHE São Simão, se mostrou eficaz contra a dispersão e expansão da 

distribuição da espécie, ou seu avanço. O plano tem como objetivos monitorar e 

controlar as populações nas bacias afetadas e prevenir sua introdução em ambientes 

ainda não invadidos.  
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METODOLOGIA  

A elaboração do Plano Mexilhão-Dourado teve início em 2017 e se baseou na 

metodologia empregada para a construção participativa dos Planos de Ação 

Nacionais para Conservação de Espécies Ameaçadas de Extinção, conforme Portaria 

MMA nº 43, de 31 de janeiro de 2014 e Instrução Normativa ICMBio nº 25, de 12 de 

abril de 2012. As principais etapas para a construção do Plano envolveram a 

elaboração de diagnóstico sobre a invasão da espécie no país; a realização de 

consulta pública com a participação de representantes de diversos setores da 

sociedade, que subsidiaram o diagnóstico com sugestões, críticas e novos registros 

de ocorrência, de impactos ambientais, econômicos, ações de prevenção, controle e 

monitoramento em curso e comentários gerais e a oficina de elaboração do plano. A 

oficina foi realizada em dezembro de 2017, com a participação de 28 representantes 

de 18 instituições incluindo Comitês de Bacias Hidrográficas, Órgãos Estaduais de 

Meio Ambiente, empresas do Setor Elétrico, pesquisadores de universidades e 

institutos de pesquisa, empresas públicas e privadas, além do Ministério do Meio 

Ambiente, Ibama, ICMBio e do consultor contratado. Durante a Oficina, foi definida a 

visão de futuro, com horizonte temporal de 25 anos, o objetivo geral e os objetivos 

específicos que compõem o Plano, bem como as respectivas ações, definidas por 

meio de consenso. A cada ação foi atribuído um articulador entre os presentes na 

oficina, definidos voluntariamente, responsável por contactar os colaboradores, 

definidos tanto voluntariamente entre os presentes na oficina como propostos para 

convite à participar do Plano. Ao final foi definido o Grupo de Assessoramento 

Técnico – GAT, tendo por coordenador-geral o Ibama, e como função a monitoria e 

implementação do Plano nos 05 anos após sua publicação oficial.  

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

O Plano Nacional de Prevenção, Controle e Monitoramento do Mexilhão-Dourado 

(Limnoperna fortunei) no Brasil contém o diagnóstico descrevendo a taxonomia, 

biologia e ecologia da espécie, os impactos ambientais, econômicos e sociais nos 

locais invadidos, vetores de dispersão conhecidos, métodos de controle, 

monitoramento e prevenção existentes, cenários potenciais futuros, matriz de 

planejamento discriminando objetivos, ações, articuladores e colaboradores, custos 

estimados e comentários finais. O documento consolidado e as portarias de 

publicação do Plano e de aprovação do GAT e se encontram disponíveis no sítio 

eletrônico do Ibama (https://www.ibama.gov.br/especies-exoticas-

invasoras/mexilhao-dourado). O Plano é estruturado em torno dos seguintes 

Objetivos Específicos e respectivas ações: “Gerar dados científicos direcionados à 

prevenção e controle, bem como sistematizar e disponibilizar informações técnico-

científicas sobre o mexilhão-dourado”, (5 ações); “Difundir informações sobre o 

mexilhão-dourado, formas de prevenção e controle, bem como os impactos sociais, 

ambientais e econômicos de sua invasão” (9 ações); “Prevenir a invasão do mexilhão-

dourado em novas bacias hidrográficas, em especial nas Regiões Hidrográficas 

Amazônica e Tocantins-Araguaia” (7 ações); “Implantar uma rede interinstitucional de 

monitoramento padronizado e um banco de dados colaborativo” (5 ações); 
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“Estabelecer e implementar medidas de controle e monitoramento integradas do 

mexilhão-dourado considerando os diversos tipos de ambientes” (10 ações); “Avaliar 

e complementar a legislação aplicada à prevenção, controle e monitoramento do 

mexilhão-dourado” (5 ações). Ao longo do desenvolvimento dos trabalhos que 

culminaram na publicação do Plano, restou claro que nos últimos 20 anos, o 

mexilhão-dourado apresentou progressivo avanço pelas bacias hidrográficas 

brasileiras, destacando-se as do Sul e Sudeste, e mais recentemente, no Nordeste, 

apesar de esforços empreendidos pelos diversos setores afetados.  

CONCLUSÃO  

Bacias em estágio inicial de invasão ou livres da espécie se beneficiariam da 

experiência obtida nos locais afetados, seja em âmbito regional ou nacional. 

Prevenção e comunicação constituem a melhor estratégia para evitar maiores 

prejuízos. Espera-se que a integração entre atores resulte no fortalecimento e 

institucionalização dos objetivos do Plano, garantindo o aprimoramento das ações e 

sua continuidade. 

 

(MMA, Ibama, ICMBio, GEF-PróEspécies) 
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PALAVRAS-CHAVE: invasão biológica, densidade, peixes, monitoramento 

INTRODUÇÃO 

O mexilhão-dourado (Limnoperna fortunei) é originário dos rios e riachos do sudeste 

da Ásia, porém nas últimas décadas invadiu os ambientes aquáticos continentais do 

Brasil, acarretando prejuízos ambientais e sócio-econômicos (MMA, 2016). O primeiro 

registro para a América do Sul ocorreu em 1991, na Argentina, e entre os anos 1991 e 

1999 a espécie também já estava presente no Uruguai, Paraguai, Brasil e Bolívia 

(Pastorino et al., 1993; Darrigran e Drago, 2000; Darrigran e Mansur, 2006; 2009). No 

Brasil foi detectada pela primeira vez ao sul do lago Guaíba em 1999 (Mansur et al., 

1999). Após a colonização local ocorreu a dispersão meridional para a porção 

estuarina da Lagoa dos Patos e gradativamente para o sul (Capitoli e Bemvenuti, 

2004; Piedras et al., 2007; Bemvenuti e Colling, 2010). A chegada da espécie a porção 

estuarina do Canal São Gonçalo, é descrita como a provável causa de expansão de 

sua distribuição ao segundo maior corpo lagunar-costeiro do Rio Grande do Sul e 

Uruguai, a Lagoa Mirim (Brugnoli et al., 2005; Capítoli et al., 2008; Colling et al., 2012). 

No entanto existem algumas dúvidas sobre este processo de invasão. Os primeiros 

registros de L. fortunei no sistema da Lagoa Mirim foram em 2005 (Langone, 2005; 

Burns et al., 2006a; 2006b). Vieira e Lopes (2013), usando o conteúdo estomacal do 

peixe Pimelodus pintado como indicador biológico, registraram o processo de 

estabelecimento, adaptação e expansão populacional exponencial (overshoot) da 

espécie no Canal São Gonçalo. Nesta fase, a espécie invasora já causou, e ainda está 

causando, uma série de danos ambientais e prejuízos econômicos para empresas 

estatais (CORSAN), federais (Barragem Eclusa) e agricultores da região adjacente ao 

Canal São Gonçalo e a Lagoa Mirim. Usando dados publicados e não publicados, 

nosso objetivo é redescrever o processo de invasão e dispersão do mexilhão-

dourado no Canal São Gonçalo, visando contribuir para o melhor entendimento do 

seu processo de invasão e monitoramento ambiental. 

METODOLOGIA 

O estudo avaliou: I) a variação interanual na ocorrência do mexilhão-dourado (L. 

fortunei) na dieta do peixe localmente denominado de pintado (P. pintado) e II) a 
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distribuição e a abundância de L. fortunei ao longo do Canal São Gonçalo. A área de 

estudo compreendeu parte da porção límnica do Canal São Gonçalo abrangendo 

desde a Barragem-Eclusa (31º83’S; 52º33’O) até a confluência com o rio Piratini 

(32º02’S; 52º41’O). As amostragens foram realizadas utilizando uma rede de arrasto 

camaroneira com portas (15 kg cada), com as seguintes características: 10,5 m de 

abertura (6 kg de chumbo na tralha inferior), 0,8 m de altura e 7,5 m de comprimento 

com malha de 18 mm nas asas e de 5 mm no saco. A rede foi arrastada por um barco 

de madeira (12 m comprimento) equipado com motor de 60 HP. Cada arrasto (=1 

amostra) teve a duração de 5 minutos. A rede foi utilizada tanto para a coleta de L. 

fortunei como de P. pintado. O total de indivíduos de L. fortunei coletados nas 

amostras foi pesado, acondicionado em sacos plásticos e levado ao laboratório de 

Ictiologia da FURG para triagem. As coletas com mais de 1 kg de L. fortunei tiveram 

sua massa registrada a bordo, sendo retiradas três alíquotas de 100 g cada. Todas as 

amostras para foram conservadas no freezer ou em álcool 70%. A estimativa da 

quantidade total de mexilhões capturados foi obtida com base no número médio de 

indivíduos das três alíquotas e extrapolada para a massa total da amostra através de 

uma regra de três. De cada alíquota foram selecionados aleatoriamente até 300 

exemplares para se registrar o comprimento máximo, obtido a partir da distância da 

extremidade anterior, situada logo abaixo e à frente dos umbos até a extremidade 

posterior da concha. As medidas foram feitas com um paquímetro digital com 

precisão de 0,01 mm. A rede camaroneira possibilitou a captura de um amplo 

espectro de tamanhos (4 a 32 mm). A variação temporal (verão/2009 e verão/2013) 

da abundância relativa (CPUE=número de ind./amostra), da frequência de ocorrência, 

e do tamanho dos indivíduos de L. fortunei foi testada com o teste t. Para a análise 

dos conteúdos estomacais de P. pintado foi utilizado um total de 783 peixes 

coletados em 2005, 2008, 2013 e 2014. Os itens encontrados foram quantificados 

pela frequência de ocorrência, percentagem numérica e de área, os quais foram 

agrupados no Índice de Importância Relativa (%IIR). Variáveis ambientais foram 

registradas in situ, simultaneamente as amostragens. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O processo de invasão biológica de L. fortunei no Canal São Gonçalo ocorreu em 

fases compatíveis com o comportamento populacional de espécies invasoras. O 

primeiro registro oficial foi em 2005 (Burns et al., 2006a), porém além do trânsito de 

embarcações de pesca através da Barragem-Eclusa, temos em 2004, uma draga, 

oriunda de Porto Alegre, executando dragagens no canal (SPH). É possível observar 

também um relato para 2003 de navegação entre Porto Alegre (área contaminada 

com L. fortunei) e o Rio Cebollatí, UY (www.popa.com.br). A fase de introdução é a 

mais crucial, pois geralmente não é intencional e é difícil de ser evitada. 

Posteriormente a introdução ocorre a fase de adaptação e consequentemente o seu 

estabelecimento, seguida de uma fase de explosão populacional. Nesta fase, existe 

um crescimento populacional de forma exponencial (overshoot), representada por 

uma expansão rápida da abundância da espécie. Geralmente é neste momento que 

começam a ocorrer os impactos negativos ao meio ambiente, assim como os 
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impactos econômicos sobre as atividades locais (MMA, 2016). Posteriormente ao 

overshoot é prevista uma queda brusca da densidade populacional, levando a uma 

condição ambiental ecologicamente inferior à original (equilíbrio oscilatório). A 

análise dos conteúdos estomacais do pintado revelou que em 2005 a importância 

relativa de L. fortunei na dieta foi incipiente (%IIR=1,9), porém em 2008 o molusco 

teve um aumento de importância (%IIR=31,4). Esta observação sugere que o período 

de overshoot ocorreu no mínimo de 3 a 5 anos após a provável chegada de L. 

fortunei (início dos anos 2000) ao Canal. Nos anos de 2013 e 2014 a contribuição de 

L. fortunei na dieta diminuiu para 0,09% e 0,13%, respectivamente. A comparação da 

abundância relativa (CPUE) e frequência de ocorrência (FO%) de L. fortunei entre os 

anos de 2009 e 2013 revela uma redução substancial na CPUE, associada a um 

aumento da FO% (11.302,4 ind./arrasto; FO=75,0%) e (1.280,9 ind./arrasto; 

FO=91,7%), respectivamente. Os tamanhos dos mexilhões foram significativamente 

menores (p<0,001) no ano de 2009 (13 ± 0,005 mm) do que em 2013 (16 ± 0,007 

mm). A variação interanual (2005 a 2014) na importância relativa de L. fortunei na 

dieta do pintado, associada aos dados de 2009 e 2013, onde se observa uma redução 

da CPUE, um aumento na FO%, e um aumento de tamanho dos indivíduos, sugere 

que o processo de crescimento populacional no Canal São Gonçalo esta em fase de 

"equilíbrio oscilatório". 

CONCLUSÃO 

O processo de invasão de L. fortunei na porção límnica do Canal São Gonçalo, e de 

toda a bacia hidrográfica da Lagoa Mirim, ocorreu no início dos anos 2000. Após a 

invasão de grandes ambientes aquáticos, como o Canal São Gonçalo e a Lagoa 

Mirim, se faz necessário o monitoramento ambiental. Nossas pesquisas sugerem que 

as análises tróficas de peixes nativos devem ser usadas como indicadores do ciclo de 

estabelecimento de espécies invasoras aquáticas, assim como, para o monitoramento 

ambiental. 

LITERATURA CIENTÍFICA 

BEMVENUTI, C.E.; COLLING, L.A. 2010. As comunidades de macroinvertebrados bentônicos. 

In: SEELIGER, U.; ODEBRECHT, C. (eds.) 2010. O estuário da Lagoa dos Patos: um século de 

transformações. Rio Grande, FURG. 180p. 

BRUGNOLI, E.; CLEMENTE, J.; BOCCARDI, L.; BORTHAGARAY, A.; SCARABINO, F. 2005. Golden 

mussel Limnoperna fortune (Bivalvia: Mytilidae) distribution in the main hydrographical 

basins of Uruguay: update and predictions. Anais da Academia Brasileira de Ciências 77: 235-

244. 

BURNS, M.D.; GARCIA, A.M.; VIEIRA, J.P.; BEMVENUTI, M.A.; MOTTA MARQUES, D.M.L.; 

CONDINI, V. 2006a. Evidence of fragmentation affecting fish movement between Patos and 

Mirim coastal lagoons in southern Brazil. Neotropical Ichthyology 4(1):69-72. 

BURNS, M.D.; GERALDI, R.M.; GARCIA, A.M.; BEMVENUTI, C.E.; CAPITOLI, R.R.; VIEIRA, J.P. 

2006b. Primeiro registro de ocorrência do mexilhão-dourado Limnoperna fortunei na Bacia 

de drenagem da Lagoa Mirim, RS, Brasil. Notas e Resenhas. Biociências 14(1):83-84. 



 

163 

BURNS, M.D.M.; GARCIA, A.M.; BEMVENUTI, M.A.; VIEIRA, J.P.; MARQUES, D.M.L.M.; 

MORESCO, A.; CONDINI, M.V.L. 2006b. Bivalvia, Mytilidae, Limnoperna fortunei: distribution 

extension. Check List (UNESP), v. 2, p. 41-43, 2006. 

CAPÍTOLI, R.R.; COLLING, L.A.; BEMVENUTI, C.E. 2008. Cenários de distribuição do mexilhão-

dourado Limnoperna fortunei (Mollusca - Bivalvia) sob distintas condições de salinidade no 

complexo Lagunar Patos-Mirim, RS - Brasil. Atlântica 30: 35-44. 

CAPÍTOLI, R.R.; BEMVENUTI, C.E. 2004. Distribuição do mexilhão-dourado Limnoperna 

fortunei (Dunker, 1857) na área estuarina da lagoa dos Patos e Canal São Gonçalo. In: Anais 

do VI Simpósio de Ecossistemas Brasileiros. Publicações ACIESP 110(1):98- 100. 

COLLING, L.A.; PINOTTI, R.M.; BEMVENUTI, C.E. 2012. Limnoperna fortunei na Bacia da Lagoa 

dos Patos e Lagoa Mirim, p. 187- 191. In: C.P. SANTOS; D. PEREIRA; I.C.P. PAZ; L.M. ZURITA; 

M.C.D. MANSUR; M.T. RAYA RODRIGUEZ; M.V. NERHKE & P.A. BERGONCI (Eds). Moluscos 

límnicos invasores no Brasil: biologia, prevenção e controle. Porto Alegre, Redes Editora, 

412p. 

DARRIGRAN, G.; MANSUR, M.C.D. 2006. Distribución, abundancia y dispersión. In: 

DARRIGRAN, G.; DAMBORENEA, C. (Eds), Bio-invasióndelmejillóndoradoenel continente 

americano. Edulp, La Plata, Argentina, p. 93-110. 

DARRIGRAN, G.; MANSUR, M.C.D. 2009. Introdução e dispersão do Limnoperna fortunei. In: 

DARRIGRAN, G.; DAMBORENEA, C. (Eds), Introdução à Biologia das Invasões. O mexilhão 

dourado na América do Sul: biologia, dispersão, impacto, prevenção e controle. Cubo Editora. 

São Carlos, Brasil, p. 89-109. 

DARRIGRAN, G.; DRAGO, E.De. 2000. Invasion of Limnoperna fortunei (Dunker, 1857) (Bivalvia: 

Mytilidae) in South America. Revista Nautilus 114: 69-73. 

LANGONE, J.A. 2005. Notas sobre el mejillón dorado Limnoperna fortunei (Dunker, 1857) 

(Bivalvia, Mytilidae) en Uruguay. Publicación extra del Museo Nacional de Historia Natural y 

Antropologia Montevideo 1:1-17. 

MANSUR, M.C.D.; RICHINITTI, L.M.Z.; SANTOS, C.P. 1999. Limnoperna fortunei (Dunker, 1857) 

molusco bivalve invasor na bacia do Guaíba, Rio Grande do Sul, Brasil. Biociências 7: 147-149. 

MMA. 2016. Espécies exóticas invasoras de águas Continentais no Brasil. /organizadores I. 

Latini, Anderson Oliveira. II. Resende, Daniela Chaves. III.Pombo, Vivian Beck. IV. Coradin, 

Lidio.– Brasília. (Série Biodiversidade, 39), 791p. 

PASTORINO, G.; DARRIGRAN, G.; MARTIN, S.; LUNASCHI, L. 1993. Limnoperna fortunei 

(Dunker, 1857) (Mytilidae), nuevo bivalvo invasor em águas Del Rio de la Plata. Neotropica 

39: 101-102. 

PIEDRAS, S.R.; BAGER, A.; CORRÊA, F. 2007. Ocorrência de Limnoperna fortunei (Dunker, 

1857) (Mytilidae) durante um período de salinização do baixo Arroio Pelotas, Pelotas, Rio 

Grande do Sul. Boletim do Instituto de Pesca 33(1):121-125. 

POPA.COM.BR. Disponível em: https://acervo.popa.com.br/imagens/lagoa_mirim/diario2.htm. 

Acesso em: 13/10/2019.  

VIEIRA, J.P.; LOPES, M.N. 2013. Size-selective predation of the catfish Pimelodus pintado 

(Siluriformes: Pimelodidae) on the golden mussel Limnoperna fortunei (Bivalvia: Mytilidae). 

Zoologia 30 (1): 43–48.  



 

164 

Assentamento de Limnoperna fortunei (Dunker, 1857) 

nos reservatórios das Usinas Hidrelétricas de Campos 

Novos e Itá 

Carolina Antonieta Lopes ¹*, Laila Freitas Oliveira de Assis ², Renata Maria Guereschi ², 

Grasiela Fagundes Minatto Cardoso ³, Alex Pires de Oliveira Nuñer ² 

 

¹ Programa de Pós-Graduação em Aquicultura do Centro de Ciências Agrárias  

da Universidade Federal de Santa Catarina, Florianópolis, Santa Catarina, Brasil.  

* eng.carolinalopes@hotmail.com 

² Laboratório de Biologia e Cultivo de Peixes de Água Doce da  

Universidade Federal de Santa Catarina, Florianópolis, Santa Catarina, Brasil. 

³ ENGIE Brasil Energia, Florianópolis, Santa Catarina, Brasil. 

 

PALAVRAS-CHAVE: distribuição, espécie exótica, impacto, mexilhão-dourado 

INTRODUÇÃO  

O molusco bivalve de água doce Limnoperna fortunei (Dunker, 1857), popularmente 

conhecido como mexilhão-dourado, é uma espécie nativa da China e do sudeste da 

Ásia que aparece na lista das principais espécies invasoras dos ambientes aquáticos 

de água doce (Santos et al., 2005). A hipótese mais aceita para explicar a sua chegada 

a América do Sul, é a que afirma que o mexilhão-dourado foi transportado na água 

de lastro de navios cargueiros vindos da sua região de origem, e que foi despejada 

no estuário da bacia do rio da Prata, por onde a invasão teve início (Darrigran; 

Damborenea, 2009). Após sua introdução no estuário do Rio da Prata, o mexilhão-

dourado se alastrou, estando hoje presente principalmente, na Argentina, Brasil, 

Uruguai, Paraguai e Bolívia. A espécie apresenta biso o que permite se fixar a 

substratos formando agregados (Bergonci et al., 2009). Apresenta capacidade de 

adaptação ao meio ambiente em que se insere sendo capaz de colonizar ambientes 

caracterizados por baixo oxigênio dissolvido, alta vazão e poluição (Xu et al., 2009), 

provocando danos ambientais, sociais e econômicos (Darrigran; Damborenea, 2005). 

No Brasil, já é encontrada em diversas bacias hidrográficas, prejudicando diferentes 

setores, como o de abastecimento de água, geração de energia elétrica, aquicultura, 

além de provocar desequilíbrio no meio ambiente. Para o desenvolvimento de 

medidas mitigadoras e tecnologias que possam conter e reduzir a disseminação 

dessa espécie invasora faz-se importante entender a dinâmica populacional do L. 

fortunei nos ambientes onde ele ocorre. Nesse sentido, a avaliação do assentamento 

é uma das possibilidades de estudo disponível para a compreensão da população do 

mexilhão-dourado. Entende-se por assentamento a entrada dos animais no processo 

de crescimento. Sendo assim, este estudo teve como objetivo avaliar o assentamento 

do mexilhão-dourado L. fortunei nos reservatórios das Usinas Hidrelétricas de 

Campos Novos (rio Canoas, SC) e Itá (rio Uruguai).  

METODOLOGIA  

Para proporcionar uma área para assentamento das larvas de mexilhão-dourado e 

padronizar as amostragens foi utilizada uma tecnologia aplicada ao cultivo de 
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mexilhões marinhos, denominada long-line, que foi mantida suspensa com o auxílio 

de boias de flutuação. No long-line foram instaladas cordas a cada 6,0 m, e nelas 

foram instalados coletores com 20 cm de comprimento, que foram mantidos em 

diferentes profundidades (1, 3, 5, 8, 11 e 13 m). Os long-lines estão instalados nos 

reservatórios das usinas hidrelétricas (UHE) Campos Novos e Itá, onde serão 

mantidos entre fevereiro/2019 a fevereiro/2020. No presente estudo foram 

analisadas amostras do período de fevereiro-julho/2019. Mensalmente os coletores 

foram removidos, fixados em álcool a 96%, e transportados para o Laboratório de 

Biologia e Cultivo de Peixes de Água Doce (LAPAD/UFSC) para análise. Em laboratório 

os mexilhões-dourado foram manualmente removidos dos coletores e sua 

quantificação foi realizada apenas para animais com comprimento longitudinal de 

concha superior a 300 μm. As variáveis limnológicas, pH, temperatura da água, 

condutividade elétrica e concentração de oxigênio dissolvido foram aferidas com 

sonda multiparâmetro em todas as profundidades. A transparência da água foi 

determinada com disco de Secchi. Como os pressupostos para aplicação da ANOVA 

não foram atingidos, foi utilizada a análise não-paramétrica de Kruskal-Wallis, 

seguida pelo teste de Dunn quando necessário. A correlação de Pearson foi utilizada 

para verificar a existência de relação entre as variáveis limnológicas e as quantidades 

de mexilhões-dourado nos reservatórios.  

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

Na UHE Campos Novos foram contabilizados 27.850 mexilhões-dourado e em Itá, 

42.788. Em Campos Novos ocorreu diferença significativa entre algumas 

profundidades (H=14,5; gl=5; p=0,01). Na profundidade de 13,0 m foram 

contabilizados 168 mexilhões-dourado, número significativamente menor do que nas 

profundidades de 1,0 m (8.756) e de 3,0 m (12.735). No reservatório de Itá não foram 

registradas diferenças significativas entre as profundidades (H=10,2; gl=5; p=0,07). As 

maiores quantidades de mexilhões nos primeiros metros de profundidade podem 

estar relacionadas às variáveis que favorecem o assentamento dos indivíduos. Na 

camada superficial da coluna de água, a incidência de luz pode contribuir para a 

produção de alimento, bem como valores mais elevados de oxigênio dissolvido e 

temperatura da água permitem uma maior sobrevivência dos indivíduos. A 

ocorrência de mexilhão-dourado em profundidades maiores, ainda que em menor 

quantidade, evidencia a capacidade desse organismo de sobreviver em condições 

diferentes das encontradas na superfície. Temporalmente foi registrada diferença 

significativa entre os meses para os dois reservatórios. Em Campos Novos (H=76,2; 

gl=5; p<0,01) os meses quentes (fevereiro, março e abril) foram significativamente 

diferentes dos meses mais frios (maio, junho e julho). Para Itá (H=69,3; gl=5; p<0,01) 

no mês de março foi registrada a maior abundância, que diferiu dos meses de junho, 

julho e fevereiro. Fevereiro ainda foi diferente de todos os meses, com exceção de 

março. Junho foi significativamente diferente do mês de maio. Embora a temperatura 

da água pareça desencadear a atividade reprodutiva, sozinha é incapaz de induzir a 

desova (Darrigran et al., 2007). O aumento da temperatura associada a outras 

variáveis, como abundancia de fitoplâncton, podem induzir as desovas e a 
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sobrevivência dos mexilhões assentados. Estudos realizados em outras regiões 

brasileiras revelam maiores densidades de larvas e de assentamento de mexilhões na 

primavera e verão (Bergonci et al., 2009). A correlação de Pearson para Campos 

Novos foi significativa para todas as variáveis, destacando-se a correlação positiva 

com a temperatura da água (r=0,80) e com a condutividade elétrica (r=0,22) e 

negativa com o pH (r=-0,54), transparência da água (r=-0,28) e com a concentração 

de oxigênio dissolvido (r=-0,39). Para o reservatório de Itá a correlação foi 

significativa apenas para a temperatura da água (r=0,70) e para o pH (r=-0,69). 

CONCLUSÃO  

O assentamento do L. fortunei ocorreu nos reservatórios das usinas hidrelétricas de 

Campos Novos e Itá, e apresentou variação espacial e temporal associado às variáveis 

limnológicas testadas no presente estudo. A avaliação do assentamento do L. 

fortunei é uma importante ferramenta para planejar estratégias de tratamento e 

controle de infestações em estruturas das usinas hidrelétricas.  

 

(Este estudo foi desenvolvido no âmbito do Programa P&D da ENGIE BRASIL 
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PALAVRAS-CHAVE: coral-sol, manejo, cobertura, invasor  

INTRODUÇÃO  

No Brasil, duas espécies de corais escleractíneos azooxantelados do gênero 

Tubastraea, T. coccineae T. tagusensis foram introduzidas através da bioincrustação 

em estruturas relacionadas a produção petrolífera, no final dos anos 1980, no Rio de 

Janeiro, sendo atualmente encontradas ao longo de 3500 km da costa brasileira 

(Creed et al., 2017). Esses corais, também conhecidos como coral-sol, impactam as 

relações tróficas (Miranda et al., 2011), alteram comunidades (Lages et al., 2011), 

causam danos em espécies endêmicas (Creed et al., 2016) e diminuem o 

recrutamento de corais nativos (Miranda et al., 2018). Além dos vetores 

contaminados (Creed et al., 2017), que possibilitam múltiplas introduções (Capel et 

al., 2019), características biológicas dos corais contribuem para o sucesso da invasão: 

alta produção de larvas, de modo sexuado e assexuado (De Paula et al., 2014); alta 

clonalidade, com poucos genótipos ao longo da costa Brasileira (Capel et al., 2019); e 

extrema capacidade de regeneração (Luz et al., 2017). Também é comum encontrá-

los em fendas e locais de difícil acesso, que dificultam sua remoção. Para eliminá-los, 

pode-se usar ácido acético (Creed et al., 2018), hipoclorito de sódio (Altvater et al., 

2017), água doce (Moreira et al., 2014) e envelopamento (Mantelatto et al., 2015). 

Esses métodos são mais aplicáveis para locais de difícil acesso/vetores e podem de 

causar impacto em outros organismos da comunidade. A remoção manual, utilizando 

marreta e talhadeira, mantém as espécies nativas intactas e proporciona a 

recuperação da comunidade a longo prazo (De Paula et al., 2017). Além disso, a 

remoção de indivíduos reprodutivos é imediatamente efetiva em diminuir o ritmo da 

invasão, visto que diminui o pool larval (Creed et al., 2017b). Nesse trabalho, 

descrevemos o histórico das ações de controle (AC) no limite sul de distribuição do 

invasor. Além disso, descrevemos as mudanças na estrutura de tamanho de colônias 

e cobertura de T. coccínea após AC.  

METODOLOGIA  

O estudo ocorreu nos costões rochosos da ilha do Arvoredo, no estado de Santa 

Catarina. Essa ilha faz parte de uma importante reserva marinha, a Reserva Biológica 

Marinha do Arvoredo (REBIO). A REBIO compreende 17.600 hectares, sendo a maior 

parte ecossistema pelágico, e um arquipélago de 3 ilhas (Arvoredo, Deserta e Galé) 
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cercadas por recifes rochosos. Essa região é conhecida como uma área de transição 

entre a fauna tropical e temperada, sendo o limite sul de distribuição de espécies 

tropicais bentônicas (Capel et al., 2012), e do invasor T. coccinea. Em 2012, o primeiro 

foco de invasão foi descoberto na ilha do Arvoredo, na Baía do Engenho (EN), no 

entorno da REBIO. Fora da reserva foram encontradas colônias no Saco do Farol (SF; 

2013), e no Saco do Vidal (SV; 2014), enquanto dentro da reserva, o primeiro registro 

foi no Rancho Norte (RN; 2014), provavelmente o local inicial da invasão na região, 

devido ao tamanho das colônias encontradas, e na ilha da Galé (2015), incrustrado 

em um naufrágio. Desde então, agentes ambientais do Instituto Chico Mendes de 

Conservação da Biodiversidade (ICMBio), juntamente com voluntários, iniciaram um 

programa AC. Durante essas atividades, todas as colônias de coral-sol removidas 

foram contabilizadas e classificadas em classes de tamanho relacionadas ao número 

de pólipos: I (1-5), II (6-10), III (11-20), IV (21-40) e V (41+). Descrevemos a 

quantidade de colônias removidas de cada classe de tamanho, e o número de AC 

realizados em cada ano e foco. Além disso, acompanhamos os dois principais focos 

de invasão da região para descrevermos as mudanças na estrutura de tamanho de 

colônias e sua porcentagem de cobertura do invasor. As amostragens ocorreram na 

“Fenda” (janeiro, março, maio e agosto de 2018 e janeiro e junho de 2019), e na 

“Gruta” (janeiro, março e maio de 2018 e janeiro e junho de 2019). As áreas invadidas 

foram fotografadas aleatoriamente antes da remoção das colônias, com auxílio de 

um quadrado (25x25cm) acoplado a câmera fotográfica. Após os eventos de 

amostragem, selecionamos 5 fotos de cada foco de invasão e circulamos a área de 

todas as colônias, utilizando o software ImageJ. Classificamos as colônias em relação 

ao tamanho em 6 grupos: Recruta (<0.3cm²); 1 (0.3 – 5cm²); 2 (5 – 10cm²); 3 (10 – 

15cm²); 4 (15 – 25cm²); e 5 (>25cm²). Além disso, entre cada evento de amostragem, 

contabilizamos quantas AC, quantas colônias removidas e o intervalo de dias entre 

AC.  

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

Entre 2012 e 2019, 58 AC foram realizadas, resultando na eliminação de 13658 

colônias, sendo 6656, 4520, 1846, 467 e 169 colônias, das classes I, II, III, IV e V, 

respectivamente. A grande proporção de colônias removidas das menores classes de 

tamanho indica que as AC têm papel importante em manter a população com 

colônias pequenas e consequentemente, menor potencial reprodutivo, freando a 

expansão da invasão. Em 2018, ano com mais AC (15), 4595 colônias foram 

removidas, enquanto no geral, o RN foi local com mais AC (21) e mais colônias 

removidas (6239). A relação entre o esforço em AC e colônias removidas é claro, 

entretanto, diferenças na acessibilidade e densidade do invasor nos focos pode fazer 

com que algumas AC não sejam muito proveitosas em relação a quantidade de 

colônias removidas. Por exemplo, na EN, local do primeiro foco encontrado na região, 

em 17 AC foram removidas 2990 colônias, sendo 876 colônias removidas em apenas 

uma AC. Na SF, bastaram 10 ações para remover 2540 colônias. No momento inicial 

(janeiro 2018) do acompanhamento dos focos Fenda e Gruta, ambos estavam 167 

dias sem o impacto de AC. Ao final do período (junho 2019), ambos os focos haviam 
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recebidos 6 AC, sendo removidas 1677 (Fenda) e 1579 (Gruta) colônias. Alguns casos 

destacam-se. No momento inicial (janeiro 2018), na Fenda, em uma porcentagem 

média de cobertura de 30.6% (±10.3), as frequências das classes estavam bem 

distribuídas (Recruta – 11.5%; 1 - 30.9%; 2 - 12.6%; 3 - 17.9%; 4 – 12.9%; 5 – 12.9%). 

Em março, a cobertura média era de 5% (±2.9) e nenhuma colônia das classes 4 e 5 

foi observada, sendo a população basicamente formada por Recrutas (44.5%) e classe 

1 (50.2%). Ao final do acompanhamento (junho 2019), a cobertura média era de 

12.9% (±7), 50.5% das colônias eram da classe 1 e apenas 2.2% das classes 4 e 5. Já 

na Gruta, a redução na cobertura não foi expressiva, entre janeiro de 2018 (37.9% 

±10.57) e junho de 2019 (31.2% (± 5). Esse resultado está associado a capacidade de 

regeneração do coral-sol e ao tempo de intervalo entre AC. Na Gruta, houve um 

intervalo de 252 dias entre as AC que ocorreram em maio de 2018 e janeiro de 2019. 

Apesar disso, ao final do acompanhamento, somente 6.6% dos indivíduos eram das 

classes 4 e 5, sendo a grande maioria das classes 1 (46%) e 2 (21%). Esses resultados 

reforçam a eficiência das AC em reduzir a cobertura e em eliminar os indivíduos 

maiores e que mais contribuem para o pool larval da população.  

CONCLUSÃO  

O histórico de AC na região mostra a relevância dessas ações em conter a invasão. 

Além disso, as AC são muito importantes em manter a população com indivíduos 

pequenos, como observado na grande proporção de indivíduos removidos das 

pequenas classes de tamanho. A eficiência das ações em conter a invasão foi 

reforçada pela redução da porcentagem de cobertura e pela baixa frequência de 

indivíduos grandes do invasor após AC.  
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INTRODUÇÃO  

O Parque Estadual do Espinilho tem uma grande importância entre as Unidades de 

Conservação do Rio Grande do Sul por ser a única a preservar a formação Parque 

Espinilho no Brasil, ocorrente somente na Campanha Gaúcha. Considerando a espécie 

exótica invasora Axis axis (Erxleben, 1777) (Artiodactyla: Cervidae) (RS, 2013 e RS, 

2016), teve no Parque do Espinilho o seu primeiro registro em 2009 (Sponchiado; 

Melo; Cárceres, 2011). Considerando o potencial de competição desta espécie com as 

demais espécies nativas de cervídeos (Duarte, 2012), os riscos que esta competição 

representa para a fauna de mamíferos nativa ameaçadas de extinção regionalmente, 

como o veado-campeiro Ozotoceros bezoarticus. É preocupante que estas 

populações exóticas estejam ampliando rapidamente sua área de distribuição na 

região (Etges, 2016), esta continuidade da presença pode gerar competição, tanto 

por alimento, quanto cruzamento entre as espécies, potencializando a extinção das 

espécies nativas de cervos. A pesquisa ocorreu em janeiro e fevereiro de 2014, pela 

proatividade do servidor em atuação na Secretaria do Meio Ambiente do Estado do 

Rio Grande do Sul. Em decorrência da falta de recursos humanos, adotava prática de 

deslocamentos quinzenais para apoio entre Unidades de Conservação, para a 

realização de tarefas rotineiras. Fora a primeira oportunidade que o autor utilizou 

este tipo de equipamento, então alguns ajustes foram acontecendo ao longo dos 

dias de utilização. O objetivo geral foi verificar a continuidade de permanência da 

espécie exótica invasora Axis axis no Parque Estadual do Espinilho, no Rio Grande do 

Sul. Os objetivos específicos foram realizar monitoramento ambiental (Corbi, 2014), 

através da utilização de equipamento armadilha fotográfica para tentar registrar a 

continuidade da espécie exótica invasora Axis axis e entrevistar atores sociais que 

estão presentes no entorno do Parque, e se estes presenciaram avistamentos da 

espécie. 

METODOLOGIA  

A metodologia aplicada por meio de pesquisa qualitativa para verificar a existência 

da espécie Axis axis na área da Unidade de Conservação do Parque Estadual do 

Espinilho no Estado do Rio Grande do Sul. O local de estudo representa a unidade de 

análise para confirmar a continuidade da presença do cervídeo. Sponchiado, Melo e 
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Carceres (2011) relataram o primeiro registro da espécie Cervideo Axis axis no Brasil 

no ano de 2009. Buscou-se produzir novas informações da existência da espécie 

invasora durante as duas primeiras quinzenas de janeiro e fevereiro de 2014, tanto na 

Unidade de Conservação quanto no seu entorno (Deslauriers, 1991 apud Silveira e 

Córdova, 2009, p. 32). Foram realizadas duas abordagens. Em uma delas foram 

entrevistados vinte moradores e trabalhadores de fazendas do entorno da Unidade 

de Conservação (um por propriedade), enquanto atores sociais e dois moradores do 

centro urbano de Barra do Quaraí que costumam caminhar diariamente na Rodovia 

BR 472, que corta o Parque. Utilizando o Princípio da Saturação, considerando o nível 

local de “informantes chaves” (Miguel, 2009), devido a sua constante presença nas 

propriedades, são detentores de conhecimento e de informações de abrangência 

local, obtidas de forma oral. Durante a aplicação do roteiro semiestruturado, ao 

realizar a pergunta de número oito, foi apresentado aos entrevistados duas folhas 

com as imagens de duas espécies de cervos, a fim dos entrevistados identificarem 

qual seria a espécie de cervo. Uma com as imagens do Axis axis, objeto deste 

trabalho, e outra com imagens do veado-campeiro (Ozotocerus bezoarticus), de 

ocorrência natural e restrita no Rio Grande do Sul, com vestígios de registros no PE 

Espinilho (RS, 2009). A outra abordagem envolveu o monitoramento através de 

armadilha fotográfica Bushnell, modelo número 119537, instalada a 

aproximadamente um metro do solo, fixada em árvores, regulada para disparar 

quando ocorrer detecção de movimentação, intercalada com a realização de 

filmagens de 10 segundos. Instalada em 2014, de 03 a 16 de janeiro e 02 a 15 de 

fevereiro em pontos alternadamente: Ponto 1: Latitude: 30°11'4.77"S e Longitude 

57°29'47.88"O; Ponto 2: Latitude: 30°11'21.24"S e Longitude 57°29'55.50"O; e Ponto 

3: Latitude: 30°11'22.93"S e Longitude 57°29'55.69"O. Foram substituídas as 

memórias digitais da armadilha a cada dois dias, sendo verificados os arquivos 

posteriormente em escritório.  

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

Entre os resultados obtidos em 2014, as capturas na armadilha fotográfica 

confirmaram a espécie dentro do perímetro do PE Espinilho, com registros de 

indivíduos macho e fêmea de cervo Axis axis (Duarte, 2015). Na aplicação do roteiro 

semiestruturado, os entrevistados declararam os avistamentos da espécie exótica nas 

áreas de entorno da UC, nas proximidades do Rio Quarai-Chico na BR 472 na 

Unidade de Conservação e em propriedades no entorno do Parque. Inclusive com 

relatos de animais que vieram a óbito nas cercas de arame, em divisas de 

propriedade e na faixa de domínio na rodovia. A armadilha fotográfica também 

possibilitou diversos registros de outras espécies de fauna que circulam na UC. Os 

pontos foram escolhidos a partir de relatos de rastros de cervídeos em áreas no 

interior do perímetro da UC, nas proximidades dos formigueiros (Atta vollenweideri), 

em áreas mais abertas da formação de vegetação parque, ainda em processo de 

regeneração natural. Também se registrou os extremos de temperatura: no auge do 

verão em período diurno a mais elevada registrada foi de 50ºC no dia 10 de fevereiro 

de 2014, aproximadamente às 15 horas, e a mais baixa em período noturno foi de 
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21ºC em 15 de janeiro de 2014, as 04 horas. São sugeridas ações de monitoramento 

contínuo, planejamento para estudo de ações de controle e erradicação desta 

espécie invasora, quanto ações para aproximação da gestão da Unidade de 

Conservação com a população do entorno, seja para que conheçam o Parque, ou 

para conhecerem as espécies de fauna nativa e exótica invasora. A falta de recursos 

humanos lotados diretamente na Unidade de Conservação prejudica a realização do 

monitoramento periódico através de armadilha fotográfica e também a distância com 

as instituições de pesquisa dificulta a presença de pesquisadores na Unidade de 

Conservação. Em 2018, transcorrido quatro anos deste estudo e nove anos do 

primeiro registro, ainda não há medidas mais efetivas de controle da espécie exótica 

invasora no Parque do Espinilho. Há uma lacuna a ser preenchida, com novos 

monitoramentos e a tomada de medidas de controle e estudos para ações de 

erradicação da espécie (RS, 2017), para evitar a competição com espécies nativas. 

CONCLUSÃO  

As atividades de pesquisa realizadas confirmaram a continuidade da espécie exótica 

invasora Axis axis no Parque Estadual do Espinilho, causando uma série de riscos, de 

competições e outros com as espécies nativas locais. Urge a tomada de decisão para 

a realização de ações de monitoramento e controle, sejam pela Unidade de 

Conservação ou por pesquisas de longo prazo. O desconhecimento da UC, seus 

limites e das espécies presentes indica a necessidade de um trabalho de 

conscientização com a população. 
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PALAVRAS-CHAVE: invasão biológica, recuperação de áreas degradadas, 

nucleação, adequação ambiental 

INTRODUÇÃO  

De acordo com a International Union for Conservation of Nature a invasão biológica 

é considerada a segunda maior causa de perda de diversidade biológica em nível 

global (IUCN, 2000). Espécies invasoras são aquelas que, uma vez introduzidas a 

partir de outros ambientes, se adaptam e passam a reproduzir-se a ponto de ocupar 

o espaço de espécies nativas, produzindo alterações nos processos ecológicos 

naturais (Ziller, 2000). Gramíneas exóticas vêm se estabelecendo em Unidades de 

Conservação pelo Brasil inteiro, modificando os ambientes naturais, principalmente 

por serem altamente competitivas, podendo afetar a germinação e crescimento das 

espécies nativas (Medeiros e Focht, 2007). O Parque Estadual Quarta Colônia (PEQC), 

é uma unidade de proteção integral localizada na região central do RS, que somada 

aos esforços do Corredor Ecológico da Quarta Colônia, compõem uma importante 

estratégia para conservação e proteção dos remanescentes de Mata Atlântica na 

região. No entanto, estudos realizados pelo Núcleo de Estudos e Pesquisas em 

Recuperação de Áreas Degradadas (NEPRADE) da Universidade Federal de Santa 

Maria (UFSM) atestam o problema de invasão biológica no PEQC (Hummel, 2015; 

Felker et al., 2018; Rovedder et al., 2018). Desta forma, a restauração ecológica com 

base nos princípios da nucleação surge como uma resposta frente ao aumento da 

degradação dos ecossistemas e à perda de biodiversidade (Martins et al., 2015). Além 

do mais, a nucleação auxilia no retorno das funções e dos processos ecológicos de 

áreas perturbadas de forma a respeitar a sua diversidade natural e apresenta baixo 

custo de implementação quando comparada aos modelos tradicionais de 

reflorestamento (REIS et al., 2014). Frente a isso, este trabalho tem como objetivo 

propor um plano de restauração ecológica em áreas pós-controle de gramíneas 

exóticas invasoras no Parque Estadual Quarta Colônia, RS, com vistas a definir e 

indicar as estratégias mais eficientes para as condições regionais.  

METODOLOGIA  

O presente trabalho foi desenvolvido no Parque Estadual Quarta Colônia, localizado 

na região central do estado do Rio Grade do Sul, Brasil. O local consiste em um vale 
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plano aluvial do rio Jacuí, localizado entre encostas íngremes com altitudes de até 

300 m, em região de transição entre as províncias geomorfológicas do Planalto 

Riograndense e da Depressão Central (Piazza, 2015). A vegetação dominante é de 

Floresta Estacional em vários estágios sucessionais, ocorrendo em formações 

primárias até vegetação secundária em estágio inicial de regeneração (Marcuzzo, 

2012). Cabe salientar que os fragmentos florestais em início de sucessão são 

derivados de intensos processos de uso do solo, incluindo as áreas de 

desmobilização do canteiro de obras da Usina Hidrelétrica de Dona Francisca que 

hoje resultam em ambiente degradado e amplamente contaminado por espécies 

exóticas invasoras em meio à vegetação nativa, interferindo diretamente nos 

processos de sucessão natural. Tal situação determina as condições atuais da área da 

unidade, onde aproximadamente 30%, equivalente a 557,17 ha, são classificadas 

como áreas degradadas e compreendem grande foco de dispersão de espécies 

exóticas invasoras (Mallmann et al., 2015). No mês de março do ano de 2019 teve 

início a execução das atividades de manejo e controle das espécies exóticas invasoras 

nas áreas definidas como prioritárias, anteriormente. Estas áreas apresentam alto 

potencial de invasão biológica e foram definidas a partir do uso de técnicas de 

sensoriamento remoto, correspondendo a 120 ha. Para isso, foi realizado o controle 

com os métodos mecânico e químico combinados em 100% dos indivíduos das 

espécies invasoras. Dentre essas áreas prioritárias, destacam-se as áreas abertas com 

predomínio de invasão por gramíneas exóticas, haja vista que estas apresentam 

menor diversidade de espécies e, consequentemente, uma baixa resiliência local. 

Além do mais, foi observado um alto percentual de regeneração das gramíneas 

exóticas invasoras, mesmo após a execução das práticas de controle destas espécies, 

demostrando a necessidade de implementação de estratégias de restauração, no 

sentido de melhorar a resistência a novas investiduras de colonização. Frente a isso, 

foi elaborado um plano de restauração ecológica, no qual foi indicado as estratégias 

mais adequadas para áreas abertas com predomínio de invasão biológica por 

gramíneas exóticas no PEQC.  

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

A partir da análise preliminar das áreas pós-controle de gramíneas exóticas invasoras 

no Parque Estadual Quarta Colônia constatou-se que há novas investiduras destas 

espécies nas áreas. Estas espécies de gramíneas exóticas invasoras apresentam 

grande poder de disseminação, uma vez que a planta-mãe é capaz de gerar dezenas 

de outras plantas devido aos seus mecanismos de propagação vegetativa. Além do 

mais, as sementes podem germinar no momento que caem no solo ou 

permanecerem dormentes por meses, sendo que essa dormência é característica 

fundamental na resistência à erradicação (Rodrigues e Rodrigues, 1996). Entre as 

gramíneas com elevado potencial invasor presentes no PEQC estão Brachiaria 

decumbens (braquiária), Brachiaria humidicola (braquiária) e Pennisetum purpureum 

(capim-elefante). Frente a este cenário, indica-se em um primeiro momento a 

realização de práticas de abafamento do banco de sementes do solo das espécies 

exóticas. Para isso, sugere-se o abafamento a partir da deposição de uma camada 



 

177 

com espessura de 5 cm de cavacos de madeira. A indicação do uso deste material é 

devido à presença de resíduos lenhosos nas áreas, gerados a partir do controle das 

espécies exóticas no PEQC. Após seis meses deste abafamento inicial, proponha-se a 

implementação de técnicas nucleadoras nas áreas. De acordo com Bechara et al. 

(2006) os tradicionais modelos de restauração, acabam pulando etapas iniciais de 

sucessão, inibindo as interações planta-animal. Por outro lado, a nucleação preza a 

integração da comunidade com a paisagem que a rodeia, sendo sua prioridade 

refazer os processos da sucessão natural baseada numa visão sistêmica da paisagem 

(Kuntschik et al., 2011). Diante do exposto, recomeda-se o plantio em núcleos de 

mudas nativas da região. Por fim, aliado ao plantio em núcleos recomenda-se a 

implementação de outras duas técnicas nucleadoras: Poleiros artificiais e 

transposição de galharias. Dentre as diferentes técnicas nucleadoras, Reis et al. (2007) 

destaca o uso de poleiros artificiais e a transposição de galharias como excelentes 

estratégias para a restauração de grandes áreas abertas, devido estas servirem de 

atrativos para a fauna. Desta forma, as estratégias de nucleação potencializam os 

processos de chuva de sementes e de regeneração natural das espécies nativas, 

auxiliando no retorno da biodiversidade nas áreas pós-controle de gramíneas 

exóticas invasoras no PEQC.  

CONCLUSÃO  

É crucial a implementação de projetos de restauração ecológica em áreas pós-

controle de exóticas invasoras para que não haja novas investiduras destas espécies. 

No entanto, ao se planejar a restauração ecológica deve-se ser levado em 

consideração o uso de estratégias nucleadoras para que haja o retorno da 

biodiversidade de forma mais natural e econômica. Por fim, o monitoramento 

contínuo configura-se como uma ação indispensável para que realmente haja o 

sucesso do projeto de restauração.  
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INTRODUÇÃO  

Espécies exóticas invasoras são atualmente uma das principais causas da perda de 

biodiversidade no planeta, gerando mudanças na estrutura e composição dos 

ecossistemas, levando a impactos prejudiciais para os serviços ecossistêmicos, 

afetando economias e bem-estar das populações humanas (IUCN, 2018). No Brasil o 

gênero Pinus tem sido reportado como potencial invasor de áreas abertas (Zanchetta 

e Diniz, 2006; Zenni e Ziller, 2011). Em modelo proposto por Richardson e Higgins 

(1998) o vento é considerado como único vetor de dispersão de sementes de pinus, e 

a ocorrência de novos indivíduos decai exponencialmente com a distância da fonte 

de sementes. Ziller e Galvão (2002) reportam que o relevo associado à direção dos 

ventos é fator fundamental na dispersão de sementes de Pinus elliottii e Pinus taeda. 

O processo de invasão por Pinus sp. apresenta-se em etapas bem definidas: o 

primeiro estágio gera dispersão densa no entorno do núcleo fonte de sementes e 

dispersão esparsa de indivíduos isolados na medida em que se afasta do núcleo 

fonte; o segundo estágio inicia quando as árvores da dispersão esparsa começam a 

também produzir sementes; a partir deste ponto as chances de um controle bem-

sucedido sofrem redução considerável (Langdon; Pauchard; Aguayo, 2010). No 

enfrentamento do problema da invasão por espécies exóticas, a criação de sistemas 

de detecção precoce é medida importante para viabilizar soluções (Ziller e Deochum, 

2013). Neste contexto, o uso de sensoriamento remoto tem sido crescente como 

meio de monitoramento de vegetação exótica invasora através de mapeamentos que 

auxiliam a detecção e avaliação do grau das invasões (Rocchini, 2015). Este trabalho 

teve o objetivo de mapear a presença do Pinus sp. que se originou por dispersão 

espontânea de sementes em meio ao campo de dunas no extremo norte do Parque, 

com uso de imagens de satélite entre os anos 2011 e 2017, e verificar a dinâmica e 

tendências da expansão.  

METODOLOGIA  

O estudo utilizou imagens RapidEye, que são obtidas por uma constelação de cinco 

satélites que contém sensores idênticos e igualmente calibrados entre si. As cenas 

utilizadas são do nível 3A –RapidEye Ortho Product, cujos dados são entregues com 

correção geométrica e radiométrica, mas sem correção atmosférica (PLANET, 2016). 
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Considerando que após períodos muito chuvosos as cenas estão mais escuras devido 

à absorção de radiação pela água presente nos solos molhados (Jensen, 2009), 

procurou-se imagens evitando tais manchas escuras características, resultando as 

seguintes datas: 17/03/2011, 13/11/2013, 03/03/2015, 23/08/2017. As cenas foram 

empilhadas com as bandas Blue, Green, Red, Red Edge e NIR nesta ordem, e foi feita 

uma composição em falsa cor RGB na qual o canal R recebe a banda NIR, o canal G 

recebe a banda Red Edge, e o canal B recebe a banda Green. Uma análise visual 

identificou as fisionomias vegetais existentes na paisagem, e refinou-se a 

interpretação visual através do algoritmo Spectral Angle Mapper (SAM). O algoritmo 

SAM é um classificador de pixels capaz de determinar a similaridade entre assinaturas 

espectrais comparando o espectro de cada pixel contido na imagem com a assinatura 

espectral de referência, que pode ser extraída diretamente da imagem de satélite a 

partir da seleção de pixels puros (Petropoulos et al., 2010). Girouard et al. (2009) 

observam que a limitação principal do método SAM relaciona-se com a ocorrência da 

mistura espectral, processo que ocorre sempre que um pixel inclui duas ou mais 

classes espectrais (Freitas; Haertel; Shimabukuro, 2008). Pixels foram selecionados no 

interior de talhões de Pinus sp. próximos para representar a assinatura espectral de 

referência, e de forma semelhante ao realizado pelos autores Yi, Shimabukuro e 

Quintanilha (2007) testou-se valores para a distância angular máxima aplicada ao 

classificador SAM e observou-se os resultados por análise visual, avaliando a correta 

identificação dos pixels classificados, o que gerou o limite angular de 0,20 radianos. A 

validação da classificação foi feita somente para a cena RapidEye de 19/11/2017 a 

partir de uma verdade de campo real e coleta de pontos utilizando um GPS de 

navegação. Gerou-se 50 pontos aleatórios sobre a classe Pinus para avaliar os erros 

de comissão, e 50 pontos aleatórios no entorno da classe Pinus para avaliar os erros 

de omissão.  

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

As áreas de Pinus sp. em meio ao campo de dunas foram separadas em duas regiões, 

A e B, que se formaram em torno de núcleos de dispersão de sementes, originados 

pelas primeiras árvores adultas que ali surgiram. Na região A, observou-se a seguinte 

sequência de valores para a área detectada: 2,76 ha; 2,56 ha; 5,14 ha; 10,02 ha; e na 

região B observou-se as seguintes áreas: 1,5 ha; 1,35 ha; 2,65 ha; 3,36 ha; 

sucessivamente nas datas 17/03/2011, 13/11/2013, 03/03/2015, 23/08/2017. Dentre 

as limitações existentes na classificação automática de pixels, destacam-se dois 

pontos importantes: os alvos de interesse em sensoriamento remoto podem não ser 

espectralmente distintos nas bandas disponíveis na imagem, e a resolução espacial 

utilizada pode apresentar pixels com mistura espectral (Meneses e Sano, 2012; Lu e 

Weng, 2007). Na fase de testes da classificação, comparou-se cenas úmidas e secas 

em datas próximas e verificou-se que a umidade da cena invariavelmente reduziu a 

área da classe pínus, fato que pode ser explicado pela alteração nas assinaturas 

espectrais, decorrente da maior quantidade de água na cena, fato explicando por 

Jensen (2009), pois além das absorções características da molécula de água, também 

ocorrem absorções em comprimentos de onda adjacentes reduzindo de modo amplo 
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a resposta espectral das superfícies molhadas. Este fator, gerou na cena de 2013 uma 

pequena e inesperada redução no número de pixels pínus de 7% na região A e 10% 

na região B, em relação a 2011. Nos anos de 2015 e 2017 a área da classe pínus 

voltou a crescer, e observando todo o período analisado, a classe de pixels pínus teve 

aumento de 364% na região A e 224% na a região B. Após o estabelecimento das 

primeiras árvores adultas, as regiões A e B funcionaram como núcleos fonte de 

sementes gerando disseminação preferencial no sentido nordeste, que é a orientação 

do vento dominante. A validação resultou um índice de 4% para erros de comissão e 

18% para erros de omissão, gerando exatidão global de 89%. O percentual 

relativamente alto de erros de omissão indica que poderia se aumentar levemente o 

limite angular do classificador SAM, no entanto, este limite maior tenderia a 

aumentar os erros de comissão, classificando áreas de gramíneas mais vigorosas 

como sendo Pinus sp.  

CONCLUSÃO  

A capacidade invasora do Pinus sp. já descrita em outros trabalhos foi também 

observada neste estudo, o vento foi confirmado como principal fator de dispersão de 

sementes de modo que a mancha da exótica se espalha no sentido do vento 

dominante NE-SO. Verificou-se leve aceleração na expansão da área de Pinus sp., que 

pode ser explicada pela presença de árvores adultas disseminando sementes. A 

permanecer a tendência verificada, a área de Pinus sp. no campo de dunas seguirá 

crescendo e ocupando progressivamente todos espaços disponíveis e aptos à fixação 

da espécie.  
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preservação permanente, conservação, dunas, licenciamento 

ambiental 

INTRODUÇÃO 

A Planície Costeira do Rio Grande do Sul (PC) possui uma extensão norte-sul de 640 

km e área de 37.000 km², dos quais 61% são compreendidos por superfície terrestre e 

39% por corpos de água (Schäfer et al., 2009a e 2009b). Segundo esses autores, a PC 

tem 60 km na sua maior largura e apresenta ecossistemas heterogêneos, com 

geobiodiversidade rica e única no mundo. A sua formação geológica deveu-se às 

transgressões e regressões do nível do mar, durante as glaciações do Pleistoceno e 

Holoceno no Quaternário. Acúmulos sedimentares justapostos em quatro sistemas 

do tipo barreira-laguna permitiram a formação de um cordão de lagoas e áreas 

úmidas. Na PC, ao norte do município de São José do Norte, no Litoral Médio, situa-

se a Lagoa do Paurá, considerada área de relevante importância para a conservação 

(MMA, 2018). Dentre os fatores de impacto, que ameaçam os ecossistemas locais, 

está a silvicultura de Pinus sp., com interesse para a indústria moveleira e química. O 

pinus é uma espécie exótica arbórea com grande potencial invasor e dominante; 

reproduz-se rapidamente, ocupando o espaço de outras espécies e alterando os 

processos ecológicos naturais (Ziller e Galvão, 2001). Próxima à Lagoa do Paurá há 

silvicultura de pinus, desenvolvida desde 1976 e licenciada pelo Órgão Ambiental 

Estadual (FEPAM) a partir de 2010. O objetivo deste trabalho foi identificar, 

quantificar emapear as classes temáticas de uso e cobertura do solo no entorno 

imediato da Lagoa do Paurá, verificar suas variações em área e distribuição ao longo 

do tempo, bem como os fatores, tais como o pinus, influenciadores da alteração da 

paisagem. 

METODOLOGIA 

A Lagoa do Paurá, em São José do Norte, Litoral Médio (coordenadas 31°34’S, 

51°17’W e 31°35’S, 51°18’W), insere-se no trecho compreendido pela grande restinga 

que separa a Laguna dos Patos e o Oceano Atlântico, onde ocorrem, 

predominantemente, campos de dunas planícies marinhas e lagunares (Viero e Silva, 

org., 2010). A região fitoecológica pertence à Área das Formações Pioneiras, incluindo 

vegetação limnófila, campestre, de duna, mata de restinga e banhado, com uma rica 
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fauna. Quatro imagens do satélite Landsat 5 TM, datadas de 1985, 1996, 2006 e 2011, 

foram obtidas gratuitamente do catálogo do Instituto Nacional de Pesquisas 

Espaciais (INPE). Essas foram selecionadas com os seguintes parâmetros básicos: 

cobertura máxima de nuvens de 50% para boa visualização da área de estudo, sensor 

TM, órbita 221, ponto 082. As imagens foram georreferenciadas no aplicativo SPRING 

4.3.3. Dentre as composições de bandas espectrais existentes entre as sete 

disponíveis, a que demonstrou melhor definição para a identificação das classes 

temáticas de uso e cobertura do solo presentes na área de estudo foi a combinação 

5R4G3B. A área investigada foi limitada a um buffer de 18,93 km² no entorno da 

Lagoa. Nesse buffer, utilisando-se o ArcGIS® Desktop 10.0, foram identificadas, 

vetorizadas manualmente, quantificadas e mapeadas as classes temáticas em cada 

imagem. A identificação foi realizada na escala de 1:40.000, por interpretação visual, a 

partir de comparações de textura, coloração e similaridade entre os polígonos 

temáticos, apoiada em dados de referências bibliográficas, mapa do exército, e 

outros mapas da região. A vetorização manual das imagens selecionadas foi realizada 

utilizando-se a escala de 1:6.000 para a delimitação dos polígonos temáticos e a 

quantificação dos pixels internos a cada um. Além disso, foi realizada visita técnica 

em campo, em janeiro de 2014, para observação, registros fotográficos e conferência 

das evidências de laboratório. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A partir das quatro imagens, foram identificadas e delimitadas oito classes de uso e 

cobertura do solo no buffer abrangendo a área do entorno da lagoa, resultando em 

quatro mapas temáticos. As classes temáticas foram descritas e tiveram suas áreas 

calculadas para cada imagem/ano, sendo essas as seguintes: duna, duna vegetada, 

mata de restinga, campo úmido/banhado, campo arenoso/solo exposto, campo de 

pastagem, silvicultura em horto e silvicultura em duna (essa última a partir de 1996). 

A área da lagoa também foi vetorizada e quantificada em cada uma das imagens. 

Dentre as várias modificações constatadas no período estudado de 26 anos, a classe 

duna vegetada teve sua área, praticamente, quadruplicada, com uma cobertura 

aumentando de 6% em 1985 para 23% em 2011, do total da área estudada. O 

aumento dessa classe, avançando sobre a classe duna, a qual diminuiu, decorreu das 

condições propícias ao povoamento vegetal, favorecidas pela presença da silvicultura 

em duna, localizada a nordeste da lagoa, e identificada, primeiramente, na imagem 

de 1996. A silvicultura em duna apresentou área de 61 ha em 1996, 66 ha em 2006 e 

29 ha em 2011, correspondendo entre 2% e 3% da área total. A redução percebida 

em 2011 ocorreu, muito provavelmente, em virtude da remoção por corte dos 

espécimes de pinus plantados, em atendimento às condicionantes de cunho legal na 

Licença de Operação de Regularização emitida ao empreendimento pela FEPAM em 

2010. O grande número de escapes de pinus das áreas de plantio comercial e a 

rapidez do seu estabelecimento nas áreas de importância para conservação, isto é, 

dunas e mata de restinga, como verificado na presente área de estudo, tende a 

acarretar alterações na paisagem. Portanto, são necessárias medidas preventivas, 

frequente monitoramento e ações de controle, tais como remoção ou alteração da 



 

185 

localização de talhões próximos às áreas naturais, identificação e corte das árvores 

invasoras na mata e retirada dos resíduos de árvores sobre o solo. Especificamente 

com relação ao plantio na porção noroeste da área de estudo, é recomendável a 

eliminação de exemplares de pinus, com o recuo do talhão para aumentar a distância 

entre esse e a mata de restinga. Medidas de controle através do corte foram também 

propostas por Portz et al. (2011) em estudo que apontou expansão das plantações e 

da dispersão natural de pinus em cerca de quatro vezes, entre 1986 e 2009, no 

entorno da Lagoa do Peixe e da Lagoa Pai João, dentro do Parque Nacional da Lagoa 

do Peixe nas proximidades da área do presente estudo. 

CONCLUSÃO 

Sensoriamento remoto e observações a campo indicaram notáveis mudanças na 

paisagem da Lagoa do Paurá durante 29 anos. Áreas de preservação permanente 

foram ocupadas por plantio e invasão de pinus. O licenciamento ambiental (2010) 

resultou na redução da silvicultura em duna. Porém, contatou-se repovoamento de 

pinus (2014) na área e sua invasão em mata de restinga e outras dunas. O método 

sera útil para monitorar e fiscalizar áreas prioritárias à conservação sob a influência 

de plantios de exóticas. 
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PALAVRAS-CHAVE: pau-incenso, espécie invasora, transformação de ecossistema 

INTRODUÇÃO  

Pittosporum undulatum é uma espécie nativa da Austrália, da família Pittosporaceae, 

considerada invasora em florestas tropicais e subtropicais (Hortal et al., 2010; Silva et 

al., 2018). Espécies exóticas consideradas invasoras representam grande ameaça aos 

ecossistemas em todo o mundo, especialmente pelo potencial de queda à 

biodiversidade global e da possibilidade de modificar processos ecológicos 

importantes (Brundu e Richardson, 2016; Silva et al., 2018), como ciclos de carbono 

(C) e nutrientes (Wardle e Peltzer, 2017). A substituição de espécies nativas por 

espécies invasoras pode produzir grandes mudanças no sistema ambiental, causando 

problemas severos na conservação ambiental, ciclos biogeoquímicos e hidrológicos 

(Hortal et al., 2010). Essas mudanças ocorrem, principalmente, pela competição direta 

por recursos água, nutrientes e luz com espécies nativas (Kueffer et al., 2010; 

Lourenço et al., 2011). Além disso, espécies invasoras tem potencial de crescimento 

mais eficaz que espécies nativas, podendo acumular maiores quantidades de 

biomassa acima do solo, principalmente por consumir recursos disponíveis no 

ambiente, que poderiam ser utilizados para o desenvolvimento de espécies nativas 

(Silva et al., 2018). Desse modo, monitorar o desenvolvimento de espécies invasoras 

pode contribuir para quantificar sua propagação e possibilidade de erradicação das 

populações, principalmente se serviços ecossistêmicos são afetados negativamente 

(Silva et al., 2018). O monitoramento do crescimento de plantas pode se basear em 

aspectos fenotípicos, como atributos morfológicos, entre eles, altura (H) e diâmetro 

do coleto (DC) (Tsakaldimi et al., 2013). H e DC são consideradas as melhores 

variáveis preditoras de estimativa de biomassa de árvores individuais de P. 

undulatum, de acordo com estudo de Silva et al. (2014). O presente estudo teve 

como objetivo avaliar o potencial de crescimento de uma árvore invasora 

Pittosporum undulatum em uma plantação de espécies nativas.  

METODOLOGIA  

O estudo foi realizado no Jardim Botânico da Universidade Federal de Santa Maria 

(JB-FSM) (Latitude 29º43’06”S; Longitude 53º43’45”W; Altitude 100 m), localizado em 

Santa Maria, Rio Grande do Sul (RS), região Sul do Brasil. O JB-UFSM foi 

implementado em 1981, com plantio de espécies nativas e exóticas com potencial 
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paisagístico em uma área de 14,5 ha, ocupado anteriormente por cultivo de culturas 

agrícolas anuais, por aproximadamente 30 anos. O solo predominante da área é 

classificado como Argissolo Vermelho Distrófico arênico (EMBRAPA, 2013). A 

topografia da área se caracteriza por relevo suavemente ondulado. O clima é 

subtropical úmido, tipo Cfa, segundo a classificação de Köppen, caracterizado por 

temperaturas amenas e chuvas, com pouca variação ao longo do ano. A precipitação 

média anual é de 1.781 mm. A temperatura média anual de 20,2ºC. Umidade relativa 

de 82%. Para quantificar o desenvolvimento de Pittosporum undulatum, foram 

instaladas parcelas amostrais na área das plantações de espécies nativas, com área de 

100 m2
 (10 m × 10 m). Para a determinação dos parâmetros morfológicos de 

crescimento foram utilizadas três parcelas de 100 m2, representando uma repetição 

cada, escolhidas aleatoriamente, por meio de sorteio. O incremento em altura (cm) 

das plantas, foi avaliado utilizando trena métrica graduada e o incremento em 

diâmetro do coleto (mm), utilizando paquímetro universal analógico, subdividas em 

classes de altura (C1:≤0,5 m; 0,51 m ≥ C2 ≤ 1,00 m; 1,01 m ≥ C3 ≤ 2,00 m), com cada 

repetição composta por 25 plantas. A taxa de incremento em altura e diâmetro do 

coleto foi calculada pela diferença das medidas realizadas entre os dias 28 de junho 

de 2019 e 25 de setembro de 2019.  

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

Os maiores valores de incremento em altura foram observados na classe C3 (6,29 cm 

± 1,16 cm). Isso ocorreu devido a esta classe apresentar maior potencial de 

interceptação de raios solares, uma vez que espécies invasoras investem maiores 

energias para a aquisição de recursos, como exemplo, maior área foliar, o que 

possibilita o aumento da taxa fotossintética e assimilação de C, contribuindo para a 

taxa de crescimento relativo (Wardle e Peltzer, 2017). Os menores valores de 

incremento em altura foram observados pela classe C1 (1,32 cm ± 0,19 cm). Isso 

ocorreu devido a grande abundância de indivíduos encontrados nesta classe e, que 

essa classe é responsável pela maior parte de biomassa disponível no ambiente. 

Desse modo, as plantas C1 contribuem para garantir a sobrevivência e sucesso de 

crescimento da espécie invasora em seu novo habitat, contribuindo para futuro 

investimento em crescimento, ao chegar a classes C3 e/ou maiores (Wardle e Peltzer, 

2017). A classe C2 apresentou valores médios de incremento de altura (2,86 cm ± 

0,54 cm), comparadas às classes C1 e C3. Isso era esperado, uma vez que o 

crescimento de espécies invasoras é potencializado em ambientes propícios ao seu 

desenvolvimento, como o ambiente estudado. Isso corrobora com características 

adaptativas de P. undulatum relatadas por Costa et al. (2012), onde mostra que a 

espécie se adapta principalmente as condições ambientes de altitude média, 

temperatura relativamente alta e baixos valores de umidade relativa, como condições 

ambientes encontradas na área de estudo. Os valores de incremento em diâmetro do 

coleto não apresentaram diferença estatística entre as classes estudadas. Isso pode 

estar relacionado a esse parâmetro morfológico estar associado a fatores fisiológicos 

e ambientes, como condições edafoclimáticas locais e, principalmente, pela 

competição por espaço hábil para seu desenvolvimento (Silva et al., 2018). Com base 
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neste estudo, estima-se que o incremento médio anual em altura da espécie chegará 

a 5,19 cm; 11,21 cm e 24,69 cm, nos indivíduos das classes C1; C2 e C3. Isso mostra o 

potencial de invasão desta espécie em ocupar áreas de composição nativa e, seu 

crescimento ser potencializado em áreas similares a estudada. Com isso, espécies 

invasoras, como P. undulatum, podem atingir um alto nível de dominância dentro de 

seu nível trófico em sua nova comunidade e podem exercer efeitos poderosos nos 

processos e propriedades do ecossistema em seu novo ambiente (Wardle e Peltzer, 

2017). 

CONCLUSÃO  

Nosso estudo concluiu que a espécie Pittosporum undulatum tem grande potencial 

de invasão em áreas de plantio de espécies nativas. Os resultados de incremento em 

altura apresentados pelo estudo, demonstram a alta potencialidade de invasão 

biológica desta espécie em ecossistemas naturais. Com isso, evidencia-se a 

necessidade de planejar práticas que visem o controle da espécie nestes locais, 

visando evitar a proliferação desta espécie invasora, assegurando a conversação de 

ambientes nativos.  

LITERATURA CIENTÍFICA  

BRUNDU, G., RICHARDSON, D.M. 2016. Planted forests and invasive alien trees in Europe: a 

code for managing existing and future plantings to mitigate the risk of negative impacts from 

invasions. NeoBiota, 30:5–47.  

COSTA, H.; ARANDA, S.C.; LOURENÇO, P.; MEDEIROS, V.; DE AZEVEDO, E.B.; SILVA, L. 2012. 

Predicting successful replacement of forest invaders by native species using species 

distribution models: The case of Pittosporum undulatum and Morella faya in the Azores. 

Forest Ecologyand Management, 279, 90-96.  

EMBRAPA. 2013. Sistema brasileiro de classificação de solos. Centro Nacional de Pesquisa de 

Solos: Rio de Janeiro.  

HORTAL, J.; BORGES, P.A.; JIMÉNEZ-VALVERDE, A.; DE AZEVEDO, E.B.; SILVA, L. 2010. 

Assessing the areas under risk of invasion within islands through potential distribution 

modelling: the case of Pittosporum undulatum in São Miguel, Azores. Journal for Nature 

Conservation, 18(4), 247-257.  

KUEFFER, C.; DAEHLER, C.C.; TORRES-SANTANA, C.W.; LAVERGNE, C.; MEYER, J.Y.; OTTO, R.; 

SILVA, L. 2010. Magnitude and form of invasive plant impacts on oceanic islands: a global 

comparison. Perspectives in Plant Ecology, Evolution and Systematics, 12, 145-161.  

LOURENÇO, P.; MEDEIROS, V.; GIL, A.; SILVA, L. 2011. Distribution, habitat and biomass of 

Pittosporum undulatum, the most important woody plant invader in the Azores Archipelago. 

Forest Ecology and Management, 262(2), 178-187.  

TSAKALDIMI, M.; GANATSAS, P.; JACOBS, D.F. 2013. Prediction of planted seedling survival of 

five Mediterranean species based on initial seedling morphology. New forests, 44(3), 327-339.  

SILVA, L.B.; LOURENÇO, P.; PONTE, N.B.; MEDEIROS, V.; ELIAS, R.B.; ALVES, M.; SILVA, L. 2014. 

Development of Allometric Equations for Estimating Above-Ground Biomass of Woody Plant 



 

189 

Invaders: The Case of Pittosporum undulatum in the Azores Archipelago. In International 

Conference on Dynamics, Games and Science (pp. 463-484). Springer, Cham.  

SILVA, L.B.; LOURENÇO, P.; TEIXEIRA, A.; AZEVEDO, E.B.; ALVES, M.; ELIAS, R.B.; SILVA, L. 2018. 

Biomass valorization in the management of woody plant invaders: The case of Pittosporum 

undulatum in the Azores. Biomass and bioenergy, 109, 155-165.  

WARDLE, D.A.; PELTZER, D.A. 2017. Impacts of invasive biota in forest ecosystems in an 

aboveground–belowground context. Biological invasions, 19(11), 3301-3316. 

  



 

190 

Índice de Área Foliar de Pittosporum undulatum em 

um fragmento florestal no Jardim Botânico da 

Universidade Federal de Santa Maria 

Claudinei Garlet ¹*, Alisson de Mello Deloss ¹, Matheus Severo de Souza Kulmann ¹, 

Jullie dos Santos ¹, Marcos Vinícius Miranda Aguilar ¹, Mauro Valdir Schumacher ² 

 

¹ Programa de Pós-Graduação em Engenharia Florestal da Universidade Federal de Santa Maria, 

Santa Maria, RS, Brasil. * claudineigarlet@gmail.com 

² Departamento de Ciências Florestais da Universidade Federal de Santa Maria, Santa Maria, RS, Brasil. 

 

PALAVRAS-CHAVE: espécie invasora, pau-incenso, IAF 

INTRODUÇÃO  

As espécies invasoras são aquelas que, introduzidas a partir de outros ambientes, se 

adaptam facilmente e passam a reproduzir-se a ponto de ocupar o espaço de 

espécies nativas, tendendo a tornarem-se dominantes após um período de tempo 

(Biondi e Muller, 2013). Essa dominância produz, consequentemente, alterações nos 

processos ecológicos naturais, promovendo a contaminação biológica e induzindo a 

uma degradação ambiental dos ecossistemas. Nesse contexto, algumas espécies de 

plantas invasoras apresentam características intrínsecas, como adaptação 

edafoclimática, dispersão de sementes e alelopatia, o que as torna espécies com 

elevado potencial de contaminação de ambientes naturais (Machado, 2018). Dentre 

tais espécies, Pittosporum undulatum, conhecida popularmente como pau-incenso, 

apresenta-se como uma das principais invasoras, possuindo alto potencial de 

disseminação. O pau-incenso, árvore da família Pittosporaceae originária da Austrália, 

é uma espécie perenifólia, com até 10 metros de altura, possuindo tronco tortuoso, 

com casca irregular de cor parda escura e copa densa (Lorenzi et al., 2003). 

Multiplica-se por sementes e caracteriza-se pela sua rusticidade, rápido crescimento, 

além de apresentar desenvolvimento tanto a pleno sol como sob sombreamento 

denso no sub-bosque florestal. Devido a esses aspectos, o pau-incenso já pode ser 

encontrado invadindo formações florestais em diversos países, como África do Sul, 

Havaí, Açores e Portugal (Negrelle et al., 2018). Em ambientes naturais afetados, a 

determinação do Índice de Área Foliar – IAF é uma ferramenta que irá auxiliar na 

avaliação do nível de ocupação de espécies invasoras, servindo de subsídio à tomada 

de decisão quanto a realização de intervenções nesses locais (Almeida et al., 2015). 

Diante do exposto, o presente trabalho teve como objetivo determinar o IAF de 

Pittosporum undulatum em uma floresta nativa plantada no Jardim Botânico da 

Universidade Federal de Santa Maria.  

METODOLOGIA  

O estudo foi conduzido em uma floresta nativa plantada do Jardim Botânico da 

Universidade Federal de Santa Maria (JB-UFSM), nas coordenadas 29°43'8.89"S e 

53°43'40.99"W. O JB-UFSM compreende uma área equivalente a 14,5 ha, nos quais a 

vegetação apresenta-se alterada em comparação às características da região de 
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Santa Maria, devido, principalmente, à exploração agrícola e à introdução de espécies 

vegetais (Santos et al., 2010). Dentre as espécies introduzidas, algumas merecem 

atenção especial, em função de seus potenciais de invasão, como, por exemplo, Pinus 

sp., Hovenia dulcis e, principalmente, Pittosporum undulatum. Dados provenientes da 

Estação Meteorológica de Santa Maria – RS, no período de 2000 a 2018, revelam 

temperatura média de 20,2°C e precipitação média anual de 1781,5 mm, com chuvas 

bem distribuídas ao longo do ano. Com relação à sua topografia, a área onde o JB-

UFSM está situado apresenta relevo suave ondulado, com diferenças de altitudes que 

variam de 94 a 111 metros em relação ao nível do mar (Pedron et al., 2005). Para 

realização do estudo, foram alocadas, dentro do fragmento florestal, três parcelas de 

100 m², nas quais realizou-se a quantificação da massa úmida (g) das folhas de todas 

as plantas de Pittosporum undulatum, em gramas, em cada uma das parcelas. A 

biomassa foliar foi quantificada considerando-se 4 classes de altura: C1=< 0,50 m; 

C2=0,51–1,00 m; C3=1,01–2,00 m; C4= >2,01 m. Coletou-se 3 amostras de folhas de 

cada classe de altura. Essas amostras, logo após a coleta, foram encaminhadas ao 

laboratório, onde foram pesadas e fotografadas. Para a obtenção das imagens, 

distribuíram-se as folhas, recém coletadas, de cada amostra em papel A4 com fundo 

branco, e, com auxílio de câmera digital, foram fotografadas. Posteriormente, as 

imagens foram processadas no Software Image J, para obtenção da área foliar, em 

cm², de cada amostra. Por fim, a partir da massa úmida e da área foliar da amostra, 

estimou-se a área foliar da parcela, pela utilização da biomassa de folhas quantificada 

nos 100 m².  

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

Considerando-se as quatro classes de altura das plantas, o IAF médio de Pittosporum 

undulatum no fragmento florestal do JB-UFSM foi de 0,93 m² m-² ± 0,30 m² m-². Em 

comparação com espécies nativas, diversos autores retratam que as espécies 

invasoras apresentam atributos associados a uma maior aquisição de recursos, como, 

por exemplo, maiores índices de área foliar (Baruch e Goldstein, 1999; Gulias et al., 

2003; Leishman et al., 2007). No local de estudo, o alto índice de ocupação por 

Pittosporum undulatum pode ser explicado pela relação positiva entre os valores de 

IAF e o crescimento e eficiência da espécie (Baruch e Goldstein, 1999). As espécies 

invasoras podem atingir um alto nível de dominância em sua nova comunidade, 

resultando em efeitos poderosos nos processos e propriedades do ecossistema em 

seu novo ambiente (Wardle e Peltzer, 2017). Dentre esses efeitos, as plantas invasoras 

impactam o ambiente por meio da exclusão de espécies nativas, devido à competição 

direta por recursos, como água, nutrientes e luz (Liebhold et al., 2017). Além disso, 

em função de sua copa adensada, a Pittosporum undulatum influencia diretamente 

os processos hidrológicos no meio ao qual está inserido, atuando na interceptação 

da água da chuva, o escoamento pelos troncos e, principalmente, a 

evapotranspiração. As estimativas para biomassa foliar de pau-incenso para as 

classes C1, C2, C3 e C4 foram de 59,73; 150,23; 203,37 e 1518,97 kg ha-1, 

respectivamente. Comparando-se os valores de IAF entre as classes de altura, C1, C2, 

C3 e C4 representaram, nessa ordem, 4,19; 8,27; 10,86 e 76,68% do IAF total de 
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Pittosporum undulatum na área de estudo. Segundo Monteiro et al. (2005), a área 

foliar de uma planta depende do número e do tamanho das folhas, sendo que sua 

variação dependerá da espécie, das condições edafoclimáticas e da densidade 

populacional. Esse fato pode explicar a maior representatividade da C4 no IAF da 

área, visto que compõe a classe de plantas de maior altura e, consequentemente, 

maior conteúdo de biomassa de folhas.  

CONCLUSÃO  

Dentre as espécies consideradas invasoras no Rio Grande do Sul, Pittosporum 

undulatum apresenta elevado potencial de contaminação, visto sua grande 

capacidade de disseminação e desenvolvimento no sub-bosque de comunidades 

florestais nativas. Dados de IAF, como os encontrados no presente estudo, 

evidenciam o alto potencial invasor da espécie, alertando para a realização de 

intervenções nos locais afetados a fim de promover o desenvolvimento de espécies 

nativas da região.  
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